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Capital paulista está perto de atingir
índice epidêmico de dengue
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País fecha janeiro com saldo positivo
de 180.395 empregos com carteira

União pagou R$ 1,22 bilhão
de dívidas de estados

 em fevereiro
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28ª Maratona Internacional de São
Paulo confirma sua importância

28ª Maratona Internacional de São Paulo

Após o excelente resulta-
do na 17ª Meia Maratona In-
ternacional de São Paulo, no
fim de janeiro, que sofreu mu-
danças estratégicas importan-
tes, sendo transferida do Pa-
caembu para a Zona Leste, a
Yescom comemora mais um re-
sultado altamente positivo na
28ª Maratona Internacional de
São Paulo. A prova, marcada
para o dia 7 de abril, atingiu a
meta prevista de participantes
para suas quatro distâncias –
42k, 21k, 10k e 5k, confirman-
do sua relevância no calendá-
rio nacional de provas de rua.

Primeira prova de São Pau-
lo com o Selo World Athletics
e até agora a mais rápida do país
no gênero, ela terá mais uma vez
largada e chegada no Ibirapue-
ra, próximo ao Obelisco com
transmissão ao vivo. Serão 18

pontos de apoio ao longo percur-
so com água, apoio médico, sanitá-
rios, além de outros pontos com
isotônico, alimentação e música.

A Maratona Internacional de
São Paulo possui uma história
importante para a corrida de rua
no país. Além de reunir alguns
dos principais nomes da modali-
dade do Brasil e inúmeros desta-
ques do exterior em suas 27 edi-
ções realizadas, a prova ainda tem
o recorde de tempo em uma mara-
tona corrida no país desde 2002,
quando Vanderlei Cordeiro de
Lima, medalha de bronze em Ate-
nas 2004, venceu a prova com o
tempo de 2h11min19. Já a brasi-
leira Marcia Narloch é a atleta com
maior número de vitórias, três no
total, obtidas nas edições de
1999, 2000 e 2005.

A entrega do kit de participa-
ção acontecerá durante a Expo Atle-

ta da 28ª Maratona Intl de São Pau-
lo - Sao Paulo Intl Marathon, no
Parque Ibirapuera, no Pavilhão das
Culturas Brasileiras PACUBRA.

Depois de cumprir, em 2022 e
2023, com todos seus compromis-
sos comerciais e promocionais
que ficaram “congelados” na
pandemia, a Yescom inicia este
ano com mudanças estratégicas
e novos modelos de negócios no
novo ciclo. Nele, que engloba o
período de 2024 a 2027, a promo-
tora focará em eventos que te-
nham resultados para boas entre-
gas sendo eles, os eventos pro-
prietários, eventos com namings
rights e eventos em que a Yes-
com é licenciada.

No primeiro grupo estão os
eventos proprietários, como a
Meia Maratona de São Paulo, a
Maratona de São Paulo, a Meia
Maratona do Rio de Janeiro e a

Volta da Pampulha, entre outros.
No segundo, provas com naming
rights como as Dez Milhas Garo-
to, entre outras. E no terceiro, os
eventos em que é licenciada, como
a Corrida Mulher-Maravilha, Bat-

man, Corrida Cartoon, entre outros.
Entre as novidades, seguin-

do essa estratégia, estão a Harry
Potter Family Run, a primeira do
gênero, e as primeiras provas te-
máticas para a Globo, com as mar-

cas SporTV Run, Cartola e Mul-
tishow. Neste novo momento
iniciado em janeiro 2024, a em-
presa ainda, por sua decisão es-
tratégica e comercial, não tem
mais interesse em organizar
eventos e renovar contratos
que não se enquadrem nestes
modelos. Um dos exemplos é a
quase centenária Corrida Inter-
nacional de São Silvestre, a qual
organizou por mais de 20 anos.

A empresa informa ainda que
as Expos da Maratona de São
Paulo, Meia do Rio e Volta da
Pampulha, a partir de 2025, não
serão exclusivas do mercado de
corrida de rua, mas sim para todo
o segmento de esporte.

A 28ª Maratona Internacio-
nal de São Paulo é uma realiza-
ção e organização da Yescom.
Mais informações no site www-
maratonade saopaulo.com.br
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Sérgio Sette volta a correr no Brasil neste sábado

Sérgio Sette

Depois de passar pelo
México e Arábia Saudita, em

rodada dupla, a Fórmula-E de-
sembarca no Brasil, neste fim de

semana, para as disputas da
quarta etapa do Campeonato
Mundial. As disputas serão re-
alizadas no circuito de rua mon-
tando no entorno do Sambódro-
mo do Anhembi, em São Paulo,
e receberão os 22 pilotos mais
velozes do mundo nos carros
elétricos.

Competindo pela equipe in-
glesa ERT Fórmula-E Team o pi-
loto brasileiro Sérgio Sette Câ-
mara está muito animado para as
disputas. Desde que se tornou
um piloto profissional esta será
apenas a segunda vez em que
ele terá a oportunidade de dis-
putar uma competição “em
casa” e a alegria de correr dian-
te de sua torcida, familiares e

amigos é muito grande.
“Correr em casa é uma experi-

ência muito diferente para mim.
Desde muito novo segui para a
Europa e, desde então, sempre tive
minha carreira acontecendo sempre
no exterior. Ano passado foi a pri-
meira vez que realmente pude cor-
rer aqui no Brasil e, neste ano, pela
segunda vez. Naturalmente fico fe-
liz com a possibilidade de estar com
meus amigos e familiares próximos
a mim. É um fim de semana um pou-
co diferente, com vários compro-
missos extra-pista, mas tenho cer-
teza que será, assim como no ano
passado, muito especial”, comen-
tou o piloto de 25 anos.

O Circuito do Anhembi foi
construído utilizando como base

o sambódromo. Assim, grande
parte da infraestrutura já está
instalada de forma permanente
para grandes eventos. A reta
principal é exatamente onde
acontecem os desfiles das es-
colas de samba e a torcida de-
verá lotar as grandes arquiban-
cadas para acompanhar os car-
ros elétricos acelerando a mais
de 300 km/h.

A programação oficial teve
início já na sexta-feira com a pri-

meira sessão de treinos livres.
Todo o restante das ativida-
des serão realizadas no sába-
do compostas por mais um trei-
no livre, a sessão classificató-
ria e a corrida. Os treinos e clas-
sificação serão exibidos no
Brasil pelo canal BandSports e,
a corrida, pela Band. O canal
Grande Prêmio, no YouTube,
também irá transmitir Ao Vivo
todas as atividades da etapa
brasileira da Fórmula-E.
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O Brasil fechou janeiro
com saldo positivo de 180.395
empregos com carteira assina-
da. O número é resultado de
2.067.817 admissões e
1.887.422 desligamentos.

O estoque total de traba-
lhadores celetistas apresen-
tou crescimento de 0,39%
em relação ao de dezembro
de 2023, contabilizando
45.697.670 vínculos. O ba-
lanço é do Cadastro Geral
de Empregados e Desem-
pregados (Novo Caged) di-
vulgado na sexta-feira (15),
em Brasília, pelo Ministério
do Trabalho e Emprego.

O ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho, dis-
se que o resultado de janei-
ro representa o dobro dos

empregos gerados no mes-
mo mês em 2023, quando
foram criados 90.177 postos
de trabalhos.

“É um patamar importante
de largada na economia desse
ano. Vamos olhar fevereiro,
mas creio que fevereiro tam-
bém virá com números impor-
tantes; tenho certeza que será
um bom ano para a economia
e para os empregos e salári-
os”, acentuou.

Das 180.395 novas vagas,
os homens representaram
134.697 e as mulheres
45.720. A faixa etária com
maior saldo foi de 18 a 24 anos
com 89.523 postos de traba-
lho. O ensino médio comple-
to apresentou saldo de
113.623 postos.      Página 3

Em dois dias
de ‘saidinha’,
polícia prende
142 infratores

violando
regras em SP

Pelo segundo dia consecu-
tivo, a Polícia Militar (PM) fla-
grou detentos beneficiados
pela saída temporária dos pre-
sídios descumprindo as regras
impostas pelo Poder Judiciário.
Desde a terça-feira (12), 142 in-
fratores foram detidos no esta-
do de São Paulo, segundo o le-
vantamento do Centro de Ope-
rações da PM (Copom).

No primeiro dia da “saidi-
nha”, que começou na terça, fo-
ram 78 deles presos e levados
de volta ao sistema penitenciá-
rio.                                 Página 2

O setor de serviços teve alta
de 0,7% em janeiro na compara-
ção com dezembro de 2023. Esse
é o terceiro resultado positivo
seguido, acumulando ganho de
1,9% no trimestre móvel. Na com-
paração com janeiro de 2023, o
avanço é ainda maior: 4,5%. Em

Com alta de 0,7% em janeiro,
serviços crescem pelo

3º mês seguido
doze meses, o setor apresenta
expansão de 2,4%.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Mensal de Serviços
(PMS), divulgada na sexta-feira
(15), no Rio de Janeiro, pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).         Página 3

Brasil tem “epidemia
de judicialização”,

diz presidente do STF
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‘A violência contra a mulher é
inadmissível´, diz secretária de

Políticas para Mulher

A cidade de São Paulo está
muito próxima de atingir o índice
epidêmico de dengue. De acordo
com dados oficiais da Coordena-
doria de Vigilância em Saúde da
Secretaria Municipal da Saúde hoje
são 295 casos para cada 100 mil
habitantes. A Organização Mundial
de Saúde (OMS) considera que
taxas cima de 300 casos por 100 mil
habitantes indicam uma situação
de epidemia da doença.

A vigilância epidemiológica
municipal aponta crescimento de
1.668% nos casos de dengue na
capital. Passou de 2003 casos em
dez semanas no início de 2023
para 35.417 casos nas dez primei-
ras semanas de 2024. Os casos
confirmados de dengue no mu-
nicípio de São Paulo mostram que

mulheres nas faixas etárias entre
20 e 49 anos estão entre os gru-
pos mais vulneráveis para a do-
ença.

Em todo estado são 558.475
casos notificados de dengue,
sendo 224.945 casos confirmados
e 106.190 em investigação. Há
registro de 72 óbitos e outros 186
em investigação.

O governo do estado de São
Paulo já decretou estado de emer-
gência no dia 5 de março. Ao
todo, 44 municípios paulistas es-
tão em estado de emergência.

“Temos como principal moti-
vo [da expansão da dengue] a
mudança climática. Juntamente
com a chegada do fenômeno El
Nino, constatou-se uma onda
muito forte de calor e também

muita umidade. Essas duas
condições já são suficientes
para a progressão dos ovos na
forma de larva e enfim o mos-
quito. Outro fator é a falta de
imunidade de uma geração de
pessoas. A população vai se
sucedendo e muitas crianças
e jovens não tiveram contato
com o vírus enquanto pesso-
as mais velhas já tiveram den-
gue, de surtos anteriores, e as-
sim possuem uma vacina natural
de imunidade contra a doença. E,
por fim, o próprio ciclo da den-

gue que de tempos em tempos
passa por um crescimento natu-
ral” explica o médico infectolo-
gista Evaldo Stanislau.

Vacina
Apenas duas em cada dez

vacinas entregues pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) foram
aplicadas. De um total de 1,2 mi-
lhão de doses distribuídas pelo
governo federal para 521 muni-
cípios, somente 250 mil vacinas
contra a dengue foram aplica-
das até o momento.

O Ministério da Saúde sele-
cionou um total de 521 municípi-
os de 16 estados brasileiros,
além do Distrito Federal, para
realizar a vacinação contra a
dengue via SUS. A aplicação vem
ocorrendo desde fevereiro. As
cidades compõem um total de 37
regiões de saúde que, segundo
a pasta, são consideradas endê-
micas para a doença.

Crianças e adolescentes de
10 a 14 anos, faixa etária que con-
centra maior número de hospita-
lizações por dengue, compõem o

público-alvo da imunização.

Vacinação em SP
Em São Paulo 11 municípios

da região do Alto Tietês têm a vaci-
na contra dengue disponível nos
postos de saúde (SUS) gratuita-
mente: Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz
de Vasconcelos, Guararema, Guaru-
lhos, Itaquaquecetuba, Mogi das
Cruzes, Poá, Santa Izabel, Salesó-
polis e Suzano. O imunizante tam-
bém é encontrado em hospitais e
clínicas de vacinação particulares
em todo estado. (Agência Brasil)

No comando da primeira Se-
cretaria de Políticas para a Mu-
lher da história do Estado de
São Paulo, Sonaira Fernandes
destaca as importantes entre-
gas realizadas neste mês de
março para proteção ao públi-
co feminino. O pacote inclui
medidas como o pagamento do
auxílio aluguel para as vítimas
de violência doméstica, a aber-
tura de 62 novas salas de Dele-
gacia de Defesa da Mulher com
atendimento online 24 horas e
o lançamento do aplicativo SP
Mulher, que concentra diversos
serviços para elas, incluindo um
botão do pânico para o aciona-
mento do socorro em caso de
necessidade.

“Nós queremos dizer para
as mulheres que a violência
contra ela é inadmissível no
Estado de São Paulo”, afirma
a secretária.

A atenção no combate à vi-
olência ganhou reforço ainda de
um novo boletim de ocorrência
unificado das polícias Militar e
Civil e a compra de mais mil tor-
nozeleiras eletrônicas, que se-
rão utilizadas para monitorar
acusados de agressão.

Outra importante medida foi
o anúncio do pagamento do au-
xílio aluguel para mulheres víti-
mas de violência doméstica. “A
gente entende que as mulheres
que vivem no ciclo de violência
estão submetidas a necessida-
de financeira e emocional. Nós
estamos dando a oportunidade
para que ela consiga interrom-
per esse ciclo”, reforça. O auxí-
lio será no valor de R$ 500, con-
cedido por até seis meses e re-
novável por igual período às
mulheres sob medidas proteti-
vas e que estejam em situação
de vulnerabilidade social.

Uma das principais iniciati-
vas da Secretaria de Política da
Mulher desde a sua criação é o
Protocolo Não se Cale. A me-
dida foi elaborada pelo Gover-
no do Estado de São Paulo para
reforçar as estratégias de pro-
teção das mulheres em estabe-
lecimentos privados e públi-
cos, padronizando formas de
acolhimento e suporte do po-
der público. Em parceria com a
Secretaria da Educação, a ini-
ciativa também chegará às sa-
las de aula da rede de ensino
estadual.

“O jovem ou a criança são
as principais testemunhas do
que acontece no lar. Por meio
dessa caravana do Protocolo
Não Se Cale na escola, a gente
quer mostrar que ver e vivenci-
ar uma agressão não é normal”,
explica.

A SP Mulher disponibiliza

gratuitamente o curso de capa-
citação obrigatório para prepa-
rar os profissionais de bares,
restaurantes, boates, casas no-
turnas, de eventos, e demais ti-
pos de estabelecimentos espe-
cificados pelo Governo (Lei nº
17.621/2023 e Decreto nº 67.856)
a identificar e enfrentar situa-
ções de risco, prestando os au-
xílios previstos diante de qual-
quer pedido de socorro ou sus-
peita em caso de assédio, vio-
lência ou importunação sexual.

“O Protocolo Não Se Cale é
bem aceito e nós já temos ou-
tros estados que querem repe-
tir a política que está nascendo
aqui do Estado de São Paulo. É
muito importante que a gente
conheça e se disponha a dizer:
eu preciso me sentir segura e a
violência nós não conseguimos
aceitar e nem dialogar com ela”,
reforçou a secretária.

Governador defende união com
prefeituras para fortalecer
políticas públicas em SP

O governador Tarcísio de Frei-
tas reforçou na sexta-feira (15),
em Campos do Jordão, o compro-
misso de parceria entre o Estado
e as 645 prefeituras para imple-
mentação de políticas públicas
que fortaleçam o desenvolvimen-
to, a dignidade e o diálogo em
todo o território paulista. Tarcí-
sio foi o principal participante da
cerimônia de encerramento do 66º
Congresso Estadual de Municí-
pios, que reuniu autoridades dos
poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário de todas as esferas para
debates sobre inovação na ges-
tão pública.

“O trabalho da Associação
Paulista de Municípios torna o
municipalismo algo vivo, forte e
importante e que chama a aten-
ção do Executivo estadual para
essa atuação conjunta. As pes-
soas moram nas cidades e a polí-
tica pública tem que alcançar to-
das elas. A visão municipalista é
fundamental para a gente ter su-

cesso e levar políticas públicas
de qualidade na ponta”, afirmou
Tarcísio.

O governador participou ao
lado da primeira-dama Cristiane
Freitas e do presidente da As-
sembleia Legislativa do Estado
de São Paulo (Alesp), André do
Prado. Ao longo desta semana,
secretários estaduais e técnicos
do Governo de São Paulo rece-
beram os gestores municipais em
estandes no evento para escla-
recimentos sobre convênios e
parcerias com o Estado para mo-
dernização, digitalização e desbu-
rocratização da administração
pública.

Tarcísio também destacou o
processo de desestatização da
Sabesp, que terá a anuência dos
375 municípios atendidos pela
companhia para antecipar as me-
tas de universalização do sanea-
mento para 2029. Outros pontos
de atuação conjunta entre Esta-
do e prefeituras citados pelo go-

vernador foram o sistema Detec-
ta, da Secretaria de Segurança
Pública, e o Alfabetiza Juntos SP,
da Secretaria da Educação.

Sob o tema “Municípios, a
Força da Democracia”, os parti-
cipantes do congresso discuti-
ram assuntos ligados a mudan-
ças nos pisos salariais e seus
impactos nos municípios, a nova
legislação sobre licitação e con-
tratos, parcerias público-priva-
das, consórcios municipais, mu-
danças climáticas e direitos hu-
manos, entre outros.

Ao longo desta semana, o
Governo de São Paulo apresen-
tou aos participantes as inova-
ções e modelos de gestão pro-
postos pelo Estado para fortale-
cer o desenvolvimento econômi-
co e social dos municípios .

A Investe SP, agência de pro-
moção de investimentos vincu-
lada à Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado,
lançou o guia de atração de in-

vestimentos dos municípios. O
documento já está à disposição
de prefeitos e vereadores e ori-
enta sobre como identificar e pro-
mover oportunidades e vocações
de cada cidade.

As políticas públicas inclusi-
vas que levam dignidade à po-
pulação também foram destaca-
das. A Secretaria dos Direitos da
Pessoa com Deficiência apresen-
tou as oportunidades de progra-
mas como o TODAS in-Rede, os
Polos de Empregabilidade Inclu-
siva, o programa São Paulo São
Libras e as ações de promoção
do paradesporto.

Promovido há 66 anos, o con-
gresso também premiou os cinco
municípios com melhor pontua-
ção em um ranking próprio, que
considera os aspectos sociais,
fiscais e de gestão. O encontro
contou ainda com painéis que
destacaram as boas práticas mu-
nicipais no âmbitos dos poderes
Executivo e Legislativo.

Em dois dias de ‘saidinha’,
polícia prende 142 infratores

violando regras em SP
Pelo segundo dia consecu-

tivo, a Polícia Militar (PM) fla-
grou detentos beneficiados pela
saída temporária dos presídios
descumprindo as regras impos-
tas pelo Poder Judiciário. Des-
de a terça-feira (12), 142 infra-
tores foram detidos no estado
de São Paulo, segundo o levan-
tamento do Centro de Opera-
ções da PM (Copom).

No primeiro dia da “saidi-
nha”, que começou na terça, fo-
ram 78 deles presos e levados
de volta ao sistema penitenciá-
rio. Já na quarta-feira (13), ou-
tros 64 perderam o benefício por
violar as regras do Departamen-
to Estadual de Execuções Cri-

minais do Estado de São Paulo
(Deecrim). A maioria das 142 pri-
sões até agora aconteceu na ca-
pital paulista, com 64 detidos.
Em seguida, aparece a região de
Campinas, com 18 casos, e So-
rocaba, com 13.

Desde o ano passado, todo
detento flagrado infringindo as
regras do Poder Judiciário é re-
conduzido ao estabelecimento
prisional, conforme prevê uma
portaria da Secretaria da Segu-
rança Pública (SSP) com o acei-
te da Secretaria de Administra-
ção Penitenciária.

Além disso, o acordo de co-
operação entre a SSP e o Tribu-
nal de Justiça de São Paulo per-

mite que os policiais tenham
acesso aos processos dos réus
que cumprem a pena fora das
prisões. Dessa forma, é possí-
vel verificar durante a aborda-
gem se as regras da saída tem-
porária estão sendo cumpridas,
como, por exemplo, se o con-
denado está fora de casa em ho-
rário não permitido ou se está
fora do domicílio informado à
Justiça.

Uma resolução publicada
na terça, no Diário Oficial do Es-
tado, estabeleceu que os sen-
tenciados identificados em
descumprimento das condições
impostas “deverão ser condu-
zidos à uma unidade do Institu-

to Médico Legal da capital para
realização do exame de corpo de
delito”. Após o exame pericial, o
policial responsável pela condu-
ção deverá levar os sentencia-
dos aos Centros de Detenção
Provisória ou para a Penitenciá-
ria Feminina da capital.

Em junho do ano passado,
quando a medida passou a va-
ler, 234 beneficiados pela saída
temporária foram flagrados des-
cumprindo as regras da Justi-
ça. Em setembro, foram 142 sen-
tenciados reconduzidos às pe-
nitenciárias. Em dezembro, na
“saidinha” de final de ano, 712
presos foram detidos nessas
condições.

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : cristão protestante, o vereador Rinaldi Digílio

(União) se mostra muito tranquilo quanto a entrega do título - no
Theatro Municipal - de Cidadão(ã) paulistano(a) que foi concedi-
do pra ex-primeira dama Michelle Bolsonaro

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : cristão católico, o prefeito Ricardo Nunes (MDB)

também se mostra muito tranquilo em ter cedido o Theatro Muni-
cipal pra entrega solene do título de cidadão(ã) paulistano(a) pra
ex-primeira dama Michelle Bolsonaro

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : agora que Zé Dirceu (PT) pode voltar ao cenário da

política nacional, agradece à sua Escola política - enquanto funci-
onário e depois como parlamentar (anos 1980)- no maior e mais
importante parlamento estadual do Brasil

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : Mudança de partido sem perder os mandatos, como

nos casos de presidentes, governadores(as) e senadores(as), fa-
zem com que Tarcísio Freitas (hoje no Republicanos) seja a grande
e desejada ‘noiva’ pras eleições 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : próximo de completar200 anos - 25 março 2024 - o

Senado Federal tem muita história pra contar. Entre os que foram
senadores e Presidentes da República, destaque pro José Sarney
[93 anos] e pro Fernando Henrique [92 anos]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : O 31 março (1º abril) 2024 será um dos mais contidos

dos últimos 60 anos. Lula (dono do PT) não vai bater nos que
chama de golpistas (1964) e os atuais generais não vão comemorar
o que chamam de revolução (1964 a 1985)

.
PARTIDOS
Histórias : o ex-deputado federal José Dirceu tá completando

78 anos. No PT [do Lulismo em seu 3º governo] é quase certa a
volta do mentor do 1º governo, pra - inclusive - talvez disputar a
cadeira que perdeu em 2005 [caso mensalão] ...

.
(Brasil)
... Entre quem admira Dirceu, até alguns ex-adversários - como

o ex-governador (então PSDB) Alckmin, hoje alinhado (via PSB)
com o Lulismo (3), citam que ele nunca entregou companheiros
pra se livrar das condenações e das prisões

.
HISTÓRIAS
O poderoso presidente russo, Vladimir Putin tá reeleito até

2030. Tem dito que - se preciso - pode usar armas nucleares contra
o Ocidente. Tá junto e misturado com o governo chinês do agora
eterno - enquanto vivo - presidente Xi Jinping

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu a Medalha Anchieta (Câmara
de São Paulo) e o Colar de Honra ao Mérito (Assembleia do Esta-
do São Paulo), como referência das liberdades possíveis



União pagou R$ 1,22 bilhão de
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O Tesouro Nacional pagou,
em fevereiro, R$ 1,22 bilhão em
dívidas atrasadas de estados.
Desse total, a maior parte, R$
776,59 milhões, é relativa a atra-
sos de pagamento do governo de
Minas Gerais. Em seguida, vem o
pagamento de débitos de R$
301,73 milhões do estado do Rio
de Janeiro e de R$ 76,11 milhões
de Goiás.

A União também cobriu, no
mês passado, R$ 60,62 milhões
de dívidas do Rio Grande do Sul.
Em 2024, o governo federal ainda
não pagou dívidas em atraso de
municípios.

Os dados estão no Relatório
de Garantias Honradas pela
União em Operações de Crédito,
divulgado na sexta-feira (15) pela
Secretaria do Tesouro Nacional.
As garantias são executadas pelo
governo federal quando um es-
tado ou município ficar inadim-

plente em alguma operação de
crédito. Nesse caso, o Tesouro
cobre o calote, mas retém repas-
ses da União para o ente deve-
dor até quitar a diferença, co-
brando multa e juros.

No acumulado do ano, a
União quitou R$ 1,65 bilhão de
dívidas em atraso de entes sub-
nacionais. Desse total, R$ 970,62
milhões couberam a Minas Ge-
rais, R$ 405,8 milhões ao estado
do Rio de Janeiro, R$ 152,35 mi-
lhões a Goiás e R$ 120,59 milhões
ao Rio Grande do Sul.

O número de estados com dí-
vidas em atraso cobertas pelo
Tesouro caiu em 2024. Em 2023,
além dos estados acima, a União
honrou garantias do Maranhão,
de Pernambuco, do Piauí e do
Espírito Santo.

As garantias honradas pelo
Tesouro são descontadas dos
repasses da União aos entes fe-

derados – como receitas dos fun-
dos de participação e Imposto
sobre Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS), dentre ou-
tros. Sobre as obrigações em atra-
so incidem juros, mora e outros
custos operacionais referentes ao
período entre o vencimento da
dívida e a efetiva honra dos va-
lores pela União.

Nos últimos anos, decisões
do Supremo Tribunal Federal
(STF) impediram a execução das
contragarantias de vários esta-
dos em dificuldade financeira.
Posteriormente, a corte mediou
negociações para inclusão ou
continuidade de governos esta-
duais no regime de recuperação
fiscal (RRF), que prevê o parce-
lamento e o escalonamento das
dívidas com a União em troca de
um plano de ajuste de gastos.
Nos últimos anos, Goiás, Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul fe-

charam acordos com o governo
federal.

No início da pandemia de co-
vid-19, a corte concedeu liminar
para suspender a execução de
garantias em diversos estados.
Algumas contragarantias de Mi-
nas Gerais também não foram exe-
cutadas por causa de liminares
concedidas pelo Supremo.

Com a adesão do estado do
Rio de Janeiro ao RRF, no fim de
2017, o estado pôde contratar
novas operações de crédito com
garantia da União, mesmo estan-
do inadimplente. No fim de 2020,
o ministro Luiz Fux, do STF, con-
cedeu liminar mantendo o Rio de
Janeiro no regime de recuperação
fiscal. Em junho do ano passado,
o estado, em acordo mediado
pelo STF, concluiu as negocia-
ções com a União para continuar
no RRF.

Também em junho de 2022, o

Rio Grande do Sul fechou acor-
do com a União e teve o plano de
recuperação fiscal homologado.
O plano permite que o estado
volte a pagar, de forma escalona-
da, a dívida da União, cujo paga-
mento estava suspenso por limi-
nar do Supremo Tribunal Federal
desde julho de 2017. Em troca, o
governo gaúcho deverá executar
um programa de ajuste fiscal que
prevê desestatizações e reformas
para reduzir os gastos locais.

Em maio de 2020, o STF auto-
rizou o governo goiano a aderir
ao pacote de recuperação fiscal
em troca da adoção de um teto
de gastos estadual. Em dezembro
de 2021, Goiás assinou a adesão
ao RRF, que permite a suspen-
são do pagamento de dívidas
com a União em troca de um pla-
no de ajuste de gastos.

O único estado endividado
que não aderiu ao RRF é Minas

Gerais. Em julho de 2022, o minis-
tro Nunes Marques, do STF,
concedeu liminar que permite ao
estado negociar um plano de ajus-
te com a União sem a necessida-
de de reformar a Constituição
estadual. No mesmo mês, o Te-
souro Nacional publicou uma
portaria autorizando o governo
mineiro a elaborar uma proposta
que oficialize o ingresso no pro-
grama.

Atualmente, a Assembleia
Legislativa de Minas analisa um
projeto de lei do RRF estadual.
Em novembro do ano passado, o
governo concordou com a pro-
posta do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), de
federalizar as estatais locais para
pagar das dívidas do estado com
a União. Em dezembro, Nunes
Marques prorrogou a data-limite
de adesão ao RRF para 20 de abril
deste ano. (Agencia Brasil)

País fecha janeiro com saldo positivo
 de 180.395 empregos com carteira

O Brasil fechou janeiro com
saldo positivo de 180.395 empre-
gos com carteira assinada. O nú-
mero é resultado de 2.067.817
admissões e 1.887.422 desliga-
mentos.

O estoque total de trabalha-
dores celetistas apresentou
crescimento de 0,39% em rela-
ção ao de dezembro de 2023,
contabilizando 45.697.670 víncu-
los. O balanço é do Cadastro
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Novo Caged) divul-
gado na sexta-feira (15), em Bra-
sília, pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego.

O ministro do Trabalho e Em-

prego, Luiz Marinho, disse que
o resultado de janeiro represen-
ta o dobro dos empregos gera-
dos no mesmo mês em 2023,
quando foram criados 90.177
postos de trabalhos.

“É um patamar importante de
largada na economia desse ano.
Vamos olhar fevereiro, mas creio
que fevereiro também virá com
números importantes; tenho cer-
teza que será um bom ano para a
economia e para os empregos e
salários”, acentuou.

Das 180.395 novas vagas, os
homens representaram 134.697 e
as mulheres 45.720. A faixa etá-
ria com maior saldo foi de 18 a 24

anos com 89.523 postos de tra-
balho. O ensino médio comple-
to apresentou saldo de 113.623
postos.

Entre fevereiro de 2023 e ja-
neiro de 2024, o Novo Caged
anotou saldo positivo de
1.564.257 empregos, decorrente
de 23.422.419 admissões e de
21.858.162 desligamentos.

Em janeiro, quatro dos cinco
grandes grupamentos de ativi-
dades econômicas acusaram sal-
dos positivos. O destaque ficou
para o setor de serviços com
80.587 postos de trabalho; em
seguida, aparece a indústria ge-
ral, com 67.029 postos, principal-

mente na indústria de transfor-
mação: 65.763 postos. Na sequ-
ência, surgem a construção
(49.091 postos) e a agropecuá-
ria (21.900). O comércio registrou
saldo negativo de 38.212 empre-
gos.

“Todo janeiro, em todos os
anos, o comércio tem uma que-
da, uma transição. Outubro, no-
vembro e dezembro são meses
bons para o comércio e janeiro,
às vezes fevereiro, tem uma que-
da. Esse é o comportamento do
setor da economia”, observou o
ministro.

Ele destacou, ainda, o resul-
tado da Indústria que, a seu ver,,

aponta para a reestruturação do
parque industrial brasileiro, espe-
cialmente no cenário de transição
da matriz energética.

“É a oportunidade de o Brasil
se reinserir globalmente nesse
debate de matriz energética, vide
o anúncio de investimentos de
setor automotivo. Todas as em-
presas anunciando investimen-
tos importantes e significativos”,
ressaltou. “Esperamos que, de
fato, a indústria aproveite essa
janela de oportunidades e venha
a crescer”, complementou.

Todas as regiões brasileiras
apresentaram saldo positivo de
empregos. A Região Sul, com

67.218 empregos, teve cresci-
mento de 0,81%; a Sudeste, com
57.243, e expansão de 0,25%; a
Centro-Oeste, com 40.026 e 0,99%
de crescimento; a Nordeste ano-
tou 11.606 empregos e 0,15% de
crescimento; e a Norte ficou com
4.296 empregos e 0,19% de ex-
pansão.

Na média nacional, os salári-
os iniciais pagos a quem foi ad-
mitido em janeiro também subi-
ram, ficando em R$ 2.118,32. Na
comparação com dezembro, hou-
ve um aumento real de R$ 69,23
no salário médio de admissão,
uma variação em torno de 3,38%.
(Agencia Brasil)

Compensação de boletos no mesmo dia já começou
A partir da sexta-feira (15), os

boletos bancários ganham mais
agilidade em seu processamen-
to. Os documentos pagos até as
13h30 poderão ser compensados
no mesmo dia, dependendo do
contrato que o credor mantiver
com a sua instituição financeira
para emissão do documento. A
informação é da Federação Bra-
sileira de Bancos (Febraban).

O prazo de liquidação da co-
brança no mesmo dia é definido
pelas instituições bancárias como
D+0 [zero]. Segundo a Febraban,
o pagamento realizado após este
horário continuará com a liquida-
ção no próximo dia útil ou D+1,
prazo no jargão bancário.

Para a Febraban, a novidade
faz parte de um projeto de mo-
dernização desta modalidade de
pagamento e envolverá 136 ins-
tituições bancárias. A expectati-
va do setor é que, inicialmente,
cerca de 57% dos boletos pos-
sam ser processados no mesmo
dia, enquanto 43% seriam no pra-
zo D+1 para os pagamentos fei-
tos após o horário limite.

A medida terá impacto so-
mente para o credor do documen-
to, ou seja, aquele que irá rece-
ber o dinheiro no mesmo dia.
Nada mudará para quem paga o
boleto diretamente. Mas, no caso
do e-commerce a Febraban con-
sidera que a agilidade na liquida-

ção do boleto trará vantagens ao
comércio e aos compradores.

Quanto ao e-commerce, por
exemplo, “vemos também vantagens
para os compradores, que poderão
ter o processo de entrega de merca-
dorias feito com mais rapidez”, afir-
mou o diretor-adjunto de Serviços
da Febraban, Walter Faria.

A entidade prevê que, após a
implantação da modernização e
se as compensações no mesmo
dia funcionarem sem nenhuma
ocorrência técnica, a Febraban
iniciará estudos para trazer toda
a liquidação de boletos para o
prazo D+0, no mesmo dia de pa-
gamento do boleto.

O boleto bancário é o quarto

meio mais usado pelos brasileiros
para pagamentos de contas de con-
sumo no dia a dia. Em 2023, os ban-
cos registraram 4,2 bilhões de tran-
sações realizadas via boletos, to-
talizando R$ 5,8 trilhões. Superan-
do os boletos, figuram como mei-
os de pagamentos preferidos em
2023 o PIX (42 bilhões de transa-
ções), o cartão de crédito (17,8 bi-
lhões de transações) e o cartão de
débito (16,3 bilhões de transações).

O boleto bancário é conside-
rado também como uma forma
eficiente de cobrança. Qualquer
pessoa física ou jurídica pode
fazer uma cobrança por meio de
boletos bancários, basta ter uma
conta bancária e contratar o ser-

viço diretamente na instituição
financeira onde tem a conta.

O pagamento de boletos
pode ser realizado pela conta
bancária, online, via Internet
Banking; app [aplicativo] por
celular; terminal de autoatendi-
mento e caixa eletrônico direta-
mente em agência bancária ou
correspondentes bancários,
como casas lotéricas, agências
dos Correios e supermercados.

Desde 1994, o boleto bancá-
rio é um documento usado pelos

bancos e seus clientes para rece-
bimento de valores referentes a
uma determinada venda de pro-
duto ou serviço, como no paga-
mento de escolas, condomínios,
planos de saúde, consórcios, fi-
nanciamentos, cartões de crédi-
to e cobrança entre empresas e
outros. Desde 2018, entretanto,
os boletos precisam ser, obriga-
toriamente, registrados, ou seja,
para emissão do boleto é neces-
sário enviar a requisição ao ban-
co. (Agencia Brasil)

A Federação Brasileira de
Bancos (Febraban) iniciou, na
sexta-feira (15), um mutirão de
negociação de dívidas. A cam-
panha nacional segue até 15 de
abril e é realizada em parceria
com o Banco Central, a Secre-
taria Nacional do Consumidor
(Senacon) do Ministério da
Justiça e Segurança Pública e
Procons de todo o país.

Poderão ser negociadas dí-
vidas no cartão de crédito, che-
que especial, crédito consigna-
do e demais modalidades de
crédito contraídas de bancos e
outras instituições financeiras,
que estejam em atraso e não
possuam bens dados em garan-
tia ou prescritas.

As tratativas poderão ser
feitas diretamente com a insti-
tuição financeira, em seus ca-
nais oficiais, ou pelo portal
consumidor.gov.br, da Sena-
con. Nesse último caso, o con-
sumidor precisa ter uma conta
no Gov.br, o portal de serviços
do governo federal, com nível
Prata ou Ouro.

Também é possível recorrer
ao Sistema Nacional de Aten-
dimento ao Consumidor – Pro-
consumidor, que reúne os pe-
didos e reclamações recebi-
dos pelos Procons e defenso-
rias públicas de todo o país.
Essas entidades ficarão res-
ponsáveis pelos procedimen-
tos de notificação, interlocu-
ção com os bancos e resolu-
ção da negociação.

Bancos fazem
mutirão de

negociação de dívidas
“Os bancos estarão empe-

nhados a trazer benefícios para
o cliente e melhores condições
daquelas já existentes no con-
trato”, informou a Febraban, em
comunicado, destacando o
compromisso dos bancos “para
reduzir o endividamento e tra-
zer alívio financeiro às famílias
endividadas”.

“A renegociação de dívi-
das inclui redução de taxas,
extensão dos prazos para pa-
gamento, alteração nas con-
dições de pagamento, migra-
ção para outras modalidades
de crédito mais baratas, de
acordo com a política de cada
insti tuição participante”,
acrescentou.

O consumidor também terá
acesso a conteúdos sobre edu-
cação financeira.

Na página Meu Bolso em
Dia, da Febraban, a instituição
traz orientações ao consumidor
sobre como participar da cam-
panha e a lista das instituições
participantes do mutirão, inclu-
indo Procons.

Pelo sistema Registrato, do
Banco Central, o consumidor
pode consultar todos os em-
préstimos em seu nome, ban-
cos onde tem conta, chaves
Pix cadastradas, cheques sem
fundos e dados de compra ou
venda de moeda estrangeira,
além da lista de dívidas em
nome do consumidor perante
as instituições financeiras.
(Agencia Brasil)

Com alta de 0,7% em janeiro, serviços
crescem pelo 3º mês seguido

O setor de serviços teve alta
de 0,7% em janeiro na compara-
ção com dezembro de 2023. Esse
é o terceiro resultado positivo
seguido, acumulando ganho de
1,9% no trimestre móvel. Na com-
paração com janeiro de 2023, o
avanço é ainda maior: 4,5%. Em
doze meses, o setor apresenta
expansão de 2,4%.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Mensal de Serviços (PMS),
divulgada na sexta-feira (15), no Rio
de Janeiro, pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE).

Com o resultado, o setor regis-
tra 13,5% acima do nível pré-pan-
demia, de fevereiro de 2020, e 0,7%

abaixo do ponto mais alto da série
histórica de dezembro de 2022.

Quatro das cinco atividades
pesquisadas apresentaram evo-
lução positiva na comparação
entre meses imediatamente segui-
dos: informação e comunicação
(1,5%), setor com maior impacto
sobre o resultado geral; serviços
profissionais, administrativos e
complementares (1,1%) e trans-
portes (0,7%). Os outros servi-
ços (0,2%) mostraram ligeira va-
riação positiva. Já os serviços
prestados às famílias (-2,7%) as-
sinalaram queda.

Analisando o comportamen-
to do segmento informação e co-

municação, o destaque ficou com
serviços audiovisuais, “impulsi-
onados pelo crescimento da re-
ceita das empresas que atuam
com exibição cinematográfica,
programadoras de conteúdo
para TV fechada e plataformas
de streamings. Com o período
de férias, as salas de cinema
acabaram recebendo mais públi-
co e aumentando o faturamento
das empresas desse segmento”,
disse Rodrigo Lobo, gerente da
pesquisa.

Ele destacou também o au-
mento da receita das empresas
que trabalham com edição inte-
grada à impressão de livros em

função da produção de material
didático direcionado às escolas.

Na comparação com o mes-
mo mês do ano anterior, a evo-
lução de 4,5% dos serviços em
janeiro é a maior desde maior
de 2023, quando a expansão foi
de 5,1%.

O avanço de janeiro de 2024
ante janeiro de 2023 foi acom-
panhado por todas as cinco ati-
vidades pesquisadas e cresci-
mento em 55,4% dos 166 tipos
de serviços apurados. Entre os
setores, o de informação e co-
municação (6,8%) exerceu o
principal impacto positivo.
(Agencia Brasil)

Vendas financiadas de veículos
crescem 30,7% no país em fevereiro

As vendas financiadas de
veículos em fevereiro somaram
525 mil unidades, entre novos e
usados, de acordo com dados da
B3 (Bolsa Valores de São Paulo).
O número, que inclui autos leves,
motos e pesados em todo o país,
representa um crescimento de
30,7% na comparação com o mes-
mo período de 2023, mas queda
de 6,6% em relação a janeiro.

“O mês de fevereiro, assim
como em janeiro, mostra núme-
ros positivos e que esse início

de ano está dando continuidade
à recuperação do setor vista no
segundo semestre de 2023. Vale
ressaltar que a queda em relação
ao mês anterior se deve ao nú-
mero de feriados no período, uma
vez que a média de veículos fi-
nanciados em fevereiro por dia
útil é maior do que em janeiro”,
comenta Gustavo de Oliveira Fer-
ro, gerente de Planejamento e In-
teligência de Mercado na B3.

No segmento de autos leves,
a alta foi 26,2% ante fevereiro de

2023. Comparado a janeiro, hou-
ve queda de 10,5%. Já o financia-
mento de veículos pesados teve
alta de 24,4% na comparação com
o mesmo período do ano anterior
e de 6,1% em relação a janeiro. O
número de financiamentos de
motos no mês foi 45,8% maior do
que em fevereiro de 2023 e 3,2%
maior do que em janeiro.

No acumulado do ano, as
vendas financiadas de veículos
somaram 1 milhão de unidades.
O número representa alta de

28,8% em relação ao mesmo perí-
odo de 2023, o que equivale a
cerca de 243 mil unidades a mais.
Além disso, essa é a melhor mar-
ca para os dois primeiros meses
do ano desde 2012.

A B3 opera o Sistema Nacio-
nal de Gravames (SNG), a maior
base privada do país, que reúne
o cadastro das restrições finan-
ceiras de veículos dados como
garantia em operações de crédi-
to em todo território nacional.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PRAZO DE 15 DIAS. 

A empresa ADEZAN INDÚSTRIA DE EMBALAGENS E SERVIÇOS LTDA, por meio do presente edital, 
FAZ SABER a empresa Import Fit Comércio, Importação e Exportação Ltda., CNPJ. 
09.242.816/0001-04 e seus representantes, que encontra-se em posse desta Notificante, sob guarda 
contratual, oriundos do Contrato De Prestação De Serviços De Recebimento, Armazenagem E 
Expedição, celebrado em 01 de janeiro de 2018, um total de R$ 3.682.627,28 (três milhões seiscentos e 
oitenta e dois mil seiscentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos) em produtos “diversos”. Sabe-se 
que foi proposta ação Procedimento Comum por Import Fit Comércio, Importação e Exportação Ltda., 
objetivando seja declarado rescindido o contrato firmado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, pois foi citada por meio de CITAÇÃO por EDITAL. Notifica, outrossim, para a ciência, que os 
produtos ainda armazenados e sob a guarda desta notificante, por se tratarem de produtos de origem 
orgânica, encontram-se vencidos desde o ano de 2019, gerando enorme perigo na manutenção desta 
armazenagem e guarda, o que pode constituir problemas diversos em mantê-los no local, inclusive os de 
cunho ambiental. Assim, diante desta iminência de perigo e, além dos fato de que esta empresa e seus 
representantes encontra-se em local incerto e não sabido, serve-se da presente para Notificá-los para 
que entrem em contato com esta Notificante (Telefone 11 979991789) para viabilizar a retirada destes 
produtos, no prazo de 15 dias, sob pena de descarte destes produtos, o que será feito por meio das 
normas ambientais vigentes. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2024. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO IMOBILIÁRIOS DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 18ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 18ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030, 
São Paulo – SP (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI a ser realizada em 05 de abril de 2024 às 
16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams 
(“Assembleia”), conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Recebíveis do Imobiliários da Emissão celebrado 
em 13 de julho de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A não declaração do vencimento 
antecipado das Debêntures e, consequentemente dos CRI, em razão da falta de registro pela Devedora dos contratos 
de locação na matrícula dos imóveis, nos termos da cláusula 3.6.1.1 da Escritura de Emissão, bem como a dispensa da 
substituição dos imóveis e a exclusão da obrigação prevista na cláusula supracitada e na cláusula 3.6.1 do mesmo 
instrumento; b) Aprovar a alteração do prazo de 90 (noventa) para 120 (cento e vinte) dias contados do término do 
exercício social para envio pela Devedora: (i) da cópia de suas demonstrações fi nanceiras auditadas completas 
relativas ao respectivo exercício social encerrado, acompanhadas de parecer dos auditores independentes além da 
memória de cálculo do índice fi nanceiro; (ii) declaração fi rmada por representantes legais da Emissora, na forma de 
seu estatuto social, atestando (1) que permanecem válidas as disposições contidas nesta Escritura; (2) a não ocorrência 
de qualquer Evento de Vencimento Antecipado e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante 
os Debenturistas; (3) que não foram praticados atos em desacordo com seu estatuto social; e (iii) cópia da declaração 
de imposto de renda do Fiador, com a consequente alteração da alínea (a) do item (viii) e da alínea (b) do item (ix) da 
cláusula 6.1 da Escritura de Emissão, assim como a exclusão da alínea (a) do item (ix) da cláusula 6.1 da Escritura de 
Emissão, passando as cláusulas supracitas a vigerem a forma do Anexo III do Material de Apoio; c) Aprovar a celebração 
de aditamento à Escritura de Emissão para alterar os Empreendimentos imobiliários, indicadas no Anexo I, com vistas 
a incluir os contratos de locação cujas características estão previstas no Anexo IV do Material de Apoio, de forma que 
os contratos de locação celebrados pelas fi liais da Devedora passem a integrar a Destinação de Recursos da Emissão, 
a contar da aprovação da presente assembleia, assim como, incluir as fi liais da Devedora como signatárias do 
instrumento supracitado; O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI presentes, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, já as deliberações 
dos itens (a) será tomado em primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos titulares dos CRI em Circulação, ou a maioria simples dos titulares dos CRI presentes em 
segunda convocação, desde que representem, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da 
cláusula 8.1.4 do Termo de Securitização e os itens (b) e (c) serão tomados pelos votos favoráveis de Titulares de CRI 
que representem a 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulação, desde que representem, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) dos CRI em Circulação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos titulares de CRI presentes em segunda convocação, desde que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) conter declaração a respeito da existência 
ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação 
e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 15 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 | NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da plataforma Teams, em 02.04.2024, 
às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: 
(i) apresentação e aprovação das demonstrações financeiras dos exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022; (ii) apresentação 
e aprovação dos relatórios da administração sobre suas atividades durante os exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022;  
(iii) destinação do lucro ou prejuízo dos exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022; e (iv) reeleição dos atuais Diretores da 
Companhia pelo prazo de 3 (três) anos. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira Acioli. Informações Gerais: 2. A AGO da 
Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  
(“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio 
do acesso à plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 3. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação 
ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (se pessoa física, 
documento de identificação oficial com foto, se pessoa jurídica, cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação outorgando poderes de representação, bem como documento de identificação oficial do representante(s) legal(is) com 
foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de identificação oficial do 
representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para 
fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa Da Silva aos acionistas que tenham manifestado 
interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da  
3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, 
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto 
na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a 
ser realizada, em segunda convocação, aos 25 de março de 2024, às 15h00, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), 
através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) Concessão de waiver para o descumprimento, durante o ano fiscal de 2023, 
da relação “Dívida Líquida/EBITDA”, menor ou igual a 2,00 e, “Dívida Líquida/Tonelada de Cana Moída” (“Índices 
Financeiros”), menor ou igual a R$90,00, conforme cláusula 7.2. item (xxxii) da Cédula de Crédito Rural com 
Liquidação Financeira nº 01/2022, conforme aditado (“CPR-F”), de modo a não ensejar o vencimento antecipado 
não automático da CPR-F e, por conseguinte, dos CRA; (ii) deliberar acerca da alteração da cláusula 12.5.13 do 
Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, celebrado em 29 de abril de 2022 (“Termo 
de Securitização”) conforme aditado, de modo a atualizar a previsão de publicação dos editais de convocação 
de assembleias especiais de investidores para que estas passem a ocorrer nos termos do artigo 26 da Resolução 
CVM nº 60. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a 
eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial 
de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a 
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos 
sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) 
dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na 
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 14 de março de 2024
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - ANÚNCIO
A Diretoria da Agrostahl S.A. Indústria e Comércio anuncia que as Demonstrações Financeiras do ano de 
2023 e eventual Relatório da Administração se encontram à disposição dos acionistas na sede da 
Empresa localizada na Rodovia Raposo Tavares - km 67.

LEILÃO
Presencial e Online

Encerramento:

19/03/2024
3ª feira – às 11h00

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

À vista ou a prazo conforme o Edital do leilão. Leia o Edital, veja as fotos e mais 

informações no site da leiloeira.  Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. 

Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online.  

Rua Hipódromo, 1141, sala 66 – Mooca - São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836.

Tel. (11) 3550-4066 / (11) 97179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

LEILÃO DE IMÓVEIS

Casa no Brisas do Pindoretama, Pindoretama/CE * Casa no Centro, Sorocaba/SP * 

Apto. em Vila Cristina, Betim/MG * Casa em Pinhão, Tanguá/RJ * Apto. na Cohab, 

Viamão/RS * Casa na Vila Paranaguá, São Paulo/SP * Casa em Anchieta, Rio de 

Janeiro/RJ * Casa no Jd. Leônidas Moreira, São Paulo/SP * Casa em Itapuã, 

Salvador/BA * Apto. em São Sebastião, Surubim/PE * Casa em Progresso, Rio do Sul/SC 

* Casa em Andorinhas, Ipaussu/SP * Apto. no Parque Morumbi, Votorantim/SP * Apto. 

no Jd. Itamaraty II, Poços de Caldas/MG * Apto. no Jd. Leopoldina, Porto Alegre/RS

CASAS E APARTAMENTOS

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), vem convocar os titulares das 
Debêntures da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, da Unigel Participações S.A. (“Emissão”, 
“Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 de março de 2022, 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado em 11 de abril de 2022 e em 
06 de setembro de 2023 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira 
convocação, no dia 09 de abril de 2024, às 11:00 horas, em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) nos termos do art. 71, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para analisar e deliberar as ORDENS DO 
DIA indicadas abaixo, que serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e cuja 
aprovação, ou não, NÃO dependerá de anuência da Emissora: (1) Ratifi car, ou não, todas 
medidas tomadas pelo Agente Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas, no 
âmbito: (i) da execução de título extrajudicial nº 1103850-47.2023.8.26.0002, ajuizada 
pelo Agente Fiduciário contra a Emissora (“Execução de Título Extrajudicial”), e 
embargos à execução nº 1010537-95.2024.8.26.0002, opostos pela Emissora contra o 
Agente Fiduciário (“Embargos à Execução”), ambos em trâmite perante a 7ª Vara 
Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 
(ii) do processo de recuperação extrajudicial n° 1174558-22.2023.8.26.0100, em trâmite 
perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo (“Recuperação Extrajudicial”); (2) Deliberar sobre as 
medidas judiciais ou extrajudiciais que serão adotadas pelo Agente Fiduciário na 
qualidade de representante dos Debenturistas, no âmbito: (i) Execução de Título 
Extrajudicial e Embargos à Execução; (ii) Recuperação Extrajudicial, bem como em 
qualquer outra ação e/ou incidente que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante dos Debenturistas, venha a ajuizar; (3) Aprovar, ou não, a 
proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m de reduzir o quórum de deliberação 
previsto na Cláusula 9.8, atualmente de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação 
para maioria das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida 
cláusula de “(...) Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 abaixo, todas as deliberações a 
serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de 
Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, 
em primeira ou segunda convocação” para “(...). Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 
abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 50% +1 
(cinquenta por cento mais uma) das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda 
convocação”; (4) Aprovar, ou não, a proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m 
de reduzir o quórum de deliberação previsto na Cláusula 9.8.1 (ii), atualmente de 90% 
(noventa por cento) das Debêntures em Circulação para 50% +1 (cinquenta por cento 
mais um) das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida cláusula 
da Escritura de Emissão para que passe de “as alterações, que deverão ser aprovadas por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em 
Circulação, (a) das disposições desta Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos 
nesta Escritura de Emissão; (c) da Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas 
de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de 
vigência das Debêntures; (f) da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) 
da criação de evento de repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado 
Facultativo; e (i) da redação de qualquer Evento de Inadimplemento” para “as alterações, 
que deverão ser aprovadas por Debenturistas representando, no mínimo, 50% + 1 
(cinquenta por cento mais um) das Debêntures em Circulação, (a) das disposições desta 
Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão; (c) da 
Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer 
valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de vigência das Debêntures; (f) 
da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) da criação de evento de 
repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado Facultativo; e (i) da 
redação de qualquer Evento de Inadimplemento”; (5) Autorizar que os assessores legais 

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE 35.300.192.087
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
contratados e o Agente Fiduciário tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações tomadas em relação aos itens (2), (3) e (4) da ordem do 
dia. Informações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por 
meio da Plataforma Digital deverão, com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes 
da data designada para a realização da AGD, enviar os documentos comprobatórios da 
sua representação para o Agente Fiduciário através dos e-mails agentefi duciario@vortx.
com.br l claims@vortx.com.br, identifi cando no título a operação (AGD | Unigel), 
manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participarem da AGD, os 
Debenturistas deverão encaminhar ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de 
identidade do Debenturista, representante legal ou procurador: Carteira de Identidade 
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 
identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e (ii) 
caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada 
com poderes específi cos para sua representação na AGD ou instrução de voto, 
observados os termos e condições estabelecidos neste Edital. Neste último caso, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, 
conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a 
representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, 
observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualifi cação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de 
certifi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à ICP-Brasil, como 
alternativa ao reconhecimento de fi rma. Validada a sua condição e a regularidade dos 
documentos após o Cadastro, o Debenturista poderá receber, até 01 (um) Dia Útil antes 
da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista 
não receba as instruções de acesso com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário 
de início da AGD, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciario, através do e-mail 
claims@vortx.com.br Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará 
disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o 
horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Recomenda-se que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 1 (uma) hora de 
antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma Microsoft 
Teams para evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. Será de responsabilidade 
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. O Agente Fiduciário 
não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob 
controle da Emissora Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do 
Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) na rede mundial de computadores e foi publicado 
observando-se as condições previstas no artigo 4.18 da Escritura de Emissão. Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os 
mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 18 de março de 2024.

Processo 0016260-47.2010.8.26.0053 (053.10.016260-9) - Procedimento Comum Cível - Água e/ou Esgoto - Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP - RT16 Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. -  
FAZ SABER a todos que virem ou dele conhecimento tiverem e interessar, que por sentença datada de 04.11.2020, extraído 
dos autos da Ação de Instituição de Servidão de Passagem com Pedido de Liminar de Imissão Provisória na Posse, pelo 
Procedimento Comum, requerida pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP contra RT16 
Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda, CNPJ 14.476.153/0001-14, foi declarado de utilidade pública a área 
de 347,89m², parte do imóvel localizado na Rua Joaquim Lapas Veiga, 1.401, Bairro do Rio Pequeno, São Paulo/SP, objeto 
da matrícula nº 17.839 do 18º CRI/SP, por ser necessária para implantação de rede coletora de esgoto da bacia P1, relativa 
ao córrego Jaguará, sendo fixado como valor da indenização a importância de R$ 77.900,00 (janeiro/2014). E, para 
levantamento dos depósitos efetuados e/ou a serem depositados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, 
será afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 09 de novembro de 2023. - ADV: HELIO BOBROW (OAB 47749/SP), 
EVZEN CHADARNIEK DEMIDOV MORAES DA SILVA TOQUETON (OAB 408257/SP).                                                       N - 16 e 19

Sindicato dos Fiscais de Posturas Municipais, Agentes Vistores e Agentes de 
Apoio Fiscal do Município de São Paulo - SAVIM 

Rua Cel. Xavier de Toledo, 316 – 12º andar – cj.120 – Centro 
São Paulo – SP 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Assembleia Geral Ordinária 

Nos termos do artigo 6º, § 1º, I, artigo 7º, artigo 9º e demais disposições dos Estatutos 
Sociais atinentes à espécie, ficam os Srs. Associados convocados para a Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 29/03/2024, com início às 10h00, em primeira 
chamada na sede do Sindicato. ORDEM DO DIA: Aprovação das Contas do exercício 
do ano 2023. São Paulo, 18 de março de 2024. Mario Roberto Fortunato - Diretor 
Presidente. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ON LINE

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo – SINDILEX  com sede na Rua Japurá, 43 – sala 06 – sobre-
loja - Bela Vista – CEP 01319-030- São Paulo – SP, representado pelo seu Presidente, 
Daniel dos Santos, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca 
toda a sua categoria para Assembleia Geral Ordinária – On Line, nos termos do arti-
go 6º, alínea “d” e artigo 7º, alínea “a” do Estatuto, a realizar-se dia 25 de março de 
2024, através do link da plataforma Zoom, https://us06web.zoom.us/j/86795514928, às 
19h00min horas, em primeira convocação, e às 19h30 min, em segunda convocação, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Aprovação de contas do exercício 
de 2023. São Paulo, 18 de março de 2024. Daniel dos Santos – PRESIDENTE.

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A. 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

CNPJ/MF: 23.150.901/0001-65 -NIRE 35.300.481.429 
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, 
Sociedade Anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 12º 
Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000. DATA, HORA E LOCAL: Aos 31 de janeiro 
de 2024, às 10:00 h, com realização de Assembleia Digital por meio programa 
Microsoft Teams, conforme art. 124, §2°-A da Lei n° 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 
CONVOCAÇÃO: Dispensada em função da presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia, nos termos do Art. 124, §4º da Lei das S.A. PRESENÇA: Presentes 
os acionistas representando 100% do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: 
As demonstrações financeiras foram disponibilizadas aos acionistas, na sede da 
Companhia e publicadas, nos termos do art. 133, §3º da Lei das S.A., no jornal “O Dia” 
na edição de 19 de outubro de 2023. A publicação no jornal impresso ocorreu na página 
4 e no jornal digital na página 2, de acordo com o art. 289 da Lei das S.A. ORDEM DO 
DIA: Reuniram-se os acionistas para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao ano fiscal terminado em 30 de junho de 
2023; 2. Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício relativa ao ano fiscal 
terminado em 30 de junho de 2023; 3. A fixação do montante da remuneração global 
anual dos administradores da Companhia para o exercício social que se encerrará 
em 30 de junho de 2024; 4. A alteração da denominação social da Companhia 
para AliAgro Trading S.A. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia geral e sendo 
dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do dia, após 
exame, discussão e votação das matérias, os acionistas presentes deliberaram o 
quanto segue: 1. Aprovar as demonstrações financeiras referentes ao ano fiscal 
terminado em 30 de junho de 2023 consignando que, em cumprimento ao quanto 
disposto no art. 294, da Lei n. 6.404/1976, os documentos de que tratam o art. 133 
da mesma lei estão sendo, por cópias autenticadas, arquivados no registro de 
comércio juntamente com a presente ata da assembleia; 2. Consignar que, tendo 
em vista que não houve lucro no ano fiscal terminado em 30 de junho de 2023, 
não haverá distribuição de dividendos aos acionistas; 3. Aprovar o valor global 
da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social a ser 
encerrado em 30 de junho de 2024, de acordo com o orçamento aprovado para 
o respectivo exercício; 4. Alterar a denominação social da Companhia, deixando 
de ser “Sodrugestvo Agronegócios S.A.” para ser “AliAgro Trading S.A.”. Com 
a referida alteração, o Artigo 1° do Estatuto Social será alterado, estando a sua 
consolidação no Anexo I.  ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a ata 
foi lida, aprovada e assinada em livro próprio, ficando cientes os acionistas da 
Companhia da sua lavratura em forma de sumário dos fatos ocorridos. Mesa: 
Douglas Cruz da Silva, Presidente. Rodrigo do Nascimento Totoli, Secretário. 
Membros presentes: Lindeza Participations S.à. r.l., representada por seu 
procurador, Rodrigo do Nascimento Totoli, e Agrobeans Participations LTDA., 
representada por seu administrador, Rodrigo do Nascimento Totoli. São Paulo/SP, 
31 de janeiro de 2024. Rodrigo do Nascimento Totoli – Secretário. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008560-70.2020.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO GORGA CAMPOS, na forma 
da Lei, etc. Faz saber a Emerson Souza dos Santos, CPF 026.370.825-00, que Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais, move ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança de R$ 8.082,55(abril/2020), referente a colisão 
ocorrida em 16/02/2019, no veículo assegurado pela apólice nº0531.56.3203200, na cidade de Santo André/SP. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do 
Campo, aos 22 de fevereiro de 2024 

Jornal
O Dia SP

opec@jornalodiasp.com.br

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO - AAFIT/SP CNPJ nº 47.468.376/0001-99
A Associação dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – AAFIT/
SP, nos termos do artigo 13 do seu Estatuto, estabelecida à Avenida Doutor Vieira de 
Carvalho, 172, 5º andar, São Paulo/SP, convoca os associados para a Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada presencialmente em sua sede, no dia 21 de março 
de 2024, às 11h45min em primeira chamada e às 12h15min em segunda chamada 
com qualquer número de associados presentes, com a seguinte pauta: 1) Autorização 
para operação imobiliária; 2) Atualização monetária da contribuição mensal; 3) 
Adequação no estatuto social (novas admissões e readmissões). São Paulo, 15 
de março de 2024. Rafael Rodrigues Aguirrezábal  - Presidente. 

Senhores Acionistas, em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório 
referente ao exercício findo em 31.12.2023, acompanhado do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras.  
1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com observância das leis fiscais e societárias vigentes, e estão consolidados 
os resultados de Matriz e Filiais. 2) A depreciação foi calculada em função do tempo de uso e de seu estado de conservação, de 
acordo com as regras contábeis vigentes. 3) O Capital Social de R$ 29.430.620,00 (vinte e nove milhões, quatrocentos e trinta mil, 
seiscentos e vinte reais), é dividido em 29.430.620 (vinte e nove milhões, quatrocentos e trinta mil, seiscentos e vinte) ações 
Ordinárias Nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 4) Os Estoques estão demonstrados pelo custo médio 
histórico de compra ou de produção, que não excede o valor de mercado ou de custo de reposição. A Diretoria está como sempre 
ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas, para quaisquer informações adicionais que se fizerem necessárias.

Espírito Santo do Pinhal-SP., 29 de fevereiro de 2024.

PINHALENSE S/A - Máquinas Agrícolas
CNPJ N° 54.224.423/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023 (Em Milhares de Reais) DEMONSTRATIVO DO RESULTADO 
DO EXERCÍCIO ENCERRADO 

EM 31/12/2023 (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE 
CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em Milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DE 1º DE JANEIRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2022

DIRETORIA

CONTADOR

Reymar Coutinho de Andrade 
Carlos Eduardo Jardini Del Guerra

João Paulo Cipoli Viegas 
Fabio Augusto Cipoli Pedroso

Aparecido Evangelista de Assis - TC/CRC 1SP120489/O-2

João Alberto Peres Brando

ATIVO 31.12.2023 31.12.2022
Circulante 204.277 219.979
Disponível
Caixa e Bancos 106 83
Aplicações Financeiras 15.038 8.589
Realizavel
Duplicatas à Receber 61.827 61.343
(-) Prov. Dev. Duv. PDD (8.803) (7.048)
Valores à Receber 1.577 1.126
Adiantamentos 5.490 5.412
Impostos a Recuperar
Impostos à Recuperar 19.667 28.760
Estoques
Estoques-Materiais/Prod. 109.252 121.618
Desp.Excerc.Seguinte
Despesas Administrativas 123 96
Não Circulante 35.954 36.553
Realizável L.Prazo 5.365 5.384
Impostos a Recuperar 73 104
Depósitos Ações Judiciais 5.258 5.246
Créditos Restituíveis 34 34
Imobilizado 60.666 58.506
Intangível 263 263
Depreciações (-) (30.340) (27.600)
Total 240.231 256.532

PASSIVO / PL 31.12.2023 31.12.2022
Circulante 127.575 169.276
Exigíveis
Fornecedores 21.575 31.274
Juros s/ Patr. Líq. à Pagar 4.200 3.900
Adiantamento de Clientes 58.406 85.738
Outras Contas a Pagar 45 66
Empréstimos/Financiamentos 35.205 40.446
Obrig.Trab./Tributárias
Obrigações Trabalhistas 4.412 4.459
Obrigações Tributárias 1.471 1.367
Obrig.Sociais/Diversas
Obrigações Sociais 2.169 1.939
Obrigações Diversas 92 87
Não Circulante 21.380 9.174

Exigivel L.Prazo
Empréstimos/Financiamentos 14.253 5.805
Obrigações Tributárias 7.127 3.369
Patrimônio Líquido 91.276 78.082
Capital Social 29.431 27.500
Reservas Capital 3.745 3.941
Ajuste Avaliação Patrimonial 6.291 6.473
Reserva Retenção Lucro 51.809 40.168
Total 240.231 256.532

Receita Operacional Bruta 31.12.2023 31.12.2022
Venda de Produto/Serviços/Revenda 318.552 319.547
Impostos e Taxas (39.860) (38.005)
Devoluções (15.022) (14.527)
Receita Operacional Líquida 263.670 267.015
Custos das Vendas (169.313) (174.963)
Lucro Bruto 94.357 92.052
Outras Receitas Operacionais 15.221 12.722
Despesas Operacionais (95.064) (91.182)
Resultado Operacional 14.514 13.592
Receita não Operacional 119 120
Despesa não Operacional (3) (28)
Resultado do Exercício antes
   do IR/CSL 14.630 13.684
Provisão IRPJ e CSLL (2.831) (1.912)
Resultado Líquido do Exercício 11.799 11.772
Reversão JCP 4.941 4.588
Resultado após reversão 
   dos Juros s/ PL 16.740 16.360

MÉTODO INDIRETO
(Em Milhares 

de Reais)

1. Atividades Operacionais 2023 2022
Resultado líquido do exercício 16.740 16.360
Ajustes para reconciliar o 
  lucro líquido ao caixa gerado 
   pelas atividades operacionais - 
    despesas (receitas) que não afetaram
      o caixa e equivalentes de caixa:
Baixa de imobilizado 4 (2)
Depreciação 2.896 2.866
Juros sobre empréstimos
  e financiamentos 5.243 2.493
Variação nas contas de ativos
  e passivos
Contas a receber de clientes 489 (29.019)
Valores a receber (451) (102)
Estoques 12.366 (2.009)
Adiantamentos 703 913
Impostos e contribuições a recuperar 9.124 (3.408)
Despesas antecipadas (27) 8
Depósitos judiciais (12) –
Fornecedores (9.699) 5.469
Adiantamentos de clientes (27.331) 5.316
Obrigações trabalhistas (92) 302
Provisão para férias e encargos 82 (75)
Impostos e contribuições a recolher 4.022 274
Outras contas a pagar 317 1.235
Caixa Proveniente das 
  Atividades Operacionais 14.374 621
2. Atividades de Investimento
Imobilizado (719) (1.422)
Intangível – –
Caixa Líquido das Atividades 
  de Investimentos (719) (1.422)
3. Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos
  líquidos (2.036) 6.206
Juros sobre capital próprio (4.941) (4.588)
Dividendos (300) (513)
Ações em tesouraria – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste 
  de avaliação patrimonial 93 93
Caixa Gerado (Utilizado) nas
  Atividades de Financiamentos (7.184) 1.198
Variação em Caixa e 
  Equivalentes de Caixa 6.471 397
Saldos iniciais de caixa 
  e equivalentes de caixa 8.672 8.275
Saldos finais de caixa
  e equivalentes de caixa 15.143 8.672

Contas
Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Ajuste de
 Avaliação

 Patrimonial

Reservas
 de 

Lucros
Ações em 

Tesouraria
Resultados

 Acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 01/01/2022 25.000 3.353 6.655 32.508 (786 ) – 66.730
Resultado líquido do exercício – – – – – 11.772 11.772
Aumento de capital 2.500 – – (2.500) – – –
Constituição de reserva legal – 589 – (589) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – (275) 275 – – –
Ações em tesouraria – – – – – – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste
  de avaliação patrimonial – – 93 – – – 93
Juros sobre o capital próprio /
  Dividendos – – – (513) – – (513)
Transferência para reserva de lucros – – – 11.772 – (11.772) –
Transferência para prejuízo 
  do exercício anterior – – – – – – –
Saldos em 31/12/2022 27.500 3.942 6.473 40.953 (786 ) – 78.082
Resultado líquido do exercício – – – – – 11.799 11.799
Aumento de capital 1.931 (786) – (1.931) – – (786)
Constituição de reserva legal – 589 – (589) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – (275) 275 – – –
Ações em tesouraria – – – – 786 – 786
IRPJ e CSLL sobre ajuste 
  de avaliação patrimonial – – 93 – – – 93
Juros sobre o capital próprio /
  Dividendos – – – (300) – – (300)
Transferência para reserva de lucros – – – 11.799 – (11.799) –
Transferência para prejuízo 
  do exercício anterior – – – – – – –
Reserva Subvenção p/ Investimento
  Lei.12.973/14 – – – 1.601 – – 1.601
Saldos em 31/12/2023 29.431 3.745 6.291 51.808 – – 91.275

SALVADOR EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 14.555.253/0001-36 - NIRE 35.226.025.097

Extrato da 14ª Alteração ao Contrato Social datada de 11/03/2024
A administração da Salvador Empreendimentos e Participações Ltda. informa que, em 11 de março 
de 2024, foi aprovada, pela única sócia, a redução do capital social da Sociedade, atualmente de 
R$ 75.235.335,00 (setenta e cinco milhões, duzentos e trinta e cinco mil, trezentos e trinta e cinco 
reais) para R$ 8.962.420,00 (oito milhões, novecentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e vinte 
reais), mediante a restituição do valor de R$ 66.272.915,00 (sessenta e seis milhões, duzentos e 
setenta e dois mil, novecentos e quinze reais) à sócia. 

11-3258.1822
www.jornalodiasp.com.br

28/03/2024
5ª feira – às 11h00

LEILÃO
Presencial e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Condomínio e IPTU quitados pelo ITAÚ até o dia do leilão!

Tel. 11-3550-4066 | 11-97179-0728  – FrazaoLeiloes.com.br

Verificar as condições de pagamento no edital do leilão, no site abaixo. Veja fotos do imóvel, matricula e mais informações n

o site. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua Hipódromo, 1141 – sala 66 – Mooca - São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836.

LOTE 01 - RIO DE JANEIRO/RJ – Barra da Tijuca - Apartamento – 
Av. Lucio Costa, 6.500, apto. 508, Ed. Alfa Plaza, com vaga de 
garagem. Área privativa: 61,73m². Lance mínimo R$ 390.600,00 * 
LOTE 02 - SÃO PAULO/SP - Brooklin Paulista - Prédio Comercial – 
Av. Morumbi, 8496. Área construída: 335,51m² (matrícula) / 
339m² (IPTU). Terreno: 500m². Lance mínimo R$ 2.279.200,00 * 
LOTE 03 - BELÉM/PA – Conjunto Residencial Panorama XXI – 
Casa - Rua Sem Denominação, Quadra 11. KM 3 da Rod. Augusto 
Montenegro. Terreno: 157,5m². Área Construída: 157,5m² (IPTU). 
Lance mínimo R$ 113.700,00 * LOTE 04 - CAXIAS DO SUL/RS – 
Cidade Nova – Apartamento – Rua Calixto Maximiliano Rasia, 540, 
apto. 205 e vaga de garagem nº 19, do Condomínio Residencial Ville 
D´Or Société. Área privativa principal: 102,72m² (apto) e 13m² 
(vaga). Área total construída: 141,1254m² (apto) e 16,1758m², 
(vaga). Lance mínimo R$ 176.200,00 * LOTE 05 - RIO DE 
JANEIRO/RJ – Engenho Novo – Casa - Rua Maria Antônia, 168. 
Terreno: 357,5m². Área Construída: 566m² (IPTU). Lance Mínimo 
R$ 224.200,00 * LOTE 06 - CAXIAS DO SUL/RS - Diamantino - 
Casa – Rua Amádio Perini, 330. Área construída: 76,5m².  Terreno: 
268,35m². Lance mínimo R$ 149.200,00 * LOTE 07 - 
GOIÂNIA/GO - Jardim Vista Bela – Casa - Casa 01, Condomínio 
Residencial Borges-263, na Av. da Sede. Área privativa principal: 
90,28m². Área privativa descoberta: 59,76m². Lance mínimo R$ 
145.100,00 * LOTE 08 - SÃO PAULO/SP - Vila Antonio – Sobrado 
– Av. Benedito de Lima, 40. Área construída: 135,5m². Terreno:  
125m². Lance mín imo R$ 316.600,00 * LOTE 09 - 
PLANALTINA/GO – Brasilinha Leste – Casa – Rua 48, s/n, Lote 6-
A, Quadra 122. Terreno: 150m². Área total construída: 78,02m². 
Lance mínimo R$ 88.200,00 * LOTE 10 - PORTO ALEGRE/RS – 
Morro Santana - Apartamento – Av. Protasio Alves, 9.277, apto. 207 
e vaga de garagem nº 105, Bloco 03, do Condomínio Residencial 
Porto Valência. Área total construída: 79,8073m². Área privativa 
principal: 48,88m². Lance Mínimo R$ 152.400,00 * LOTE 11 - 
ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO – Jd. da Barragem IV – Casa – Rua 
34, Lote 12 Quadra 67. Terreno: 300m². Área total construída: 
93,52m² (matrícula) / 126,54m² (IPTU). Lance mínimo R$ 
101.500,00 * LOTE 12 - ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO – Jd. da 
Barragem VI – Casa – Rua 16, casa 34, Lote 34A-8 - Quadra 65. 
Lance mínimo R$ 68.000,00 * LOTE 13 - ÁGUAS LINDAS DE 
GOIÁS/GO – Chácaras Coimbra – Casa – Rua 03, s/nº, Lote 04B-I, 
Quadra I. Área construída: 60,7m². Terreno:  214,01. Lance 
mínimo R$ 77.300,00 * LOTE 14 - PLANALTINA/GO - Brasilinha 
Sudoeste - Casa – Rua 48, S/n - Lote 17-B, Quadra 193. Área 
construída:  82m². Terreno: 137,5m². Lance mínimo R$ 64.700,00 
* LOTE 15 - SÃO GONÇALO/RJ – Neves - Casa – Rua José 
Leonardo, 37, fundos, Casa 1 - apto 201, com vaga de garagem. 
Área privativa: 91m². Lance mínimo R$ 145.500,00 * LOTE 16 - 
PORTO ALEGRE/RS – Medianeira – Apartamento – Av. Porto 
Alegre, 59, Apto. 101 do Edifício. Área privativa: 145,14m². Área 
total: 153,22m². Lance mínimo R$ 174.100,00 * LOTE 17 - RIO DE 
JANEIRO/RJ – Irajá – Apartamento – Rua Uarici, 30, apto. 303. 
Área total construída: 58m². Lance mínimo R$ 91.400,00 * LOTE 
18 - BAYEUX/PB – Comercial Norte – Casa – Rua Maria do Carmo 
dos Santos, 151, casa nº 01, com vaga de garagem. Área 
construída: 63,08m². Área de terreno: 126,17m². Lance mínimo R$ 
73.300,00 * LOTE 19 - BAURU/SP – Tangarás – Casa – Rua 
Galiano de Martino, 4-84 – Parque Bauru Mirim. Terreno: 127,5m². 
Área total construída: 105,82m² (matrícula) / 106,24m² (IPTU). 

Lance mínimo R$ 146.000,00 * LOTE 20 - BAURU/SP – Núcleo 
Habitacional Nobuji Nagasawa – Casa – Rua Ângelo Svizzero, 3-52, 
Lote 07 da Quadra 09. Área construída: 163,96m². Terreno: 200 
m². Lance mínimo R$ 148.200,00 * LOTE 21 - SÃO PAULO/SP - 
Jardim Alvorada – Casa – Rua José David Filho, 80. Área construída: 
100m².  Terreno: 132m² (IPTU). Lance Mínimo R$ 312.300,00 * 
LOTE 22 - RIO DE JANEIRO/RJ – Piedade – Apto. – Rua Oliveira 
de Andrade, 88 fundos, Apto. 201. Área privativa: 65m². Lance 
mínimo R$ 110.400,00 * LOTE 23 - GUARUJÁ/SP - Praia da 
Enseada - Casa – Av. Paulo Matarazzo, 44, Jardim Virgínia. Área 
construída: 348,79m². Terreno: 480m². Lance mínimo R$ 
664.300,00 * LOTE 24 - RIO DE JANEIRO/RJ – Inhoaíba – 
Apartamento – Apto. 304 do Bloco 06 do Condomínio Jardins Campo 
Grande. Rua Gentil de Ouro, 615. Área total: 51m². Lance mínimo 
R$ 61.400,00 * LOTE 25 - NITERÓI/RJ – Camboinhas – Casa - 
Rua das Graças, 720. Terreno: 378m². Área construída: 346m² 
(IPTU). Lance mínimo R$ 834.400,00 * Lote 26 - MAGÉ/RJ – 
Parque Santana – Casa - Rua D, 417, Casa n° 04, Piabetá. Terreno: 
108,59m². Área construída: 92,72m². Lance mínimo R$ 111.100,00 
* LOTE 27 - IRECÊ/BA – Paraíso – Casa – Rua Caminho 01, 104, 
Lote 04, Quadra 18. Terreno: 57,6m² (matrícula) / 50,72m² (IPTU). 
Área total construída: 40,27m² (matrícula) / Área total construída 
32,80m² (IPTU). Lance mínimo R$ 28.600,00 * LOTE 28 - 
ROLÂNDIA/PR – Jardim Independência – Casa – Rua Antônio de 
Aro Dias, 20. Terreno: 125,385m². Área total construída: 82,42m². 
Lance mínimo R$ 118.500,00 * LOTE  29 - RIO DE JANEIRO/RJ – 
Itanhangá - Casa – Rua José Paulino Pereira, 335. Área construída: 
371m². Terreno: 688m². Lance mínimo R$ 432.700,00 * LOTE 30 - 
RIO DE JANEIRO/RJ – PAVUNA – APARTAMENTO – Praça Belo 
Monte, n° 63, apto 806, Bloco 05, Edifício Flamboyant, Pavuna, Rio 
de Janeiro/RJ. Área privativa: 48 m² (IPTU). Lance mínimo R$ 
41.800,00 * LOTE 31 - LUIZIÂNIA/GO – Parque Estrela D'Alva X – 
Rua 294 (IPTU) ou 293 (matrícula), Casa 01 - Lote 12 da Quadra 482 
- Residencial AD II, com uma vaga de garagem. Área privativa: 
53,76m². Área total: 180m². Lance mínimo R$ 36.700,00 * LOTE 
32 - ARARUAMA/RJ – Ponte dos Leites – Casa – Rua I, 205 - Casa 
336 da Quadra 16, Residencial Rota do Sol. Área construída: 
89,03m². Área terreno:  328,62m². Lance mínimo R$ 155.800,00 * 
LOTE 33 - LAVRAS/MG – Conjunto Habitacional Altos dos Ipês – 
Casa – Rua Ailton Maciel,150. Área construída: 39,3m² (matrícula e 
IPTU) / 73,35m². Terreno: 205m². Lance mínimo R$ 86.700,00 * 
LOTE 34 - DUQUE DE CAXIAS/RJ – Vila Centenário – Casa - Rua 
Hermiton Ferreira dos Santos, 356, Lote 9-A, Quadra 21. Terreno: 
600m². Área construída: 306m². Lance Mínimo R$ 183.200,00 * 
LOTE 35 - ARANDU/SP – Jd. Bela Vista – Terrenos – Rua Amasílio 
Antônio de Paula, Lote 11 Quadra "A", e Rua Antero José Ramos, 
Lote 27 Quadra "B", PQ. das Flores Terrenos: 270m² e 258,6m². 
Lance mínimo R$ 70.800,00 * LOTE 36 - ÁGUAS LINDAS DE 
GOIÁS/GO – Quedas do Descoberto II – Casa – Rua 41, Casa “D”, 
Lote 1072 Quadra 44, Condomínio Residencial New Guedas III. 
Terreno: 240m². Área privativa: 179,1m² (69,44m² coberta + 
109,66m² descoberta). Lance mínimo R$ 48.500,00 * LOTE 37 - 
DOIS IRMÃOS/RS - Bela Vista – Casa – Rod. BR-116, nº 4500, 
Lote 08. Terreno: 850,31m². Área total construída: 316,80m² 
(IPTU).  Lance mín imo R$ 319.600,00 * LOTE 38 - 
DEODÁPOLIS/MS– Monte Cristo – Casa - Rua Pedro Firmino do 
Nascimento, 511 - Lote 01 - Quadra 01. Área construída: 155,26m². 
Terreno: 311,55m². Lance mín imo R$ 148.600,00 *

CASAS * APARTAMENTOS * 
TERRENOS * PRÉDIO COMERCIAL

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010453-79.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RC1 PROMOCOES 
ESPORTIVAS E EVENTOS LTDA., CNPJ 06.165.750/0001-08, e 1945 CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. - ME, CNPJ 08.649.111/0001-
35, que lhes foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Sociedade Beneficente 
de Senhoras - Hospital Sirio-libanês objetivando o alcance de bens, para garantir o débito em litígio. Encontrando-se os réus em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de janeiro de 2024.                                       N - 16 e 19

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11/3/24
Data, Hora e Local: Realizada em 11.3.24, às 14:30 horas por conferência telefônica. Presenças: Membros do 
Conselho de Administração. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Fattyma Blum Gonçalves, Secretária. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 5ª (quinta) emissão, pela Rumo Malha Paulista S.A., de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em até 2 
(duas) séries, no montante total de R$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais), (ii) a 
autorização expressa para os membros da Diretoria da Companhia e a seus demais representantes legais para 
praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à 
consecução e formalização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação (a) a realização da Emissão e 
da Oferta; (b) a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para 
a realização da Oferta, mediante a celebração do Contrato de Distribuição; (c) a contratação dos prestadores 
de serviços; (d) a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, bem como todos os demais 
documentos relacionados à Emissão e à Oferta, bem como seus eventuais aditamentos; (iii) autorizar, se 
aplicável e caso necessário, a celebração pela Companhia de instrumentos de operações de troca de fluxos 
financeiros futuros com instituição(ões) financeira(s) a ser(em) definida(s) e eventuais garantias reais e/ou 
fidejussórias aos Contratos de SWAP; e (iv) ratificação dos atos já praticados pela Diretoria da Companhia e 
procuradores bastante constituídos, relacionados exclusivamente às deliberações acima. Deliberações: Versão 
integral do ato societário disponível para acesso público no endereço eletrônico: https://www.bemparana.com.
br/publicidade-legal/formato/digital/, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia 
desta publicação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Fattyma Blum Gonçalves, Secretária e Advogada, 
OAB/PR n° 73.891. JUCESP: Certifico o registro em 15.3.24, sob o nº 1060480244. Protocolo nº SPJ2400074282 
em 14.03.24. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO IMOBILIÁRIOS DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 18ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 18ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030, 
São Paulo – SP (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI a ser realizada em 05 de abril de 2024 às 
16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams 
(“Assembleia”), conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Recebíveis do Imobiliários da Emissão celebrado 
em 13 de julho de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A não declaração do vencimento 
antecipado das Debêntures e, consequentemente dos CRI, em razão da falta de registro pela Devedora dos contratos 
de locação na matrícula dos imóveis, nos termos da cláusula 3.6.1.1 da Escritura de Emissão, bem como a dispensa da 
substituição dos imóveis e a exclusão da obrigação prevista na cláusula supracitada e na cláusula 3.6.1 do mesmo 
instrumento; b) Aprovar a alteração do prazo de 90 (noventa) para 120 (cento e vinte) dias contados do término do 
exercício social para envio pela Devedora: (i) da cópia de suas demonstrações fi nanceiras auditadas completas 
relativas ao respectivo exercício social encerrado, acompanhadas de parecer dos auditores independentes além da 
memória de cálculo do índice fi nanceiro; (ii) declaração fi rmada por representantes legais da Emissora, na forma de 
seu estatuto social, atestando (1) que permanecem válidas as disposições contidas nesta Escritura; (2) a não ocorrência 
de qualquer Evento de Vencimento Antecipado e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante 
os Debenturistas; (3) que não foram praticados atos em desacordo com seu estatuto social; e (iii) cópia da declaração 
de imposto de renda do Fiador, com a consequente alteração da alínea (a) do item (viii) e da alínea (b) do item (ix) da 
cláusula 6.1 da Escritura de Emissão, assim como a exclusão da alínea (a) do item (ix) da cláusula 6.1 da Escritura de 
Emissão, passando as cláusulas supracitas a vigerem a forma do Anexo III do Material de Apoio; c) Aprovar a celebração 
de aditamento à Escritura de Emissão para alterar os Empreendimentos imobiliários, indicadas no Anexo I, com vistas 
a incluir os contratos de locação cujas características estão previstas no Anexo IV do Material de Apoio, de forma que 
os contratos de locação celebrados pelas fi liais da Devedora passem a integrar a Destinação de Recursos da Emissão, 
a contar da aprovação da presente assembleia, assim como, incluir as fi liais da Devedora como signatárias do 
instrumento supracitado; O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI presentes, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, já as deliberações 
dos itens (a) será tomado em primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos titulares dos CRI em Circulação, ou a maioria simples dos titulares dos CRI presentes em 
segunda convocação, desde que representem, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da 
cláusula 8.1.4 do Termo de Securitização e os itens (b) e (c) serão tomados pelos votos favoráveis de Titulares de CRI 
que representem a 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulação, desde que representem, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) dos CRI em Circulação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos titulares de CRI presentes em segunda convocação, desde que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) conter declaração a respeito da existência 
ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação 
e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 15 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), vem convocar os titulares das 
Debêntures da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, da Unigel Participações S.A. (“Emissão”, 
“Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 de março de 2022, 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado em 11 de abril de 2022 e em 
06 de setembro de 2023 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira 
convocação, no dia 09 de abril de 2024, às 11:00 horas, em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) nos termos do art. 71, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para analisar e deliberar as ORDENS DO 
DIA indicadas abaixo, que serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e cuja 
aprovação, ou não, NÃO dependerá de anuência da Emissora: (1) Ratifi car, ou não, todas 
medidas tomadas pelo Agente Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas, no 
âmbito: (i) da execução de título extrajudicial nº 1103850-47.2023.8.26.0002, ajuizada 
pelo Agente Fiduciário contra a Emissora (“Execução de Título Extrajudicial”), e 
embargos à execução nº 1010537-95.2024.8.26.0002, opostos pela Emissora contra o 
Agente Fiduciário (“Embargos à Execução”), ambos em trâmite perante a 7ª Vara 
Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 
(ii) do processo de recuperação extrajudicial n° 1174558-22.2023.8.26.0100, em trâmite 
perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo (“Recuperação Extrajudicial”); (2) Deliberar sobre as 
medidas judiciais ou extrajudiciais que serão adotadas pelo Agente Fiduciário na 
qualidade de representante dos Debenturistas, no âmbito: (i) Execução de Título 
Extrajudicial e Embargos à Execução; (ii) Recuperação Extrajudicial, bem como em 
qualquer outra ação e/ou incidente que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante dos Debenturistas, venha a ajuizar; (3) Aprovar, ou não, a 
proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m de reduzir o quórum de deliberação 
previsto na Cláusula 9.8, atualmente de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação 
para maioria das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida 
cláusula de “(...) Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 abaixo, todas as deliberações a 
serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de 
Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, 
em primeira ou segunda convocação” para “(...). Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 
abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 50% +1 
(cinquenta por cento mais uma) das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda 
convocação”; (4) Aprovar, ou não, a proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m 
de reduzir o quórum de deliberação previsto na Cláusula 9.8.1 (ii), atualmente de 90% 
(noventa por cento) das Debêntures em Circulação para 50% +1 (cinquenta por cento 
mais um) das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida cláusula 
da Escritura de Emissão para que passe de “as alterações, que deverão ser aprovadas por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em 
Circulação, (a) das disposições desta Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos 
nesta Escritura de Emissão; (c) da Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas 
de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de 
vigência das Debêntures; (f) da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) 
da criação de evento de repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado 
Facultativo; e (i) da redação de qualquer Evento de Inadimplemento” para “as alterações, 
que deverão ser aprovadas por Debenturistas representando, no mínimo, 50% + 1 
(cinquenta por cento mais um) das Debêntures em Circulação, (a) das disposições desta 
Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão; (c) da 
Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer 
valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de vigência das Debêntures; (f) 
da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) da criação de evento de 
repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado Facultativo; e (i) da 
redação de qualquer Evento de Inadimplemento”; (5) Autorizar que os assessores legais 

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE 35.300.192.087
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
contratados e o Agente Fiduciário tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações tomadas em relação aos itens (2), (3) e (4) da ordem do 
dia. Informações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por 
meio da Plataforma Digital deverão, com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes 
da data designada para a realização da AGD, enviar os documentos comprobatórios da 
sua representação para o Agente Fiduciário através dos e-mails agentefi duciario@vortx.
com.br l claims@vortx.com.br, identifi cando no título a operação (AGD | Unigel), 
manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participarem da AGD, os 
Debenturistas deverão encaminhar ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de 
identidade do Debenturista, representante legal ou procurador: Carteira de Identidade 
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 
identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e (ii) 
caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada 
com poderes específi cos para sua representação na AGD ou instrução de voto, 
observados os termos e condições estabelecidos neste Edital. Neste último caso, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, 
conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a 
representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, 
observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualifi cação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de 
certifi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à ICP-Brasil, como 
alternativa ao reconhecimento de fi rma. Validada a sua condição e a regularidade dos 
documentos após o Cadastro, o Debenturista poderá receber, até 01 (um) Dia Útil antes 
da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista 
não receba as instruções de acesso com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário 
de início da AGD, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciario, através do e-mail 
claims@vortx.com.br Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará 
disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o 
horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Recomenda-se que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 1 (uma) hora de 
antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma Microsoft 
Teams para evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. Será de responsabilidade 
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. O Agente Fiduciário 
não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob 
controle da Emissora Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do 
Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) na rede mundial de computadores e foi publicado 
observando-se as condições previstas no artigo 4.18 da Escritura de Emissão. Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os 
mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 18 de março de 2024.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A. - CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39

Demonstrações
Financeiras 2023

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2023, 31/12/2022.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 12 de março de 2024, sem modificações.

RESUMO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

JULIANA CARSONI FERNANDES DA SILVA  
Diretor Presidente

EROS ROBERTO JUSSIANI CANEDO DA SILVA  
Diretor

JOAREZ BAIDA  
CRC PR 048327/O-7 “S” SP

DIRETORIA CONTADOR

   Controladora  Consolidado
A T I V O     Nota   2023   2022   2023   2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 23.087 39.657 25.729 41.661
 Aplicações financeiras 8 4.115 25.952 4.121 25.954
 Contas a receber de clientes 9 18.431 13.703 18.431 13.703
 Outros ativos    4.149   6.013   4.246   6.067
    49.782   85.325   52.527   87.385

 Investimento 11 1.991 1.995 - -
 Imobilizado 12 1.187 1.559 1.234 1.609
 Intangível 13 18.754 22.028 18.754 22.028
 Direito de uso       284      284
    21.932   25.866   19.988   23.921

Total do ativo    71.714   111.191   72.515   111.306

   Controladora  Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    Nota   2023   2022   2023   2022
Circulante
 Arrendamento   418  418
 Fornecedores  10.620 7.218 10.632 7.249
 Tributos a recolher  1.890 1.603 2.085 1.678
 Salários e encargos sociais  17.095 15.735 17.095 15.735
 Adiantamento para futuro  
  aumento de capital - AFAC 3.1 13.200 21.750 13.200 21.750
 Receita diferida 15 39.081 66.089 39.081 66.089
 Outros passivos    1.505   1.400   2.099   1.409
    83.391   114.213   84.192   114.328
Não circulante
 Provisões       39      39
Patrimônio líquido 17
 Capital social  166.047 136.006 166.047 136.006
 Reserva de capital  1.750 1.427 1.750 1.427
 Prejuízos acumulados    (179.474)   (140.494)   (179.474)   (140.494)
Total do patrimônio líquido    (11.677)   (3.061)   (11.677)   (3.061)
Total do passivo e patrimônio líquido    71.714   111.191   72.515   111.306

   Controladora  Consolidado
    Nota   2023   2022   2023   2022
Receita líquida 18 124.406 96.957 124.406 96.957
Custos com direitos de resgates e fretes 19   (31.595)   (26.193)   (31.595)   (26.193)
Lucro bruto    92.811   70.764   92.811   70.764
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 19 (65.556) (75.512) (70.829) (75.848)
 Tecnologia e desenvolvimento 19 (61.742) (65.418) (61.742) (65.418)
 Com vendas 19 (10.111) (22.273) (10.111) (22.273)
 Outras receitas operacionais, líquidas 20   6.175   4.402   6.170   4.344
  (131.234) (158.801) (136.512) (159.195)
Prejuízo operacional antes das participações  
 societárias e resultado financeiro    (38.423)   (88.037)   (43.701)   (88.431)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 11   (5.278)   (394)      
Resultado financeiro líquido 21
 Receitas financeiras  5.396 7.725 5.396 7.725
 Despesas financeiras  (675) (846) (675) (846)
 Variações cambiais       (11)      (11)
  4.721 6.868 4.721 6.868
Prejuízo antes do imposto de renda  
 e da contribuição social    (38.980)   (81.563)   (38.980)   (81.563)
Imposto de renda e contribuição social 14
Prejuízo do exercício    (38.980)   (81.563)   (38.980)   (81.563)
Quantidade média ponderada de ações, em milhares  46.411 42.551 46.411 42.551
 Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações, em reais (0,84) (1,92) (0,84) (1,92)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

   Controladora  Consolidado

    2023   2022   2023   2022

Prejuízo do exercício    (38.980)   (81.563)   (38.980)   (81.563)

Total do resultado abrangente do exercício    (38.980)   (81.563)   (38.980)   (81.563)

  Capital Reserva Prejuízos Patrimônio
 Nota   social   de capital   acumulados   líquido
Em 1º de janeiro de 2022    136.000      (58.931)   77.069
Prejuízo do exercício    (81.563) (81.563)
Pagamento baseado em ações   1.427  1.427
Aumento de capital    6         6
Em 31 de dezembro de 2022    136.006   1.427   (140.494)   (3.061)
Em 1º de janeiro de 2023    136.006   1.427   (140.494)   (3.061)
Prejuízo do exercício    (38.980) (38.980)
Pagamento baseado em ações   323  323
Aumento de capital 3.3   30.041         30.041
Em 31 de dezembro de 2023    166.047   1.750   (179.474)   (11.677)

   Controladora  Consolidado
    Nota   2023   2022   2023   2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo antes do imposto de renda  
  e da contribuição social  (38.980) (81.563) (38.980) (81.563)
 Ajustes de itens que não representam  
  alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 12(b)e13(b) 3.646 3.503 3.665 3.506
 Equivalência patrimonial 11(b) 5.278 394
 (Reversão) provisão para perda estimada  
  com créditos de liquidação duvidosa  (824) 316 (824) 316
 Componentes do resultado financeiro  (4.852) (7.640) (4.852) (7.640)
 Pagamento baseado em ações  323 1.427 323 1.427
 Constituição (reversão) de provisões  
  de processos trabalhistas  2 (155) 2 (155)
 Demais itens que não afetam caixa    (134)      (134)   
  (35.541) (83.718) (40.800) (84.109)
(Acréscimo) decréscimo em ativos
 Aplicações financeiras  26.648 60.592 26.644 60.590
 Contas a receber de clientes  (30.912) 8.230 (30.912) 8.230
 Outros ativos  1.864 (2.166) 1.821 (2.220)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores  3.402 1.494 3.383 1.525
 Tributos a recolher  287 (1.282) 407 (1.207)
 Salários e encargos sociais  1.360 2.049 1.360 2.049
 Outros passivos    105   (3.570)   690   (3.561)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais    (32.787) (18.371) (37.407) (18.703)
 Imposto de renda e contribuição social pagos       (577)      (577)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais    (32.787)   (18.948)   (37.407)   (19.280)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Investimento inicial em investida 11(b)  (1.008)
 Aumento de capital em investida 11(b) (5.274) (1.381)
 Aquisição de imobilizado 12(b)  (743) (16) (796)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimentos    (5.274)   (3.132)   (16)   (796)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital   6  6
 Aumento de participação de acionistas  
  não controladores 3.3 41  41
 Adiantamento para futuro aumento  
  de capital - AFAC 3.1   21.450   21.750   21.450   21.750
Caixa líquido proveniente das atividades  
 de financiamentos    21.491   21.756   21.491   21.756
(Decréscimo) acréscimo em caixa e  
 equivalentes de caixa    (16.570)   (324)   (15.932)   1.680
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    39.657   39.981   41.661   39.981
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    23.087   39.657   25.729   41.661

BALANÇO PATRIMONIAL

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

28/03/2024
5ª feira – às 11h00

LEILÃO
Presencial e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Condomínio e IPTU quitados pelo ITAÚ até o dia do leilão!

Tel. 11-3550-4066 | 11-97179-0728  – FrazaoLeiloes.com.br

Verificar as condições de pagamento no edital do leilão, no site abaixo. Veja fotos do imóvel, matricula e mais informações n

o site. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua Hipódromo, 1141 – sala 66 – Mooca - São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836.

LOTE 01 - RIO DE JANEIRO/RJ – Barra da Tijuca - Apartamento – 
Av. Lucio Costa, 6.500, apto. 508, Ed. Alfa Plaza, com vaga de 
garagem. Área privativa: 61,73m². Lance mínimo R$ 390.600,00 * 
LOTE 02 - SÃO PAULO/SP - Brooklin Paulista - Prédio Comercial – 
Av. Morumbi, 8496. Área construída: 335,51m² (matrícula) / 
339m² (IPTU). Terreno: 500m². Lance mínimo R$ 2.279.200,00 * 
LOTE 03 - BELÉM/PA – Conjunto Residencial Panorama XXI – 
Casa - Rua Sem Denominação, Quadra 11. KM 3 da Rod. Augusto 
Montenegro. Terreno: 157,5m². Área Construída: 157,5m² (IPTU). 
Lance mínimo R$ 113.700,00 * LOTE 04 - CAXIAS DO SUL/RS – 
Cidade Nova – Apartamento – Rua Calixto Maximiliano Rasia, 540, 
apto. 205 e vaga de garagem nº 19, do Condomínio Residencial Ville 
D´Or Société. Área privativa principal: 102,72m² (apto) e 13m² 
(vaga). Área total construída: 141,1254m² (apto) e 16,1758m², 
(vaga). Lance mínimo R$ 176.200,00 * LOTE 05 - RIO DE 
JANEIRO/RJ – Engenho Novo – Casa - Rua Maria Antônia, 168. 
Terreno: 357,5m². Área Construída: 566m² (IPTU). Lance Mínimo 
R$ 224.200,00 * LOTE 06 - CAXIAS DO SUL/RS - Diamantino - 
Casa – Rua Amádio Perini, 330. Área construída: 76,5m².  Terreno: 
268,35m². Lance mínimo R$ 149.200,00 * LOTE 07 - 
GOIÂNIA/GO - Jardim Vista Bela – Casa - Casa 01, Condomínio 
Residencial Borges-263, na Av. da Sede. Área privativa principal: 
90,28m². Área privativa descoberta: 59,76m². Lance mínimo R$ 
145.100,00 * LOTE 08 - SÃO PAULO/SP - Vila Antonio – Sobrado 
– Av. Benedito de Lima, 40. Área construída: 135,5m². Terreno:  
125m². Lance mín imo R$ 316.600,00 * LOTE 09 - 
PLANALTINA/GO – Brasilinha Leste – Casa – Rua 48, s/n, Lote 6-
A, Quadra 122. Terreno: 150m². Área total construída: 78,02m². 
Lance mínimo R$ 88.200,00 * LOTE 10 - PORTO ALEGRE/RS – 
Morro Santana - Apartamento – Av. Protasio Alves, 9.277, apto. 207 
e vaga de garagem nº 105, Bloco 03, do Condomínio Residencial 
Porto Valência. Área total construída: 79,8073m². Área privativa 
principal: 48,88m². Lance Mínimo R$ 152.400,00 * LOTE 11 - 
ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO – Jd. da Barragem IV – Casa – Rua 
34, Lote 12 Quadra 67. Terreno: 300m². Área total construída: 
93,52m² (matrícula) / 126,54m² (IPTU). Lance mínimo R$ 
101.500,00 * LOTE 12 - ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO – Jd. da 
Barragem VI – Casa – Rua 16, casa 34, Lote 34A-8 - Quadra 65. 
Lance mínimo R$ 68.000,00 * LOTE 13 - ÁGUAS LINDAS DE 
GOIÁS/GO – Chácaras Coimbra – Casa – Rua 03, s/nº, Lote 04B-I, 
Quadra I. Área construída: 60,7m². Terreno:  214,01. Lance 
mínimo R$ 77.300,00 * LOTE 14 - PLANALTINA/GO - Brasilinha 
Sudoeste - Casa – Rua 48, S/n - Lote 17-B, Quadra 193. Área 
construída:  82m². Terreno: 137,5m². Lance mínimo R$ 64.700,00 
* LOTE 15 - SÃO GONÇALO/RJ – Neves - Casa – Rua José 
Leonardo, 37, fundos, Casa 1 - apto 201, com vaga de garagem. 
Área privativa: 91m². Lance mínimo R$ 145.500,00 * LOTE 16 - 
PORTO ALEGRE/RS – Medianeira – Apartamento – Av. Porto 
Alegre, 59, Apto. 101 do Edifício. Área privativa: 145,14m². Área 
total: 153,22m². Lance mínimo R$ 174.100,00 * LOTE 17 - RIO DE 
JANEIRO/RJ – Irajá – Apartamento – Rua Uarici, 30, apto. 303. 
Área total construída: 58m². Lance mínimo R$ 91.400,00 * LOTE 
18 - BAYEUX/PB – Comercial Norte – Casa – Rua Maria do Carmo 
dos Santos, 151, casa nº 01, com vaga de garagem. Área 
construída: 63,08m². Área de terreno: 126,17m². Lance mínimo R$ 
73.300,00 * LOTE 19 - BAURU/SP – Tangarás – Casa – Rua 
Galiano de Martino, 4-84 – Parque Bauru Mirim. Terreno: 127,5m². 
Área total construída: 105,82m² (matrícula) / 106,24m² (IPTU). 

Lance mínimo R$ 146.000,00 * LOTE 20 - BAURU/SP – Núcleo 
Habitacional Nobuji Nagasawa – Casa – Rua Ângelo Svizzero, 3-52, 
Lote 07 da Quadra 09. Área construída: 163,96m². Terreno: 200 
m². Lance mínimo R$ 148.200,00 * LOTE 21 - SÃO PAULO/SP - 
Jardim Alvorada – Casa – Rua José David Filho, 80. Área construída: 
100m².  Terreno: 132m² (IPTU). Lance Mínimo R$ 312.300,00 * 
LOTE 22 - RIO DE JANEIRO/RJ – Piedade – Apto. – Rua Oliveira 
de Andrade, 88 fundos, Apto. 201. Área privativa: 65m². Lance 
mínimo R$ 110.400,00 * LOTE 23 - GUARUJÁ/SP - Praia da 
Enseada - Casa – Av. Paulo Matarazzo, 44, Jardim Virgínia. Área 
construída: 348,79m². Terreno: 480m². Lance mínimo R$ 
664.300,00 * LOTE 24 - RIO DE JANEIRO/RJ – Inhoaíba – 
Apartamento – Apto. 304 do Bloco 06 do Condomínio Jardins Campo 
Grande. Rua Gentil de Ouro, 615. Área total: 51m². Lance mínimo 
R$ 61.400,00 * LOTE 25 - NITERÓI/RJ – Camboinhas – Casa - 
Rua das Graças, 720. Terreno: 378m². Área construída: 346m² 
(IPTU). Lance mínimo R$ 834.400,00 * Lote 26 - MAGÉ/RJ – 
Parque Santana – Casa - Rua D, 417, Casa n° 04, Piabetá. Terreno: 
108,59m². Área construída: 92,72m². Lance mínimo R$ 111.100,00 
* LOTE 27 - IRECÊ/BA – Paraíso – Casa – Rua Caminho 01, 104, 
Lote 04, Quadra 18. Terreno: 57,6m² (matrícula) / 50,72m² (IPTU). 
Área total construída: 40,27m² (matrícula) / Área total construída 
32,80m² (IPTU). Lance mínimo R$ 28.600,00 * LOTE 28 - 
ROLÂNDIA/PR – Jardim Independência – Casa – Rua Antônio de 
Aro Dias, 20. Terreno: 125,385m². Área total construída: 82,42m². 
Lance mínimo R$ 118.500,00 * LOTE  29 - RIO DE JANEIRO/RJ – 
Itanhangá - Casa – Rua José Paulino Pereira, 335. Área construída: 
371m². Terreno: 688m². Lance mínimo R$ 432.700,00 * LOTE 30 - 
RIO DE JANEIRO/RJ – PAVUNA – APARTAMENTO – Praça Belo 
Monte, n° 63, apto 806, Bloco 05, Edifício Flamboyant, Pavuna, Rio 
de Janeiro/RJ. Área privativa: 48 m² (IPTU). Lance mínimo R$ 
41.800,00 * LOTE 31 - LUIZIÂNIA/GO – Parque Estrela D'Alva X – 
Rua 294 (IPTU) ou 293 (matrícula), Casa 01 - Lote 12 da Quadra 482 
- Residencial AD II, com uma vaga de garagem. Área privativa: 
53,76m². Área total: 180m². Lance mínimo R$ 36.700,00 * LOTE 
32 - ARARUAMA/RJ – Ponte dos Leites – Casa – Rua I, 205 - Casa 
336 da Quadra 16, Residencial Rota do Sol. Área construída: 
89,03m². Área terreno:  328,62m². Lance mínimo R$ 155.800,00 * 
LOTE 33 - LAVRAS/MG – Conjunto Habitacional Altos dos Ipês – 
Casa – Rua Ailton Maciel,150. Área construída: 39,3m² (matrícula e 
IPTU) / 73,35m². Terreno: 205m². Lance mínimo R$ 86.700,00 * 
LOTE 34 - DUQUE DE CAXIAS/RJ – Vila Centenário – Casa - Rua 
Hermiton Ferreira dos Santos, 356, Lote 9-A, Quadra 21. Terreno: 
600m². Área construída: 306m². Lance Mínimo R$ 183.200,00 * 
LOTE 35 - ARANDU/SP – Jd. Bela Vista – Terrenos – Rua Amasílio 
Antônio de Paula, Lote 11 Quadra "A", e Rua Antero José Ramos, 
Lote 27 Quadra "B", PQ. das Flores Terrenos: 270m² e 258,6m². 
Lance mínimo R$ 70.800,00 * LOTE 36 - ÁGUAS LINDAS DE 
GOIÁS/GO – Quedas do Descoberto II – Casa – Rua 41, Casa “D”, 
Lote 1072 Quadra 44, Condomínio Residencial New Guedas III. 
Terreno: 240m². Área privativa: 179,1m² (69,44m² coberta + 
109,66m² descoberta). Lance mínimo R$ 48.500,00 * LOTE 37 - 
DOIS IRMÃOS/RS - Bela Vista – Casa – Rod. BR-116, nº 4500, 
Lote 08. Terreno: 850,31m². Área total construída: 316,80m² 
(IPTU).  Lance mín imo R$ 319.600,00 * LOTE 38 - 
DEODÁPOLIS/MS– Monte Cristo – Casa - Rua Pedro Firmino do 
Nascimento, 511 - Lote 01 - Quadra 01. Área construída: 155,26m². 
Terreno: 311,55m². Lance mín imo R$ 148.600,00 *

CASAS * APARTAMENTOS * 
TERRENOS * PRÉDIO COMERCIAL

Pelo presente instrumento: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Parti-
cipações, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 73.178.600/0001-18 e JUCESP-NIRE 
35.300.137.728, representada por: Rogério Jonas Zylbersztajn, RG 04.019.129-8 – IFP/
RJ, CPF/MF 625.843.407-04; e Claudio Carvalho de Lima, RG 13.885.242-X SSP/SP e 
CPF/MF 162.366.488-83, doravante denominada “Cyrela”; João Fortes Constru-
tora Ltda. (atual denominação da João Fortes Niteroi S.A.), com sede no Rio de Janei-
ro/RJ, CNPJ/MF 01.925.030/0001-71, representada por Roberto Alexandre de Alencar 
Araripe Quilelli Correa, RG 07.357.874-2, IFP/RJ, CPF/MF 850.819.657-15 e Jorge Rene 
Rucas da Silva Lourenço, RG 110482255-1, IFP/RJ, CPF/MF 079.517.307-50 (doravante 
denominada “João Fortes”; e MDL Realty Incorporadora S.A., com sede no Rio 
de Janeiro/RJ, CNPJ/MF 08.560.999/0001-35, JUCERJA-NIRE 33.3.0028029-4, repre-
sentada por Fabio Antunes Lopes, RG 10143407-4, IFP/RJ, CPF/MF 023.995.417-31, e 
Flávio Velloso Trigo de Loureiro, RG 12470935-3, IFP/RJ, e CPF/MF 084.872.217-50, do-
ravante denominada “MDL”; sócios quotistas da Jaguariúna Empreendimentos 
Imobiliários Ltda; Resolvem, alterar o Contrato Social, com as seguintes cláusulas e 
condições: 1. Nos termos do art. 1.081 do Código Civil, aprovar o aumento do capital 
social em R$ 15.305.616,00, mediante a emissão de 15.305.616 novas quotas, com va-
lor nominal de R$ 1,00 cada uma, passando o capital de R$ 22.190.321,00 para R$ 
37.495.937,00, dividido em 37.495.937 quotas. 2. A sócia Cyrela subscreve 7.652.808 
quotas; a sócia Joao Fortes subscreve 3.826.404, quotas; e a sócia MDL subscreve 
3.826.404 quotas, no valor total de R$ 15.305.616,00, totalmente integralizadas nes-
te ato, mediante a capitalização de créditos detidos contra a Sociedade, escriturados 
na conta de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital em nome das subscritoras. 
3. Alteração do caput da Cláusula 5ª do Contrato Social. Convalidar a redução do ca-
pital social, nos termos do art. 1082, inciso I do Código Civil, considerado os prejuízos 
acumulados, em R$ 26.433.789,00, de R$ 37.495.937,00 para R$ 11.062.148,00, me-
diante o cancelamento de 26.433.789 quotas do Capital Social, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, sendo 13.216.895 quotas de titularidade da sócia Cyrela, 
6.608.447 quotas de titularidade da sócia João Fortes, e 6.608.447 quotas de titula-
ridade da sócia MDL. 4. O Protocolo e Justifi cação de Cisão com Incorporação da Par-
cela Cindida (“Protocolo e Justifi cação”) referente à cisão parcial da Sociedade com 
incorporação da parcela cindida ao patrimônio de Cyrela Piemonte Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda (“Cyrela Piemonte”), com sede em São Paulo/SP, 
CNPJ/MF 13.177.028/0001-40, JUCESP-NIRE 35.225.023.520, fi rmado entre as admi-
nistrações das sociedades. 5. Os sócios quotistas aprovam e ratifi cam a contratação da 
Pemom Auditores Independentes S.S., estabelecida em São Paulo/SP, CNPJ/MF 
18.227.733/0001-29, CRC SP - 2SP031056/0-2, representada por seu contador Sr. Hen-
rique Silva Premoli, CRC 1SP-250.993/O-6, que procedeu à avaliação da Sociedade, 
com a consequente emissão do respectivo laudo de avaliação. 6. Os sócios aprovam o 
laudo de avaliação, o qual indica que o valor do acervo contábil a ser cindido, em 
30.12.2014, que equivale a R$ 8.154.495,08. Ressaltava-se que os R$ 0,08 menciona-
dos no Laudo permanecerão no Capital Social da Jaguariuna. 7. Os sócios quotistas 
decidem aprovar, de forma defi nitiva, a cisão parcial da Sociedade com versão do acer-
vo formado por determinados ativos e passivos para a Cyrela Piemonte, nos termos 
do Protocolo e Justifi cação e conforme o apurado no Laudo de Avaliação. 8. Em decor-
rência da cisão parcial aprovada neste ato, os sócios quotistas aprovam a consequen-
te alteração do capital social da Sociedade, passando o mesmo de R$ 11.062.148,00 
para R$ 2.907.652,00, representado por 2.907.652 quotas com valor nominal de R$ 
1,00 cada.  9. Alterar o caput da cláusula 5ª do contrato social. 10. Admitir na Socie-
dade: Cury Construtora e Incorporadora S/A, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/
MF 08.797.760/0001-83, JUCESP-NIRE 35.300.348.231, representada por seu procura-
dor Claudio Paes de Barros Amaral, RG 33.769.266-X-SSP/SP, CPF/MF 227.257.718-03, 
e por seu diretor Fabio Elias Cury, RG 7.284.517 SSP/SP, CPF (MF) 131.904.118-32, do-
ravante denominada “Cury”; Fabio Elia Cury, brasileiro, divorciado, engenheiro ci-
vil, RG 7,284.517, SSP/SP, CPF/MF 131.904.118-32, doravante denominado “Fabio 
Cury”; 11. Assim, retira-se da sociedade a sócia quotista Cyrela, anteriormente qua-
lifi cada, legítima titular de 1.453.826 quotas do capital social, no valor nominal e uni-
tário de R$ 1,00, que por este instrumento e na melhor forma de direito, cede e trans-
fere, como de fato cedido e transferido tem 1.453.826  quotas à Cury, acima qualifi -
cada, pelo mesmo valor nominal e unitário de R$ 1,00 cada, totalizando o valor de R$ 
1.453.826,00.  12. E ainda, a sócia quotista MDL, anteriormente qualifi cada, legítima 
titular de 726.913 quotas do capital social, no valor nominal e unitário de R$ 1,00, que 
por este instrumento e na melhor forma de direito, cede e transfere, como de fato ce-
dido e transferido tem 726.913 quotas à sócia ora admitida Cury, anteriormente qua-
lifi cada, pelo mesmo valor nominal e unitário de R$ 1,00, totalizando o valor de R$ 
726.913,00. 13. Não obstante, a sócia quotista João Fortes, anteriormente qualifi ca-
da, legítima titular de 726.913 quotas do capital social, no valor nominal e unitário de 
R$ 1,00, que por este instrumento e na melhor forma de direito, cede e transfere, como 
de fato cedido e transferido tem 726.913 quotas ao sócio ora admitido Fabio Cury, 
anteriormente qualifi cada, pelo mesmo valor nominal e unitário de R$ 1,00, totalizan-
do o valor de R$ 726.913,00. 14. O sócio quotista Fabio Cury, anteriormente qualifi -
cado, legítimo titular de 726.912 quotas do capital social, no valor nominal e unitário 
de R$ 1,00, que por este instrumento e na melhor forma de direito, cede e transfere, 
como de fato cedido e transferido tem 726.912 quotas à sócia Cury, anteriormente 
qualifi cada, pelo mesmo valor nominal e unitário de R$ 1,00, totalizando o valor de R$ 
726.912,00. 15. As sócias quotistas cessionárias Cury e Fabio Cury fi cam sub-roga-
das em todos os direitos e obrigações relativos às quotas adquiridas, podendo das 
mesmas livremente gozar, fruir e dispor, sempre em obediência ao previsto no contra-
to social para cessão de quotas. 16. As sócias quotistas cedentes Cyrela, MDL e João 
Fortes fi cam livres e descompromissadas de quaisquer responsabilidades inerentes às 
quotas cedidas e transferidas, ressalvado o disposto no § Único do artigo 1003 da Lei 
nº 10.406/2002, dando a Sociedade e as sócias quotistas cessionárias, a mais plena, 
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geral e irrevogável quitação em relação aos direitos e obrigações inerentes às quotas 
cedidas e transferidas, para nada mais reclamarem a qualquer tempo. 17. Alteração da 
Cláusula 5ª do contrato social: “Cláusula 5ª: O capital social da Sociedade é de R$ 
2.907.652,00, dividido em 2.907.652 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, e distribuídas en-
tre os sócios quotistas, da seguinte forma: Sócios - Quotas - Valor (R$) - %: Cury 
Construtora e Incorporadora S.A: 2.907.651, 2.907.651,00, 99,99; Fabio Elias 
Cury: 1, 1,00, 0,01; Total: 2.907.652, 2.907.652,00, 100. V. Alteração da sede: 
18. Alterar o endereço da sede da Sociedade para Rua Buenos Aires 48 A – Grupo 504 
– Centro – CEP 20.070-022 – Rio de Janeiro/RJ. 19. Os sócios decidem, encerrar a fi lial 
da Sociedade localizada na Avenida das Américas, 3.500, Bloco 01, sala 408, parte 1, 
CEP 22.640-102, Barra da Tijuca. 20. Alteração da Cláusula 2ª do Contrato Social: 
“Cláusula 2ª: A Sociedade terá sua sede e foro na Rua Buenos Aires 48 A – Grupo 504 
– Centro – CEP 20.070-022 – Rio de Janeiro/RJ, podendo abrir  liais, agências, escritó-
rios, sucursais em qualquer parte do território nacional. A sede social poderá ser trans-
ferida para outra localidade, por deliberação dos sócios quotistas”. 21. Destituir do 
cargo de administrador da Sociedade os Srs. Claudio Carvalho de Lima, brasileiro, 
casado, advogado, RG 13.885.242-X SSP/SP, CPF/MF 162.366.488-83; Rafael Novel-
lino, brasileiro, casado, economista, RG 2.455.760-2 SSP/SP, CPF/MF 021.174.018-72; 
Roberto Alexandre de Alencar Araripe Quilelli Correa, brasileiro, separado ju-
dicialmente, administrador, RG 07.357.874-2, IFP/RJ, CPF/MF 850.819.657-15; Wag-
ner Tadeu Pereira Lofare, brasileiro, casado, engenheiro, RG 89.1.00562-6, CREA/
RJ, CPF 943.892.847-20 e; Luiz Henrique de Oliveira Rimes, brasileiro, casado, ad-
ministrador, RG 20-20904-5, CPF/MF 402.680.637-53; Flávio Velloso Trigo de Lou-
reiro, brasileiro, casado, economista, RG 12470935-3, IFP/RJ, CPF/MF 084.872.217-50; 
Ricardo Cardoso Freitas, brasileiro, casado, engenheiro, RG 118141423, IFP/RJ, 
CPF/MF 053.663.857-84, e resolvem, reestruturar a forma de administração da Socie-
dade, que passará a ser administrada por 2 administradores sócios ou não sócios. 22. 
Tendo em vista as destituições ocorridas acima, a Sociedade outorga, neste ato, aos 
Srs. Claudio Carvalho de Lima, Rafael Novellino, Roberto Alexandre de 
Alencar Araripe Quilelli Correa Wagner Tadeu Pereira Lofare, Luiz Henri-
que de Oliveira Rimes, Flávio Velloso Trigo de Loureiro, e Ricardo Cardoso 
Freitas a mais ampla, plena, rasa e geral quitação para nada mais reclamar, a qual-
quer título, em relação a quaisquer questões, atos, fatos, e obrigações a ela relaciona-
das. 23. Elegem para ocupar os cargos de administradores da Sociedade, os Srs. Fabio 
Elias Cury e Paulo Sergio Beyruti Curi qualifi cados neste instrumento. 24. Os ad-
ministradores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercer atividades mercantis. 25. Alteração do Capítulo III do Contrato Social:  Cláu-
sula 9ª: A administração da Sociedade será exercida por 2 administradores sócios ou 
não sócios, e representarão a sociedade em conjunto ou isoladamente, os quais serão 
nomeados, substituídos e destituídos a qualquer momento, por deliberação de sócios 
detentores de, no mínimo, 91% das quotas representativas do capital social, salvo nos 
casos em que a lei exigir quorum superior. Os administradores serão responsáveis pela 
condução dos negócios sociais, permanecendo no exercício de suas funções até a data 
em que seus substitutos assumam o cargo. §1º: As pessoas abaixo quali cadas foram 
nomeadas pelos sócios quotistas para ocupar os cargos de administradores,  cando 
dispensados de prestar caução em garantia de gestão. Fabio Elias Cury, Paulo Sergio 
Beyruti Curi. §2º: Os administradores eleitos tomam posse neste ato, mediante assi-
natura do presente instrumento, e a renúncia deverá ser comunicada à sociedade por 
documento escrito. §3º: Os sócios quotistas determinarão a retirada  xa mensal, que 
a título de pro labore, farão jus os administradores, os quais são liberados de caução”. 
Cláusula 10ª: Os administradores serão investidos de todos os poderes de gerência e 
representação da sociedade, inclusive perante todos e quaisquer órgãos governamen-
tais, a  m de assegurar o pleno desempenho de suas funções, sendo que, entretanto, 
aludidos poderes deverão ser exercidos de acordo com as disposições do presente 
Contrato Social e as disposições legais aplicáveis. §1º: É vedado aos administradores 
contrair obrigações de qualquer natureza em operações estranhas ao objeto social. 
§2º: É vedado aos administradores o uso da denominação social para conceder aval, 
endosso,  ança ou garantias de quaisquer espécies, alheios aos interesses da socieda-
de, exceto quando se referirem a qualquer outra sociedade na qual os sócios partici-
pem efetivamente como acionistas ou quotistas, sendo, porém, necessária a assinatu-
ra conjunta de administradores das sócias quotistas para a utilização da denominação 
social com esses  ns, não sendo permitida a delegação desses poderes especí cos a 
procuradores. §3º: A sociedade só estará obrigada em atos que atenderem ao seu ob-
jetivo social. Cláusula 11ª: A nomeação de procuradores para a prática de atos em 
nome da sociedade deverá especi car os poderes e o prazo de validade que não pode-
rá ser superior a 2 anos, ressalvados aqueles conferidos ad judicia e ser sempre outor-
gadas por 1 administrador assinando isoladamente. § único: Os atos de representação 
quotidiana da sociedade perante repartições públicas ou órgãos da administração pú-
blica que não acarretem obrigações para a sociedade poderão ser assinados indivi-
dualmente por um administrador ou por um procurador, também individualmente.” 
24. Consolidar o Contrato Social. Nada mais. São Paulo, 30.12.2014. Sócios retirantes: 
Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações - Rogério Jonas 
Zylbersztajn, Claudio Carvalho de Lima; João Fortes Construtora Ltda - Roberto 
Alexandre de Alencar Araripe Quilelli Correa, Jorge Rene Rucas da Silva Lourenço; 
MDL Realty Incorporadora S.A. - Fabio Antunes Lopes, Flávio Velloso Trigo de Lou-
reiro. Sócios ingressantes: Cury Construtora e Incorporadora S/A - Fabio Elias 
Cury, Claudio Paes de Barros Amaral; Fabio Elias Cury. Administradores eleitos: 
Fabio Elias Cury, Paulo Sérgio Beyruti´Curi. Advogada: Renata Marques Laguna 
Cardoso - OAB/RJ 177.558. JUCESP nº 150.410/15-3 em 07.04.2015. Flávia Regina 
Britto - Secretária Geral em Exercício; e JUCERJA, Registro nº 33209965646 - 
15/05/2015 - Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

Edital de Citação, expedido nos autos da Ação de Reintegração de Posse, pelo procedimento Comum, requerida 
por Manuela Patrimonial Ltda, com prazo de 20 dias Processo 1081039-90.2023.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão 
Medina, Juiz de Direito da 9ª Vara do Foro Central Cível, na forma da lei, Faz Saber a Adriana Lima Mateus dos 
Santos, CPF 074.134.934-54; Rosinete Ferreira da Silva, CPF 031.228.364-40; Denilton Davi Machado Duarte, 
CPF 065.194.135-00; Jacinete de Fátima Campos, CPF 289.140.528-50 e Harlen Araújo dos Santos; Regiane dos 
Santos Guimarães; Luzia dos Santos; Samanta Pereira Maciel; Katia Darlene Tavares; Nevson Soares Ferreira; 
Milene Tavares Coelho; Priscila Alves Teixeira; Sheila Cristina Araújo; Denise Martins; Cristiane Paloma Gonçalves; 
Josefa Barros da Silva, cujas qualificações não foram informadas, bem como todos os demais terceiros incertos, 
indeterminados, não identificados, invasores da área devidamente identificados na inicial, que por parte de 
Manuela Patrimonial Ltda, lhes foi ajuizada uma Ação de Reintegração de Posse, pelo procedimento comum, 
relativa a um prédio, situado na rua José Bonifácio, nº 110, no Centro desta Capital invadida pelos réus. Nestas 
condições, ajuizada a presente ação, foi requerida a reintegração na posse do imóvel, condenando-se os réus 
em perdas e danos, custas e demais cominações de direito. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi 
determinada a citação por edital, para que os mesmos, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, 
contestem a presente ação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                                  N - 16 e 19

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006260-66.2018.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
MARIA HELENA PEREIRA METTA, CPF 766.417.678-68 e BIANCA TAMIKO MASSUDA, CPF 362.854.088-74, que por este Juízo 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por CONDOMINIO EDIFICIO PARQUE DOS PRINCIPES. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, acerca da penhora que recaiu sobre 
o imóvel de matrícula 78.598 do 3º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, situado na R. Alberto Savoy, 390, apto.52, 
bloco I, do qual as executadas foram nomeadas depositarias e para que no prazo de 15 dias a fluir o prazo do presente edital, 
ofereçam impugnação, sob pena de prosseguimento da execução. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de novembro de 2023.                            N - 16 e 19

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010453-79.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RC1 PROMOCOES 
ESPORTIVAS E EVENTOS LTDA., CNPJ 06.165.750/0001-08, e 1945 CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. - ME, CNPJ 08.649.111/0001-
35, que lhes foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Sociedade Beneficente 
de Senhoras - Hospital Sirio-libanês objetivando o alcance de bens, para garantir o débito em litígio. Encontrando-se os réus em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de janeiro de 2024.                                       N - 16 e 19
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Five Trilhos - Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 31.536.951/0001-03

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
São Paulo, 15 de março de 2024.  A Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia Five Trilhos Administração e Participações S.A. (“Five Tri-
lhos” ou “Companhia”), sediada a Avenida Chedid Jafet, n.º 222, 4ºandar, bloco B, sala 5, Vila 
Olímpia - São Paulo - SP. Constituída em 28 de agosto de 2018, é uma subsidiária integral da sua 
controladora Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. e tem por objeto social 
a exploração de atividades alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, 
decorrentes dos serviços de transporte de passageiros das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro da Rede Me-
troviária de São Paulo. Tais atividades são permitidas pelo Contrato de Concessão n.º 003/2018, 
firmado entre a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. e o Estado de São 
Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM, inclusive 
a exploração comercial (i) de espaços destinados à propaganda e publicidade; (ii) de espaços 
destinados à implantação de lojas, quiosques e demais estruturas de varejo (iii) da rede de infra-
estrutura e imobiliária das áreas remanescentes; (iv) de estacionamentos; bem como o desenvol-
vimento de atividades correlatas ou complementares as referidas acima. A concessão tem prazo 
de 20 anos, contados a partir de 4 de agosto de 2018 que foi a data da emissão de Ordem de Início 
da Operação Comercial da Linha 5 - Lilás, administrada por sua controladora indireta CCR S.A. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC). As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 15 de março de 2024, 
foi autorizada pelo Conselho da Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi-
nanceiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhe-
cidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas: 
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito; e 
15.1. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis. 
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Receitas de 
contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas 
decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de 
bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de 
contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determi-
nação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance 
e; (5) reconhecimento da receita. A Companhia aufere receitas decorrentes de aluguel de espaços 
destinados à implantação de lojas, quiosques e demais estruturas de varejo, aluguel para esta-
cionamentos, propagandas e publicidades, que são reconhecidas mensalmente e alguns contratos 
possuem repasse mínimo ou remuneração variável cujo modo de aferição é previsto em contrato 
com medição mensalmente. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, 
quando da prestação de serviço. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na 
sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 13. 3.2. Instrumentos financei-
ros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um com-
ponente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 
ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio 
são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No des-

reconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco 
insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compro-
missos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as 
saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações 
financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima 
mencionados. 3.4. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é men-
surado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumu-
ladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os 
custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quais-
quer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam 
operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados ape-
nas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, 
caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o 
valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável 
que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é com-
putada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o 
prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na 
nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças 
de estimativas contábeis. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado 
de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto 
dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.6. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, 
mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do 
resultado do exercício. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações 
monetárias sobre passivos financeiros e mudanças no valor justo de ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo através do resultado. 3.7. Benefícios a empregados: Planos de contribuição 
definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma 
entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá 
nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de 
pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensura-
das em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. 3.8. Imposto de renda e contribuição social - Lucro presumido: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre 32% da receita operacional bruta da Companhia, com dedução 
de R$ 20.000 ao mês para imposto de renda e 9% sobre 32% da receita operacional bruta da 
Companhia para a contribuição social. O lucro presumido é u m meio de tributação simplificada, 
utilizada para determinar a base de cálculo do imposto de renda pessoa jurídica e da contribuição 
social sobre o lucro líquido de pessoas jurídicas com faturamento limitado até R$ 78.000. O valor 
do imposto a ser pago é variável, pois a incidência dos impostos depende do tipo de atividade de 
cada entidade. Para apuração da base de cálculo do lucro presumido são utilizados percentuais 
padronizados, previamente definidos em lei, os quais são aplicados sobre o montante correspon-
dente à receita operacional bruta da Companhia. 3.9. Adoção inicial de normas novas e altera-
ções: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não 
produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 
2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 
26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relaciona-
do a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32). 3.10. Novas 
normas ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios findos após 
31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. 
As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao 
CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Pas-
sivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de for-
necedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores 
contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros 
não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e divulgação é calculado 
baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 
definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os ob-
jetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) Risco de 
crédito: Decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira 
e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto, que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração 
de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9 e 15. b) Risco de taxas de 
juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está 
exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do CDI. As taxas de 
juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos 
a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9 e 15. c) Risco financeiro e liqui-
dez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 

terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez 
e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia que a Companhia 
goza de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de nor-
malidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser 
obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros 
não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento: 

 
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Fornecedores e outras obrigações 4.376 2.050 2.050 2.050 9.908
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 247 - - - -
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 13 3.391
Aplicações financeiras (a) 5.463 4.673
Total 5.476 8.064
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 6.330 4.174
Aplicações financeiras (a) 6.330 4.174
Total 6.330 4.174
(a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo.
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,46% do CDI, equivalente a 
13,03% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (98,20% do CDI, equivalente a 12,21% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2022).
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas
 2023 2022
Circulante 5.800 13.458
Contas a receber das operações (a) 5.920 13.586
Provisão para perda esperada (b) (120) (128)
Não circulante 156 690
Contas a receber das operações (a) 156 690
Total 5.956 14.148
(a) Créditos a receber referente a Eletromídia S.A., decorrentes de comercialização e veiculação de 
publicidade de midia digital e estática, aluguel de espaço comercial, lojas, quiosques e espaço 
para estacionamento; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a 
receber citados no item (a).
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos Títulos 2023 2022
Créditos a vencer 4.507 13.810
Créditos vencidos até 60 dias 1.412 261
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 37 77
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 20 32
Créditos vencidos há mais 180 dias 100 96
Total 6.076 14.276
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes com base no lucro presumido: A conciliação do imposto de renda e contribui-
ção social registrada no resultado é demonstrada a seguir:
 2023 2022
Receita bruta 31.845 47.941
(-) Devoluções, abatimentos (20) -
Dedução receita bruta 32% 32%

10.184 15.341
Receita financeira 2.233 2.035
Base para imposto de renda e contribuição social 12.417 17.376
Alíquota imposto de renda 15% 15%
Imposto de renda lucro presumido (1.863) (2.606)
Dedução da base para IR adicional (240) (240)
Base para imposto de renda lucro presumido adicional 12.177 17.136
Alíquota imposto de renda adicional 10% 10%
Imposto de renda adicional lucro presumido (1.218) (1.714)
Alíquota contribuição social lucro presumido 9% 9%
Contribuição social lucro presumido (1.118) (1.564)
Total imposto de renda e contribuição social (4.199) (5.884)
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora e outras partes relacionadas. A Companhia tem 
como seus administradores os mesmos da sua Controladora a Concessionária das Linhas 5 e 17 
do Metrô de São Paulo S.A.

2023 2022

Saldos

Contro-
ladora 

indireta
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Ativo - 56 12.049 12.105 64 8.855 8.919
Aplicações financeiras - - 11.793 11.793 - 8.847 8.847
Bancos conta movimento - - 7 7 - 8 8
Contas a receber - 56 249 305 64 - 64
Passivo 29 132 86 247 220 - 220
Fornecedores e contas 
 a pagar 29 132 86 247 220 - 220

2023 2022

Transações

Contro-
ladora 

indireta
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Custos/Despesas - 
 infraestrutura utilizada - (127) - (127) - - -
Custos/Despesas - serviço 
 de remoção de lixo e entulho - (4) - (4) - - -
Custos/Despesas - benefício 
 de previdência privada de 
  colaboradores - - (3) (3) - - -
Repasse de custos e 
 despesas  - CSC (328) - - (328) 202 - 202
Repasse de custos e 
 despesas de colaboradores - 83 158 241 32 - 32
Receitas de aplicações 
 financeiras - - 2.209 2.209 - 1.015 1.015
Receitas de prestação 
 de serviço de partes 
  relacionadas - - 226 226 - - -
Benefício da previdência 
 privada de colaboradores - - - - - 1 1
Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes 
relacionadas do Grupo CCR.
10. Ativo imobilizado

Imobilizado
Máquinas 
e equipa-

mentos

Instalações 
e edifica-

ções

Total em 
opera-

ção

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 - 6.473 6.473 8.797 15.270
Adições - - - 5.116 5.116
Transferências - 3.373 3.373 (3.373) -
Depreciação - (189) (189) - (189)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - 9.657 9.657 10.540 20.197
Custo - 10.187 10.187 10.540 20.727
Depreciação acumulada - (530) (530) - (530)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - 9.657 9.657 10.540 20.197
Adições - - - 541 541
Transferências 5.000 2.005 7.005 (7.005) -
Depreciação (834) (192) (1.026) - (1.026)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.166 11.470 15.636 4.076 19.712

Imobilizado
Máquinas 
e equipa-

mentos

Instalações 
e edifica-

ções

Total em 
opera-

ção

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Custo 5.000 12.192 17.192 4.076 21.268
Depreciação acumulada (834) (722) (1.556) - (1.556)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.166 11.470 15.636 4.076 19.712
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 5 - - -
11. Receitas antecipadas

2023 2022
Circulante (4.886) (4.609)
Receitas antecipadas (a) (3.030) (2.893)
Caução contratual (1.851) (1.670)
Outros (5) (46)
Não circulante - -
Receitas antecipadas (a) - -
Total (4.886) (4.609)
(a) Refere-se ao contrato de comercialização com os clientes e veiculação de anúncios nos equi-
pamentos de mídia digital estática, adesivações realizadas nos trens e/ou nas estações e ações 
promocionais nos espaços publicitários da Companhia, apropriados ao resultado pelo prazo do 
contrato, vigente até 31 de outubro de 2032.
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Com-
panhia é de R$ 7.100, composto por 7.100.000 ações ordinárias, sendo sua controladora direta a 
Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., detentora de 100% de suas ações. 
12.2. Reservas de lucros: 12.2.1. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social, nos termos do artigo n.º 193 da lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social, o qual já foi atendido. 12.2.2. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída 
em razão de retenção de lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, nos termos do 
artigo 196 da lei n.º 6.404/1976. 12.3. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade 
com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por ações (lei n.º 6.404/1976). Em 17 
de abril de 2023, foi aprovado em Assembleia Geral o pagamento de R$ 13.972, correspondentes a 
R$ 1,967985 por ação, pago a título de dividendo adicional proposto à acionista no dia 20 de abril 
de 2023. Em 19 de outubro de 2023, foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração (RCA), 
o pagamento de R$ 19.000, correspondentes a R$ 2,676056 por ação, pago a título de dividendos 
intermediários de 2023 à acionista no dia 25 de outubro de 2023. A Administração da Companhia 
propõe o destaque de dividendos adicionais propostos, no montante de R$ 7.674, relativo aos 
lucros apurados no exercício de 2023. Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos obriga-
tórios relativos ao exercício de 2023, foram atendidos conforme o quadro a seguir:
 2023
Lucro líquido do exercício 26.674
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 26.674
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 6.669
Total de dividendos mínimos intermediários pagos (19.000)
Total de dividendos pagos (19.000)
Em 31 de dezembro de 2023, não houve a necessidade de constituição dos dividendos mínimos 
obrigatórios devido a aprovação de dividendos intermediários pagos e juros sobre capital próprio 
a pagar.
13. Receitas operacionais
 2023 2022
Receita bruta 31.845 47.941
Receitas com multimídia 17.966 34.270
Receitas com locação de espaço 11.653 12.811
Receitas com locação para estacionamento 2.226 860
Deduções das receitas brutas (1.182) (1.752)
Impostos sobre receitas (1.162) (1.752)
Abatimentos (20) -
Receita operacional líquida 30.663 46.189
14. Resultado financeiro
 2023 2022
Despesas financeiras (40) (21)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (40) (21)
Receitas financeiras 2.233 2.035
Rendimentos sobre aplicações financeiras 2.209 2.019
Juros e outras receitas financeiras 24 16
Resultado financeiro líquido 2.193 2.014

15. Instrumentos financeiros: 15.1. Instrumentos financeiros por categoria: A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo 
os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos 
e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação 
razoável do valor justo. 

2023 2022
Ativo Nível 18.067 26.450
Valor justo através do resultado 11.806 12.238

Caixa e bancos Nível 2 13 3.391
Aplicações financeiras Nível 2 11.793 8.847

Custo amortizado 6.261 14.212
Contas a receber das operações 5.956 14.148
Contas a receber de partes relacionadas 305 64

Passivo (2.546) (22.641)
Custo amortizado (2.546) (22.641)

Fornecedores e outras obrigações (2.299) (22.421)
Fornecedores e outras contas a pagar a partes relacionadas (247) (220)

Total 15.521 3.809
15.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos 
abaixo, as análises de sensibilidade quanto às taxas de juros. A Companhia adotou para os cená-
rios de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, 
os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante 
de risco variável. 15.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão 
demonstrados os valores resultantes das variações monetárias sobre os contratos de aplicações 
financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024, 
ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 

em R$  (3) e (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 11.807 1.372 1.029 686
Efeito sobre as aplicações financeiras 1.372 1.029 686
Total do efeito de ganho/(perda) 1.372 1.029 686
As taxas de juros consideradas foram (1): CDI (2) 11,6500% 8,7375% 5,8250%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa 
do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) O conceito aplicado para as 
aplicações financeiras consiste em se o CDI cair, há uma redução da receita financeira; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
16. Demonstração dos fluxos de caixa: 16.1. Atividades de financiamento: 
Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:
 Dividendos a pagar
Saldo inicial -
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 32.972
Dividendos pagos 32.972
Outras variações que não afetam o caixa (32.972)
Dividendos a pagar reconhecidos (32.972)
Saldo final -

Composição do Conselho de Administração
Márcio Magalhães Hannas- Presidente do Conselho

Roberto Penna Chaves Neto - Membro Efetivo
Roberto Vollmer Labarthe - Membro Efetivo

Sérgio Luiz Pereira de Macedo - Membro Efetivo
Pedro Paulo Archer Sutter - Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Antonio Marcio Barros Silva - Diretor Presidente

Francisco Pierrini - Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti 
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Five Trilhos Administração e Participações S.A.
São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Five Trilhos Administração e Participações 
S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Five Trilhos Administração 
e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 18.176 26.091

Caixas e equivalentes de caixa 6 5.476 8.064
Aplicações financeiras 6 6.330 4.174
Contas a receber das operações 7.1 5.800 13.458
Contas a receber de partes relacionadas 9 305 64
Tributos a recuperar 263 328
Despesas antecipadas 2 3

Não circulante 19.868 20.887
Realizável a longo prazo
 Contas a receber das operações 7.1 156 690
Imobilizado 10 19.712 20.197

Total do ativo 38.044 46.978

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 5.792 6.179

Fornecedores 14 88
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 247 220
Imposto e renda e contribuição social a recolher 1.021 1.687
Impostos e contribuições a recolher 117 96
Obrigações sociais e trabalhistas 31 62
Receitas antecipadas 11 4.362 4.026

Não circulante 16.058 18.307
Receitas antecipadas 11 16.058 18.307

Patrimônio Líquido 12 16.194 22.492
Capital social 7.100 7.100
Reservas de lucros 1.420 1.420
Dividendos adicionais propostos 7.674 13.972

Total do passivo e patrimônio líquido 38.044 46.978
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

 Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 13 30.663 46.189
Custos dos serviços prestados (1.382) (413)

Depreciação 10 (1.026) (189)
Custo com pessoal (356) (222)
Serviços - (2)

Lucro bruto 29.281 45.776
Despesas operacionais (601) (679)

Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (306) (133)
Serviços (86) (83)
Perdas com clientes (181) (338)
Provisão para perda esperada - contas a receber 7.1 8 (84)
Despesas legais e judiciais - (11)
Outras receitas (despesas) operacionais (36) (30)

Resultado antes do resultado financeiro 28.680 45.097
Resultado financeiro 14 2.193 2.014
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 30.873 47.111
Imposto de renda e contribuição social - corrente 8.1 (4.199) (5.884)
Lucro líquido do exercício 26.674 41.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro  
de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Lucro líquido do exercício 26.674 41.227
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 26.674 41.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

 Nota Capital social Legal
Retenção de 

lucros
Dividendo adicional 

proposto
Lucros  

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 7.100 1.420 48 16.101 - 24.669
Lucro líquido do exercício - - - - 41.227 41.227
Pagamento de dividendo adicional proposto em 29 de abril de 2022 - - - (8.404) - (8.404)
Pagamento de dividendo adicional proposto em 9 de dezembro de 2022 - - - (7.697) - (7.697)
Destinações:

Distribuição de dividendos intermediários em 13 de dezembro de 2022 - - (48) - (27.255) (27.303)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - 13.972 (13.972) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.100 1.420 - 13.972 - 22.492
Lucro líquido do exercício - - - - 26.674 26.674
Dividendos adicionais propostos em 17 de abril de 2023 12.3 - - - (13.972) - (13.972)
Destinações:

Distribuição de dividendos intermediários em 19 de outubro de 2023 12.3 - - - - (19.000) (19.000)
Dividendo adicional proposto 12.3 - - - 7.674 (7.674) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.100 1.420 - 7.674 - 16.194
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 26.674 41.227
Ajustes por:

Depreciação 10 1.026 189
(Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber 7.1 (8) 84
Rendimento de aplicação financeira (596) (501)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 8.200 (1.561)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (241) (63)
Tributos a recuperar 65 (284)
Despesas antecipadas 1 (1)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (74) 69
Fornecedores e outras contas a pagar a partes relacionadas 9 27 217
Obrigações sociais e trabalhistas (31) 34
Impostos e contribuições a recolher (645) 276
Receitas antecipadas 11 (1.913) 20.982

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 32.485 60.668
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (541) (5.116)
Aplicações financeiras líquidas de resgate (1.560) (3.673)

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (2.101) (8.789)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos a acionistas controladores 16.1 (32.972) (47.000)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (32.972) (47.000)
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (2.588) 4.879
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 8.064 3.185
 No final do exercício 5.476 8.064
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (2.588) 4.879

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, APARECIDA MARIA CONCEIÇÃO 
SILVA, brasileira, solteira, maior, porteira, RG nº 41925961-SSP/SP, CPF nº 
355.997.098-92, domiciliada nesta Capital, residente na Rodovia dos Imigrantes 
nº 11272, Vila Guarani, fica intimada a purgar a mora referente a 37 (trinta e sete) 
prestações em atraso, vencidas de 08/02/2021 a 08/02/2024, no valor de R$47.425,76 
(quarenta e sete mil, quatrocentos e vinte cinco reais e setenta e seis centavos), e 
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$49.547,53 (quarenta 
e nove mil, quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta e três centavos), que 
atualizado até 19/04/2024, perfaz o valor de R$63.898,67 (sessenta e três mil, 
oitocentos e noventa e oito reais e sessenta e sete centavos), cuja planilha com os 
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido 
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida 
dos Ourives nº 780, apartamento nº 26, localizado no 2º pavimento da Torre 02 do 
Condomínio Residencial Dez Jardim Botânico, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 762 na matrícula nº 218.851, transportada 
pela Av.1 na matrícula nº 233.492. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de 
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, 
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante desde já advertida de 
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste 
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela 
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da 
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado 
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São 
Paulo, 29 de fevereiro de 2024. O Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO PAN S/A, a todos que o presente 
edital virem ou interessar possa que, SÉRGIO ALEXANDRE PIRES CAMARGO, 
advogado, RG nº 16.112.399-5-SSP/SP, CPF nº 126.443.548-70, convivente em união 
estável, no regime da separação total de bens, nos termos da escritura declaratória 
registrada sob nº 11.620 neste Registro, com VANDERLÉIA APARECIDA VICENTIN, 
vendedora, RG nº 42.667.187-9-SSP/SP, CPF nº 383.291.958-99, brasileiros, 
solteiros, maiores, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Emílio Lang Junior, 
nº 235, ficam intimados a purgarem a mora referente a 19 (dezenove) prestações em 
atraso, vencidas de 05/08/2022 a 05/02/2024, no valor de R$561.110,36 (quinhentos e 
sessenta e um mil, cento e dez reais e trinta e seis centavos), e respectivos encargos 
atualizado na data de hoje no valor de R$563.588,90 (quinhentos e sessenta e três mil, 
quinhentos e oitenta e oito reais e noventa centavos), que atualizado até 17/05/2024, 
perfaz o valor de R$651.952,15 (seiscentos e cinquenta e um mil, novecentos e 
cinquenta e dois reais e quinze centavos), cuja planilha com os valores diários para 
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO 
PAN S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua Emílio Lang nº 235, lote 03 da 
quadra 14 da Vila Brasílio Machado, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” 
devidamente registrado sob n° 13 na matrícula nº 56.451. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO PAN 
S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será 
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma 
Lei. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024. O Oficial. 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de 1ª Convocação - Sexta Assembleia Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 156ª e 157ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos da Cláusula Onze do Termo de Securitização de Direitos Creditórios Imobiliários das 
156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Investidores dos CRI 
(“Assembleia”), a se realizar no dia 16 de abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º 
andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) o cancelamento da manutenção do 
rating dos CRI; e (ii) as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao 
exercício social findo em dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60. Os titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade, descritos a seguir, em até 2 (dois) dias úteis da realização da 
Assembleia, para que recebam o link de acesso à Assembleia (que será pela plataforma Teams e deve ter acesso 
com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do Estatuto, Contrato Social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 13 de março de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 15.115.504/0001-24 

Sociedade Aberta

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

Senhores acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Tronox Pigmentos do Brasil S.A. (“Tronox” ou “Companhia”), empresa do Grupo Tronox Holdings plc, a principal fabricante mundial integrada de pigmentos de dióxidos de titânio 
de alta qualidade, tem a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. A Tronox conta com três unidades no brasil: 
a mina de Guajú, em Mataraca, na Paraíba; a fábrica em Camaçari, na Bahia; e o escritório comercial na capital de São Paulo, o qual atende à demanda de toda América Latina. A planta da Bahia utiliza como principal matéria-prima o minério de titânio, 
ou ilmenita. Conforme comunicado em fato relevante, a mina de Guajú, localizada no município de Mataraca – PB, encerrou totalmente as suas atividades produtivas em dezembro de 2021, finalizando também os contratos de trabalho, permanecendo, 
apenas, no local, estoque de ilmenita. A expectativa da Companhia é que o fornecimento de ilmenita para fábrica da Bahia deverá ser mantido pelo estoque existente até o final do ano de 2024. Após essa data, a fábrica da Bahia deverá suprida por fonte 
alternativa, que pode incluir importação por uma das filiais da Tronox Global. A produção de zirconita, rutilo e cianita, por sua vez, já havia sido encerrada em 2020. No ano de 2023, a Tronox anuncia lucro bruto R$ 36.241, margem de 6%, receita líquida 
de R$ 575.420, lucro líquido de R$ 35.992, margem de 6%. O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras completas examinadas pela KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, encontram-se a disposição dos acionistas na sede, 
no endereço eletrônico (www.tronox-ri.com.br) da Companhia, no site eletrônico (www.cvm.gov.br), e no site eletrônico do jornal (www.correio24horas.com.br). 

A Companhia informa aos seus acionistas e ao mercado que, em decorrência das alterações dos incisos I e II do art. 289 da Lei nº 6.404/76, a publicações obrigatórias realizadas pela Companhia deixaram de ser efetuadas no Diário Oficial do Estado da Bahia. As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas em decorrência 
das alterações do art. 289 da Lei nº 6.404/76 e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras 
completas auditada, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.correio24horas.com.br; www.jornalodiasp.com.br; www.tronox-ri.com.br; www.gov.br/cvm/pt-br; www.b3.com.br.

1 Contexto operacional

A Tronox Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia” ou “Tronox Pigmentos”) é uma sociedade anônima de capital aberto que tem 
ações negociadas na BOVESPA, com sede em Camaçari - BA. A Companhia tem por objeto a produção e o comércio de produtos 
químicos, especialmente pigmento branco de titânio e seus subprodutos; a produção, a industrialização e o comércio de matérias-
primas aplicadas ou não em sua própria produção; a importação e a exportação de matérias-primas e de produtos industrializados 
acabados; a produção, industrialização e o comércio de minérios em geral, especialmente rutilo, ilmenita, zirconita e cianita, 
compreendendo pesquisa, lavra, exploração e beneficiamento, importação e exportação; a participação no capital de outras 
sociedades, relacionadas ou não com seus objetivos e o exercício de atividades relacionadas com a execução de seus objetivos. 
O controle da Companhia é diretamente detido pela sociedade brasileira Millennium Inorganic Chemicals Holdings Brasil Ltda., sendo 
esta, controlada pela Tronox Holdings plc, acionista controladora da Tronox Limited. Suprimento de ácido - No dia 5 de novembro 
de 2021, a Companhia comunicou aos seus acionistas e ao mercado em geral que seu principal fornecedor de ácido sulfúrico, 
material secundário fundamental para seu processo produtivo, iria reduzir temporariamente o fornecimento do referido produto.  
No dia 30 de novembro de 2022, o referido fornecedor divulgou, em fato relevante, pedido de Recuperação Judicial, em caráter de 
urgência, aprovado pelo seu Conselho de Administração e referendado em Assembleia Geral Extraordinária. Em 13 de dezembro 
de 2022, o fornecedor divulgou a decisão que proferiu o processamento da supracitada Recuperação Judicial. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia registrou provisão para perda do saldo de adiantamento a fornecedor, no montante de R$ 13.001.  Em 31 
de janeiro de 2023 foi assinado o 6o aditivo contratual com esse fornecedor, discriminando os valores adiantados, no montante de 
R$ 31.273, assim como o cronograma para entrega desse material, utilizando o saldo do adiantamento.  Em 16 de fevereiro de 2023, 
o referido fornecedor divulgou, através de Fato Relevante, que protocolou o Plano de Recuperação Judicial. No dia 27 de março 
de 2023, este efetuou um Comunicado ao Mercado informando que foram apresentadas objeções por algum de seus credores. Em 
10 de abril de 2023, em razão da apresentação de objeções ao Plano de Recuperação Judicial, o fornecedor convocou Assembleia 
Geral de Credores para maio de 2023 e divulgou, no dia 30 de junho de 2023, o Plano de Recuperação Judicial Ajustado. 
Em 24 de agosto de 2023, os credores aprovaram o Plano de Recuperação Judicial Ajustado. Em 18 de outubro de 2023, a 
Companhia assinou, junto ao referido fornecedor de ácido sulfúrico, Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Crédito 
Tributário, cujo objeto foi a transferência de crédito fiscal, na forma prevista no Regulamento do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS (RICMS), aprovado pelo decreto 13.780/12 e Lei. 7.014, Art. 26, §4º I, III, e deferido pelo Governo Estadual do Estado da 
Bahia através de Parecer. O montante transferido na forma de crédito foi de R$ 30.000 para o pagamento dos débitos decorrentes 
da apuração do imposto pelo regime normal de ICMS inerente às operações da Companhia. Conforme firmado no supracitado 
instrumento, a Companhia pagará ao fornecedor o montante de R$ 26.500 pela cessão do crédito, considerando um deságio 
de R$ 3.500, da seguinte forma: (i) R$ 10.000 utilizados para devolução de parte do valor do adiantamento em aberto para 
aquisição de ácido sulfúrico; e (ii) R$ 16.500 a serem pagos em 8 parcelas iguais. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia recebeu o equivalente a R$ 8.922 (nota 7), correspondentes a 33% da quantidade contratual a ser entregue 
no período, os quais foram compensados com o saldo de adiantamento. O impacto no custo de vendas do exercício, decorrente 
do recebimento da referida quantidade contratada está discriminado na Nota Explicativa no 27 das demonstrações financeiras 
completas. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a capacidade de fornecimento do referido fornecedor não foi 
suficiente para suprir a demanda produtiva da Companhia, que precisou realizar compras do ácido sulfúrico de fontes alternativas 
no mercado nacional e internacional. A Companhia vem acompanhando de perto o plano de retomada operacional do referido 
fornecedor, adotando medidas para garantir o suprimento do produto no curto e longo prazo, realizando importações recorrentes 
de ácido sulfúrico, obtendo assim, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, preços mais baixos que os praticados 
durante o exercício de 2022, além de outras alternativas de fornecimento local.

2
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras e
principais políticas contábeis

2.1 Base de preparação - As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, e todos 
os valores estão demonstrados em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram 
preparadas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com observância às disposições contidas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e de acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras - International Financial Reporting Standards 
(IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando 
a continuidade de suas atividades operacionais. A emissão das presentes informações financeiras foi aprovada pelo Conselho de 
Administração em 14 de março de 2024. 2.2. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas - Na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. São utilizadas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos das 
demonstrações financeiras da Companhia. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos 
a estimativas incluem: (i) Provisão para perda com adiantamento a fornecedores; (ii) Provisão para desvalorização dos estoques; 
(iii) Provisão para contingências; (iv) Provisão ambiental; (v) Provisão para benefício pós-emprego;(vi) Provisão para desmobilização 
da mina; (vii) Imposto de renda e contribuição social diferidos; (viii) Prazo de arrendamentos. 2.3. Práticas contábeis materiais 
- As principais práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados: 
a) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda funcional (o Real) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. 
Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da 
transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 
b) Reconhecimento de receita - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. 
A Companha reconhece a receita quando transfere o controle do produto ao cliente. A Companhia deixa ter controle ou 
responsabilidade sobre os produtos no momento da entrega dos produtos ao cliente em suas instalações. A receita não é reconhecida 
se a sua realização for incerta. c) Apresentação de informações por segmento - As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal 
tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos 
operacionais é representado pelo Conselho de Administração, também responsável pela tomada de decisões estratégicas da 
Companhia. d) Subvenções governamentais - As subvenções governamentais possuídas pela Companhia visam compensar a 
mesma por despesas incorridas que são reconhecidas no resultado como “Outras Receitas” em uma base sistemática durante os 
períodos em que as despesas correlatas são registradas, a menos que as condições para o recebimento da subvenção sejam 
atendidas após o reconhecimento das despesas relacionadas. Nesse caso, a subvenção é reconhecida quanto se torna recebível. 
e) Estoques - Os estoques são mensurados pelo menos valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no método de alocação primeira que entra, primeira que sai (PEPS). No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui 
uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação. f) Imobilizado - Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido da depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”).  A depreciação dos bens é calculada 
pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa no 10 das demonstrações financeiras completas, que leva em 
consideração a vida útil estimada desses bens, e reconhecida através do resultado, com a exceção de terrenos que não estão 
sujeitos a depreciação. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g) Provisão ambiental - De acordo com a política de remediação ambiental e exigências legais 
aplicáveis, uma provisão para recuperação ambiental de uma área e a respectiva despesa são reconhecidas quando determinada 
área é contaminada. As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa que 
reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. 
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 
h) Provisão para benefício pós-emprego - A obrigação líquida da Companhia para os planos de benefício definido é calculada para 
cada um dos planos com base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços 
prestados no exercício atual e em exercícios anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido 
do valor justo de quaisquer ativos do plano. O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um 
atuário qualificado, utilizando o método de crédito unitário projetado. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de 
benefícios definidos são reconhecidos no resultado. Remensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e perdas 
atuariais são reconhecidos imediatamente em outros resultados abrangentes. i) Instrumentos financeiros - O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Para fins de mensuração subsequente, os 
instrumentos financeiros, quando ativos, podem ser classificados como: i) Ativos financeiros ao custo amortizado; ii) Ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perda acumuladas (instrumento de 
dívida); iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes sem reclassificação de ganhos 
e perdas acumuladas no momento do seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e iv) Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Os passivos financeiros, após reconhecimento inicial, estão sujeitos a juros mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecimento na demonstração do 
resultado durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos. j) Ativos financeiros não-derivativos - As 
provisões para perdas são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 

crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (“forward-looking”). Uma redução no valor recuperável 
com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refletidas em conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, 
a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. k) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos 
não-financeiros - A Administração revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos 
são agrupados em menor nível de detalhes para os quais existam estimativas de fluxos de caixa individualizados. l) Demonstrações 
do Valor Adicionado (DVA) - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição 
durante determinado exercício e é apresentada, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas 
demonstrações financeiras, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme IFRS. m) Demonstrações dos 
fluxos de caixa (DFC) - A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica NBCT 3.8 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) 
e o IAS 7) emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Companhia apresenta os juros pagos como parte dos fluxos 
de caixa das atividades de financiamento, considerando que melhor representa as operações e negócios da Companhia. n) 
Alterações de novas normas que ainda não estão em vigor - As novas normas e interpretações emitidas, até a emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações 
e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor e não espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em 
suas demonstrações financeiras. As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC): n.1) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante com Covenants (alterações 
ao CPC 26/IAS 1); n.2) Acordos de financiamentos de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/
IFRS 7); n.3) Outras normas: não se espera que a norma relacionada a Passivo de Arrendamento em uma venda de leaseback 
(alterações no CPC 05/IFRS 16) tenha impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.
3 Patrimônio líquido

a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 140.000 (R$ 250.000 em 31 
dezembro de 2022), cuja composição, por classe (em número de ações), é demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
31/12/2023 31/12/2022

Ações ordinárias 10.158.398 10.158.398
Ações preferenciais:

Classe "A" 12.342.238 12.342.238
Classe "B" 6.518.111 6.518.111

  29.018.747   29.018.747 
Em 11 de abril de 2023, a Administração da Companhia aprovou, em Assembleia Geral Extraordinária: i) redução do capital social 
da Companhia, no montante de R$ 126.804, por julgá-lo excessivo, nos termos do art. 173 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.), mediante 
restituição aos acionistas [o valor, por ação, (em reais) é de R$ 4,37], passando o capital social de R$ 250.000 para R$ 123.196, 
mantendo-se inalterado o número total de ações da Companhia; e ii) aumento do capital social da Companhia no montante de 
R$ 16.804, mediante capitalização de parte da reserva legal, sem a emissão de novas ações, nos termos do art. 169 da Lei das S.A., 
passando o capital social para R$ 140.000. Para maiores detalhes sobre a restituição do capital aos acionistas, ver Nota Explicativa 
no 22 (g) das demonstrações financeiras completas. b) Reservas de lucros - i) Incentivos fiscais - Para o lucro decorrente das 
operações isentas, até 31 de dezembro de 2007, o valor correspondente ao imposto de renda a pagar era debitado no resultado do 
exercício e creditado na reserva de capital, e somente poderá ser utilizado para aumento de capital ou para absorção de prejuízos 
acumulados. A partir de 1º de janeiro de 2008, os incentivos fiscais passaram a ser registrados diretamente no resultado, sendo 
posteriormente, quando do encerramento das demonstrações financeiras anuais, constituídos como “Incentivos fiscais” no grupo 
“Reservas de lucros”. ii) Reserva legal - Constituída com base na legislação societária, representando 5% do lucro líquido do exercício 
antes de qualquer destinação, estando limitada a 20% do capital. Em 31 de dezembro de 2023, após a redução de capital aos 
acionistas, a Companhia atingiu o limite da reserva legal e não houve constituição da mesma. c) Reservas estatutárias - (i) Especial 
para dividendos - Essa reserva tem por objetivo garantir a continuidade da distribuição anual de dividendos. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia destinou R$ 822 (R$ 989 em 31 de dezembro de 2022). (ii) Para aumento de capital - Tem por finalidade 
assegurar adequadas condições operacionais. É constituída com até 90% do lucro líquido do exercício, não podendo exceder o 
limite de 80% do capital social.  Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou R$ 7.396 (R$ 8.904 em 31 de dezembro 
de 2022). d) Dividendos - A Companhia, calcula o dividendo mínimo obrigatório do exercício, após a constituição de reservas de 
lucros, com base no percentual legal de 25%. A movimentação dos dividendos a pagar da Companhia está demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
Em 31 de dezembro de 2021    14.760 

Constituição de dividendos    89.874 
Pagamento de dividendos    (92.802)

Em 31 de dezembro de 2022    11.832 
Constituição de dividendos    19.256 
Pagamento de dividendos   (25.049)

Em 31 de dezembro de 2023    6.039 
Em 26 de abril de 2023, os acionistas da Companhia aprovaram, em Assembleia Geral Ordinária, a distribuição de dividendos na 
ordem de R$ 25.479 (o valor por ação, em reais, é de R$ 0,88), sendo: i) dividendos mínimos obrigatórios, referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, constituído em 2022, no montante de R$ 6.223 (o valor por ação, em reais, é de R$ 0,21); 
ii) distribuição de adicional de dividendos, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 8.777 
(o valor por ação, em reais, é de R$ 0,30) e; iii) distribuição complementar de dividendos, com base nas reservas de lucros, no 
montante de R$ 10.479 (o valor por ação, em reais, é de R$ 0,36), sendo: (“a”) R$ 9.441 oriundo de “reserva para aumento de 
capital” e (“b”) R$ 1.038 oriundo de “reserva especial para dividendos” com dividendos intermediários referente ao exercício 
corrente. e) Juros sobre o capital próprio (“JCP”) - A movimentação do JCP a pagar da Companhia está demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
Em 31 de dezembro de 2021    1.526 

Constituição de JCP    36.847 
Ajuste de IRRF sobre saldo de JCP     (70)
Pagamento de JCP    (36.545)

Em 31 de dezembro de 2022    1.758 
Pagamento de JCP    (26)

Em 31 de dezembro de 2023    1.732 
f) Restituição do capital aos acionistas - Conforme descrito na Nota Explicativa nº 22 (a) das demonstrações financeiras completas, a 
Administração da Companhia decidiu pela redução de capital no montante de R$ 126.804. A movimentação do saldo a ser restituído 
aos acionistas da Companhia está demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
Redução de capital - valor a ser restituído aos acionistas   126.804 
IRRF sobre ganho de capital (acionistas não residentes)    (19)
Pagamento - restituição de valores aos acionistas   (124.314)

Em 31 de dezembro de 2023    2.471 
Os valores pendentes de restituição estão condicionados à atualização dos dados bancários e cadastrais de alguns acionistas 
minoritários.
4 Lucro por ação

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia  35.992   68.355 
Quantidade média ponderada de ações em circulação (em milhares):

Ordinárias  10.159   10.159 
Preferenciais Classe "A"  12.342   12.342 
Preferenciais Classe "B"   6.518   6.518 

Lucro básico por mil ações - R$
Ordinárias   1,24   2,36 
Preferenciais Classe "A"   1,24   2,36 
Preferenciais Classe "B"  1,24   2,36 

Em decorrência de não existirem ações ordinárias potenciais dilutivas, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. 
Segundo o estatuto social da Companhia, as ações preferenciais classe “A”, que não terão direito a voto, gozarão de prioridade na 
distribuição de dividendo mínimo de 6% (seis por cento) ao ano sobre o valor nominal e participarão, em igualdade de condições 
com as ações ordinárias e as preferenciais classe “B”.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5.604 74.849
Títulos e valores mobiliários 198.999 140.289
Contas a receber de clientes 70.151 56.830
Estoques 262.203 313.344
Adiantamentos a fornecedores - 18.272
Tributos a recuperar 29.325 7.986
Impostos correntes sobre o lucro 15.306 4.859
Valores a receber de partes relacionadas 56.298 2.047
Outros ativos 31.207 6.727

669.093 625.203

Não circulante
Contas a receber de clientes 2.603 -
Tributos a recuperar 22.567 23.164
Valores a receber de partes relacionadas - 156.670
Imposto de renda e contribuição social diferidos 83.935 73.358
Depósitos judiciais 1.482 1.557
Outros ativos 14.515 10.875

125.102 265.624

Imobilizado 171.783 154.875
Ativos de direito de uso 5.677 10.299
Intangível 927 856

178.387 166.030
303.489 431.654

Total do ativo 972.582 1.056.857

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante

Fornecedores 42.717 52.847
Obrigações com compras de mercadorias 2.384 2.582
Passivos de arrendamento 4.700 6.427
Salários e encargos sociais 19.244 17.464
Impostos, taxas e contribuições 5.108 2.963
Valores a pagar a partes relacionadas - 2.171
Dividendos e JCP a pagar 10.242 13.590
Provisão ambiental 8.400 16.851
Provisão para benefício pós emprego 1.449 708
Provisão para gastos para desmobilização de ativos 22.628 10.222
Outros passivos 24.998 8.022

141.870 133.847
Passivo não circulante

Passivos de arrendamento 1.552 4.090
Provisão para contingências 8.226 8.770
Provisão ambiental 8.929 16.496
Provisão para benefício pós emprego 84.187 56.112
Provisão para gastos para desmobilização de ativos  30.567 20.704
Outros passivos 14.853 7.947

148.314 114.119
Patrimônio líquido

Capital social 140.000 250.000
Reservas de lucros 546.058 546.126
Ajuste de avaliação patrimonial (3.660) 12.765

682.398 808.891
Total do passivo e do patrimônio líquido 972.582 1.056.857

Reservas de lucros
Capital 
Social Legal

Incentivos 
fiscais

Para aumento 
de capital

Especial para 
dividendos

Dividendos 
adicionais propostos

Lucros 
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

Em 31 de dezembro de 2021 206.929 41.386 442.022 157.641 12.527 - - 16.379 876.884
Aumento de capital 43.071 - - (43.071) - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 68.355 - 68.355
Títulos e valores mobiliários, líquido de imposto diferido - - - - - - - (653) (653)
Constituição de reservas - 3.418 40.044 8.904 989 - (53.355) - -
Dividendos propostos - - - - - 8.777 (15.000) - (6.223)
Dividendos intermediários - - - (83.651) - - - - (83.651)
Juros sobre capital próprio - - - (30.382) (12.478) - - - (42.860)
Ganhos atuariais com plano de benefícios definidos, líquido de imposto diferido - - - - - - - (2.961) (2.961)
Em 31 de dezembro de 2022 250.000 44.804 482.066 9.441 1.038 8.777 - 12.765 808.891
Redução de capital (126.804) - - - - - - - (126.804)
Aumento de capital 16.804 (16.804) - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 35.992 - 35.992
Títulos e valores mobiliários, líquido de imposto diferido - - - - - - - 836 836
Constituição de reservas - - 27.774 7.396 822 - (35.992) - -
Dividendos intermediários - - - (9.441) (1.038) (8.777) - - (19.256)
Ganhos atuariais com plano de benefícios definidos, líquido de imposto diferido - - - - - - - (17.261) (17.261)
Em 31 de dezembro de 2023 140.000 28.000 509.840 7.396 822 - - (3.660) 682.398

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 35.459 57.821
Ajuste para reconciliação do resultado do período ao caixa gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:

Depreciação e amortização 26.879 22.214
Juros sobre mútuo com partes relacionadas (16.819) (31.920)
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas (26.364) (8.780)
Juros sobre confissão de dívida - Contas a receber de clientes (3.491) -
Tributos diferidos (2.114) (5.680)
Baixa de ativo imobilizado e ativo de direito de uso 1.406 2.203
Provisão para desvalorização e perdas dos estoques (3.826) (504)
Reversão de provisão para perda com adiantamentos a fornecedores (650) 13.001
Ajuste a valor presente - Provisão ambiental 1.752 1.982
Ajuste a valor presente - Provisão benefício pós-emprego 5.585 4.561
Ajuste a valor presente - Gastos para desmobilização de ativos 2.790 4.183
Atualização - Provisão ambiental (698) -
Atualização - Gastos para desmobilização de ativos 11.001 (19.318)
Atualização - Estoques 17.061 -
Reversão - Doações (1.403) -
Outros (3.125) 536

43.443 40.299
Variações nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber de clientes (13.786) 113.411
Estoques 46.828 24.557
Adiantamentos a fornecedores - (46.791)
Fornecedores (8.329) (43.103)
Obrigações com compras de mercadorias (198) 1.149
Partes relacionadas (505) 29.679
Salários e encargos sociais 1.780 (7.164)
Impostos, taxas e contribuições 10.057 4.451
Outros ativos e passivos (9.834) (3.784)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 69.456 112.704
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de ativo imobilizado e intangível (37.539) (29.744)
Constituição de mútuo com partes relacionadas - (1.800)
Recebimento de mútuo com partes relacionadas - principal 84.458 72.812
Recebimento de mútuo com partes relacionadas - juros 24.648 15.501
Aplicações financeiras (233.132) 63.763
Resgate de aplicações financeiras 189.816 (175.340)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos 28.251 (54.808)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Pagamento de arrendamentos - principal e juros (8.969) (6.161)
Pagamento de gastos para desmobilização com a mina (6.567) (8.700)
Pagamento de gastos para provisão ambiental (2.027) (1.832)
Dividendos pagos (25.049) (92.802)
Juros sobre capital próprio pagos (26) (36.545)
Redução de capital (124.314) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (166.952) (146.040)
Variação no caixa e equivalentes de caixa (69.245) (88.144)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 74.849 162.993
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 5.604 74.849

31/12/2023 31/12/2022
Receitas

Vendas brutas de produtos 695.659 978.260
Outras receitas 13.839 6.395

709.498 984.655
Insumos adquiridos de terceiros e outros: (443.009) (641.734)
   Custos dos produtos, mercadorias e serviços vendidos (433.249) (627.027)
   Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (14.021) (13.843)
   Perda de valores ativos 4.261 (864)

Valor adicionado bruto 266.489 342.921
Depreciação, amortização e exaustão (nota) (26.879) (22.214)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 239.610 320.707
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras e variações cambiais 56.251 53.939
Valor adicionado total a distribuir 295.861 374.646
Distribuição do valor adicionado:

Doações (1.403) -
Pessoal e encargos 107.900 104.357

Salários 80.586 77.208
Outros benefícios 21.235 20.669
Fundo de garantia por tempo de serviço 6.079 6.480

Impostos, taxas e contribuições 131.516 176.800
Federais 64.911 82.634
Estaduais 64.642 92.335
Municipais 1.963 1.831

Financiadores 21.856 25.134
Juros e variações cambiais negativas 19.250 24.474
Aluguéis 2.606 660

Remuneração de capital próprio
Resultado do exercício 35.992 68.355

Valor adicionado distribuído 295.861 374.646

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 575.420 802.822
Custo de vendas (539.179) (752.447)

Lucro bruto 36.241 50.375
Despesa com vendas (13.868) (12.844)
Despesas gerais e administrativas (36.618) (12.972)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 12.703 3.797

Resultado operacional (1.542) 28.356
Receitas financeiras 53.084 49.116
Despesas financeiras (17.019) (20.671)
Variações cambiais, líquidas 936 1.020

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 35.459 57.821
Imposto de renda e contribuição social:

Corrente (1.581) 4.854
Diferido 2.114 5.680

Lucro líquido do exercício 35.992 68.355
Quantidade de ações no final do exercício (em milhares)

Ordinárias 10.159 10.159
Preferenciais Classe "A" 12.342 12.342
Preferenciais Classe "B" 6.518 6.518

29.019 29.019
Lucro básico e diluído (por mil ações), atribuível aos acionistas da Companhia - R$

Ordinárias 1,24 2,36
Preferenciais Classe "A" 1,24 2,36
Preferenciais Classe "B" 1,24 2,36

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 35.992 68.355
Outros resultados abrangentes não reclassificados para o resultado do exercício:
Perdas atuariais, líquidas de imposto de renda e contribuição social diferidos (17.261) (2.961)
Títulos de valores mobiliários, líquidos de imposto de renda e contribuição social diferidos 836 (653)
Total de resultados abrangentes do exercício 19.567 64.741

Iago Alef Nascimento - CRC-BA 044083/O-4 

Roberto Garcia de Souza
Rodrigo Jacobina Assunção

Viktor Maximiliano Augusto dos Santos Veras

Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto
Antomar de Oliveira Rios

Welhington Lancaster Lemos Andrade

Alejandro Hernan Tochilovsky
Marcelo Passos Doria
Ricardo Antonio Weiss

Os membros do Conselho Fiscal da TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A., abaixo assinados, dentro de suas atribuições 
e responsabilidades legais, nos termos do 163, incisos II, III e VII, procederam a análise das Demonstrações Financeiras 
tomadas em seu conjunto, do Relatório Anual da Administração e demais demonstrativos, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, e com base nas análises efetuadas, nos esclarecimentos prestados pela Administração, 
considerando ainda, o relatório sem modificação sobre as demonstrações financeiras da KPMG Auditores Independentes, 
datado de 14 de março de 2024 e seus esclarecimentos, concluíram que os documentos acima, estão adequadamente 
apresentados em seus aspectos relevantes, e opinam pelo seu encaminhamento para deliberação em Assembleia Geral 
Ordinária dos Acionistas.

Camaçari - BA, 14 de março de 2024.
Antomar de Oliveira Rios

Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto 
Welhington Lancaster Lemos Andrade

Pelo presente instrumento, os Diretores e os Administradores da TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A., sociedade 
por ações de capital aberto, com sede BA 099, KM 20 - Centro - Abrantes - Camaçari, Bahia, inscrita no CNPJ sob nº 
15.115.504.0001-24, para fins do disposto no inciso VI, do parágrafo §1°, do artigo 27 da Resolução nº 80, de 29 de março 
de 2022 declaram que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer da KPGM Auditores 
Independentes, relativamente às demonstrações financeiras da TRONOX referentes a 2023, e (ii) Reviram, discutiram e 
concordam com as demonstrações financeiras da TRONOX referentes a 2023”.

Camaçari, 14 de março de 2024.
Rodrigo Jacobina Assunção - Diretor

Roberto Garcia de Souza - Diretor
Viktor Maximiliano Augusto dos Santos Veras - Diretor

CONTADOR

DIRETORIA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO FISCAL

DECLARAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos seguintes endereços: 
www.correio24horas.com.br; www.jornalodiasp.com.br; www.tronox-ri.com.br; www.gov.br/cvm/pt-br; www.b3.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 14 de março de 2024, sem modificações.

RELATÓRIO RESUMIDO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 15.115.504/0001-24 

Sociedade Aberta

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

Senhores acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Tronox Pigmentos do Brasil S.A. (“Tronox” ou “Companhia”), empresa do Grupo Tronox Holdings plc, a principal fabricante mundial integrada de pigmentos de dióxidos de titânio 
de alta qualidade, tem a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. A Tronox conta com três unidades no brasil: 
a mina de Guajú, em Mataraca, na Paraíba; a fábrica em Camaçari, na Bahia; e o escritório comercial na capital de São Paulo, o qual atende à demanda de toda América Latina. A planta da Bahia utiliza como principal matéria-prima o minério de titânio, 
ou ilmenita. Conforme comunicado em fato relevante, a mina de Guajú, localizada no município de Mataraca – PB, encerrou totalmente as suas atividades produtivas em dezembro de 2021, finalizando também os contratos de trabalho, permanecendo, 
apenas, no local, estoque de ilmenita. A expectativa da Companhia é que o fornecimento de ilmenita para fábrica da Bahia deverá ser mantido pelo estoque existente até o final do ano de 2024. Após essa data, a fábrica da Bahia deverá suprida por fonte 
alternativa, que pode incluir importação por uma das filiais da Tronox Global. A produção de zirconita, rutilo e cianita, por sua vez, já havia sido encerrada em 2020. No ano de 2023, a Tronox anuncia lucro bruto R$ 36.241, margem de 6%, receita líquida 
de R$ 575.420, lucro líquido de R$ 35.992, margem de 6%. O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras completas examinadas pela KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, encontram-se a disposição dos acionistas na sede, 
no endereço eletrônico (www.tronox-ri.com.br) da Companhia, no site eletrônico (www.cvm.gov.br), e no site eletrônico do jornal (www.correio24horas.com.br). 

A Companhia informa aos seus acionistas e ao mercado que, em decorrência das alterações dos incisos I e II do art. 289 da Lei nº 6.404/76, a publicações obrigatórias realizadas pela Companhia deixaram de ser efetuadas no Diário Oficial do Estado da Bahia. As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas em decorrência 
das alterações do art. 289 da Lei nº 6.404/76 e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras 
completas auditada, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.correio24horas.com.br; www.jornalodiasp.com.br; www.tronox-ri.com.br; www.gov.br/cvm/pt-br; www.b3.com.br.

1 Contexto operacional

A Tronox Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia” ou “Tronox Pigmentos”) é uma sociedade anônima de capital aberto que tem 
ações negociadas na BOVESPA, com sede em Camaçari - BA. A Companhia tem por objeto a produção e o comércio de produtos 
químicos, especialmente pigmento branco de titânio e seus subprodutos; a produção, a industrialização e o comércio de matérias-
primas aplicadas ou não em sua própria produção; a importação e a exportação de matérias-primas e de produtos industrializados 
acabados; a produção, industrialização e o comércio de minérios em geral, especialmente rutilo, ilmenita, zirconita e cianita, 
compreendendo pesquisa, lavra, exploração e beneficiamento, importação e exportação; a participação no capital de outras 
sociedades, relacionadas ou não com seus objetivos e o exercício de atividades relacionadas com a execução de seus objetivos. 
O controle da Companhia é diretamente detido pela sociedade brasileira Millennium Inorganic Chemicals Holdings Brasil Ltda., sendo 
esta, controlada pela Tronox Holdings plc, acionista controladora da Tronox Limited. Suprimento de ácido - No dia 5 de novembro 
de 2021, a Companhia comunicou aos seus acionistas e ao mercado em geral que seu principal fornecedor de ácido sulfúrico, 
material secundário fundamental para seu processo produtivo, iria reduzir temporariamente o fornecimento do referido produto.  
No dia 30 de novembro de 2022, o referido fornecedor divulgou, em fato relevante, pedido de Recuperação Judicial, em caráter de 
urgência, aprovado pelo seu Conselho de Administração e referendado em Assembleia Geral Extraordinária. Em 13 de dezembro 
de 2022, o fornecedor divulgou a decisão que proferiu o processamento da supracitada Recuperação Judicial. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia registrou provisão para perda do saldo de adiantamento a fornecedor, no montante de R$ 13.001.  Em 31 
de janeiro de 2023 foi assinado o 6o aditivo contratual com esse fornecedor, discriminando os valores adiantados, no montante de 
R$ 31.273, assim como o cronograma para entrega desse material, utilizando o saldo do adiantamento.  Em 16 de fevereiro de 2023, 
o referido fornecedor divulgou, através de Fato Relevante, que protocolou o Plano de Recuperação Judicial. No dia 27 de março 
de 2023, este efetuou um Comunicado ao Mercado informando que foram apresentadas objeções por algum de seus credores. Em 
10 de abril de 2023, em razão da apresentação de objeções ao Plano de Recuperação Judicial, o fornecedor convocou Assembleia 
Geral de Credores para maio de 2023 e divulgou, no dia 30 de junho de 2023, o Plano de Recuperação Judicial Ajustado. 
Em 24 de agosto de 2023, os credores aprovaram o Plano de Recuperação Judicial Ajustado. Em 18 de outubro de 2023, a 
Companhia assinou, junto ao referido fornecedor de ácido sulfúrico, Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Crédito 
Tributário, cujo objeto foi a transferência de crédito fiscal, na forma prevista no Regulamento do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS (RICMS), aprovado pelo decreto 13.780/12 e Lei. 7.014, Art. 26, §4º I, III, e deferido pelo Governo Estadual do Estado da 
Bahia através de Parecer. O montante transferido na forma de crédito foi de R$ 30.000 para o pagamento dos débitos decorrentes 
da apuração do imposto pelo regime normal de ICMS inerente às operações da Companhia. Conforme firmado no supracitado 
instrumento, a Companhia pagará ao fornecedor o montante de R$ 26.500 pela cessão do crédito, considerando um deságio 
de R$ 3.500, da seguinte forma: (i) R$ 10.000 utilizados para devolução de parte do valor do adiantamento em aberto para 
aquisição de ácido sulfúrico; e (ii) R$ 16.500 a serem pagos em 8 parcelas iguais. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia recebeu o equivalente a R$ 8.922 (nota 7), correspondentes a 33% da quantidade contratual a ser entregue 
no período, os quais foram compensados com o saldo de adiantamento. O impacto no custo de vendas do exercício, decorrente 
do recebimento da referida quantidade contratada está discriminado na Nota Explicativa no 27 das demonstrações financeiras 
completas. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a capacidade de fornecimento do referido fornecedor não foi 
suficiente para suprir a demanda produtiva da Companhia, que precisou realizar compras do ácido sulfúrico de fontes alternativas 
no mercado nacional e internacional. A Companhia vem acompanhando de perto o plano de retomada operacional do referido 
fornecedor, adotando medidas para garantir o suprimento do produto no curto e longo prazo, realizando importações recorrentes 
de ácido sulfúrico, obtendo assim, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, preços mais baixos que os praticados 
durante o exercício de 2022, além de outras alternativas de fornecimento local.

2
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras e
principais políticas contábeis

2.1 Base de preparação - As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, e todos 
os valores estão demonstrados em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram 
preparadas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com observância às disposições contidas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e de acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras - International Financial Reporting Standards 
(IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando 
a continuidade de suas atividades operacionais. A emissão das presentes informações financeiras foi aprovada pelo Conselho de 
Administração em 14 de março de 2024. 2.2. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas - Na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. São utilizadas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos das 
demonstrações financeiras da Companhia. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos 
a estimativas incluem: (i) Provisão para perda com adiantamento a fornecedores; (ii) Provisão para desvalorização dos estoques; 
(iii) Provisão para contingências; (iv) Provisão ambiental; (v) Provisão para benefício pós-emprego;(vi) Provisão para desmobilização 
da mina; (vii) Imposto de renda e contribuição social diferidos; (viii) Prazo de arrendamentos. 2.3. Práticas contábeis materiais 
- As principais práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados: 
a) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda funcional (o Real) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. 
Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da 
transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 
b) Reconhecimento de receita - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. 
A Companha reconhece a receita quando transfere o controle do produto ao cliente. A Companhia deixa ter controle ou 
responsabilidade sobre os produtos no momento da entrega dos produtos ao cliente em suas instalações. A receita não é reconhecida 
se a sua realização for incerta. c) Apresentação de informações por segmento - As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal 
tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos 
operacionais é representado pelo Conselho de Administração, também responsável pela tomada de decisões estratégicas da 
Companhia. d) Subvenções governamentais - As subvenções governamentais possuídas pela Companhia visam compensar a 
mesma por despesas incorridas que são reconhecidas no resultado como “Outras Receitas” em uma base sistemática durante os 
períodos em que as despesas correlatas são registradas, a menos que as condições para o recebimento da subvenção sejam 
atendidas após o reconhecimento das despesas relacionadas. Nesse caso, a subvenção é reconhecida quanto se torna recebível. 
e) Estoques - Os estoques são mensurados pelo menos valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no método de alocação primeira que entra, primeira que sai (PEPS). No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui 
uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação. f) Imobilizado - Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido da depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”).  A depreciação dos bens é calculada 
pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa no 10 das demonstrações financeiras completas, que leva em 
consideração a vida útil estimada desses bens, e reconhecida através do resultado, com a exceção de terrenos que não estão 
sujeitos a depreciação. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g) Provisão ambiental - De acordo com a política de remediação ambiental e exigências legais 
aplicáveis, uma provisão para recuperação ambiental de uma área e a respectiva despesa são reconhecidas quando determinada 
área é contaminada. As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa que 
reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. 
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 
h) Provisão para benefício pós-emprego - A obrigação líquida da Companhia para os planos de benefício definido é calculada para 
cada um dos planos com base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços 
prestados no exercício atual e em exercícios anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido 
do valor justo de quaisquer ativos do plano. O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um 
atuário qualificado, utilizando o método de crédito unitário projetado. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de 
benefícios definidos são reconhecidos no resultado. Remensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e perdas 
atuariais são reconhecidos imediatamente em outros resultados abrangentes. i) Instrumentos financeiros - O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Para fins de mensuração subsequente, os 
instrumentos financeiros, quando ativos, podem ser classificados como: i) Ativos financeiros ao custo amortizado; ii) Ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perda acumuladas (instrumento de 
dívida); iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes sem reclassificação de ganhos 
e perdas acumuladas no momento do seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e iv) Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Os passivos financeiros, após reconhecimento inicial, estão sujeitos a juros mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecimento na demonstração do 
resultado durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos. j) Ativos financeiros não-derivativos - As 
provisões para perdas são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 

crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (“forward-looking”). Uma redução no valor recuperável 
com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refletidas em conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, 
a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. k) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos 
não-financeiros - A Administração revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos 
são agrupados em menor nível de detalhes para os quais existam estimativas de fluxos de caixa individualizados. l) Demonstrações 
do Valor Adicionado (DVA) - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição 
durante determinado exercício e é apresentada, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas 
demonstrações financeiras, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme IFRS. m) Demonstrações dos 
fluxos de caixa (DFC) - A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica NBCT 3.8 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) 
e o IAS 7) emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Companhia apresenta os juros pagos como parte dos fluxos 
de caixa das atividades de financiamento, considerando que melhor representa as operações e negócios da Companhia. n) 
Alterações de novas normas que ainda não estão em vigor - As novas normas e interpretações emitidas, até a emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações 
e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor e não espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em 
suas demonstrações financeiras. As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC): n.1) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante com Covenants (alterações 
ao CPC 26/IAS 1); n.2) Acordos de financiamentos de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/
IFRS 7); n.3) Outras normas: não se espera que a norma relacionada a Passivo de Arrendamento em uma venda de leaseback 
(alterações no CPC 05/IFRS 16) tenha impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.
3 Patrimônio líquido

a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 140.000 (R$ 250.000 em 31 
dezembro de 2022), cuja composição, por classe (em número de ações), é demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
31/12/2023 31/12/2022

Ações ordinárias 10.158.398 10.158.398
Ações preferenciais:

Classe "A" 12.342.238 12.342.238
Classe "B" 6.518.111 6.518.111

  29.018.747   29.018.747 
Em 11 de abril de 2023, a Administração da Companhia aprovou, em Assembleia Geral Extraordinária: i) redução do capital social 
da Companhia, no montante de R$ 126.804, por julgá-lo excessivo, nos termos do art. 173 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.), mediante 
restituição aos acionistas [o valor, por ação, (em reais) é de R$ 4,37], passando o capital social de R$ 250.000 para R$ 123.196, 
mantendo-se inalterado o número total de ações da Companhia; e ii) aumento do capital social da Companhia no montante de 
R$ 16.804, mediante capitalização de parte da reserva legal, sem a emissão de novas ações, nos termos do art. 169 da Lei das S.A., 
passando o capital social para R$ 140.000. Para maiores detalhes sobre a restituição do capital aos acionistas, ver Nota Explicativa 
no 22 (g) das demonstrações financeiras completas. b) Reservas de lucros - i) Incentivos fiscais - Para o lucro decorrente das 
operações isentas, até 31 de dezembro de 2007, o valor correspondente ao imposto de renda a pagar era debitado no resultado do 
exercício e creditado na reserva de capital, e somente poderá ser utilizado para aumento de capital ou para absorção de prejuízos 
acumulados. A partir de 1º de janeiro de 2008, os incentivos fiscais passaram a ser registrados diretamente no resultado, sendo 
posteriormente, quando do encerramento das demonstrações financeiras anuais, constituídos como “Incentivos fiscais” no grupo 
“Reservas de lucros”. ii) Reserva legal - Constituída com base na legislação societária, representando 5% do lucro líquido do exercício 
antes de qualquer destinação, estando limitada a 20% do capital. Em 31 de dezembro de 2023, após a redução de capital aos 
acionistas, a Companhia atingiu o limite da reserva legal e não houve constituição da mesma. c) Reservas estatutárias - (i) Especial 
para dividendos - Essa reserva tem por objetivo garantir a continuidade da distribuição anual de dividendos. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia destinou R$ 822 (R$ 989 em 31 de dezembro de 2022). (ii) Para aumento de capital - Tem por finalidade 
assegurar adequadas condições operacionais. É constituída com até 90% do lucro líquido do exercício, não podendo exceder o 
limite de 80% do capital social.  Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou R$ 7.396 (R$ 8.904 em 31 de dezembro 
de 2022). d) Dividendos - A Companhia, calcula o dividendo mínimo obrigatório do exercício, após a constituição de reservas de 
lucros, com base no percentual legal de 25%. A movimentação dos dividendos a pagar da Companhia está demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
Em 31 de dezembro de 2021    14.760 

Constituição de dividendos    89.874 
Pagamento de dividendos    (92.802)

Em 31 de dezembro de 2022    11.832 
Constituição de dividendos    19.256 
Pagamento de dividendos   (25.049)

Em 31 de dezembro de 2023    6.039 
Em 26 de abril de 2023, os acionistas da Companhia aprovaram, em Assembleia Geral Ordinária, a distribuição de dividendos na 
ordem de R$ 25.479 (o valor por ação, em reais, é de R$ 0,88), sendo: i) dividendos mínimos obrigatórios, referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, constituído em 2022, no montante de R$ 6.223 (o valor por ação, em reais, é de R$ 0,21); 
ii) distribuição de adicional de dividendos, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 8.777 
(o valor por ação, em reais, é de R$ 0,30) e; iii) distribuição complementar de dividendos, com base nas reservas de lucros, no 
montante de R$ 10.479 (o valor por ação, em reais, é de R$ 0,36), sendo: (“a”) R$ 9.441 oriundo de “reserva para aumento de 
capital” e (“b”) R$ 1.038 oriundo de “reserva especial para dividendos” com dividendos intermediários referente ao exercício 
corrente. e) Juros sobre o capital próprio (“JCP”) - A movimentação do JCP a pagar da Companhia está demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
Em 31 de dezembro de 2021    1.526 

Constituição de JCP    36.847 
Ajuste de IRRF sobre saldo de JCP     (70)
Pagamento de JCP    (36.545)

Em 31 de dezembro de 2022    1.758 
Pagamento de JCP    (26)

Em 31 de dezembro de 2023    1.732 
f) Restituição do capital aos acionistas - Conforme descrito na Nota Explicativa nº 22 (a) das demonstrações financeiras completas, a 
Administração da Companhia decidiu pela redução de capital no montante de R$ 126.804. A movimentação do saldo a ser restituído 
aos acionistas da Companhia está demonstrada a seguir:

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
Redução de capital - valor a ser restituído aos acionistas   126.804 
IRRF sobre ganho de capital (acionistas não residentes)    (19)
Pagamento - restituição de valores aos acionistas   (124.314)

Em 31 de dezembro de 2023    2.471 
Os valores pendentes de restituição estão condicionados à atualização dos dados bancários e cadastrais de alguns acionistas 
minoritários.
4 Lucro por ação

Tronox Pigmentos do Brasil S.A.
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia  35.992   68.355 
Quantidade média ponderada de ações em circulação (em milhares):

Ordinárias  10.159   10.159 
Preferenciais Classe "A"  12.342   12.342 
Preferenciais Classe "B"   6.518   6.518 

Lucro básico por mil ações - R$
Ordinárias   1,24   2,36 
Preferenciais Classe "A"   1,24   2,36 
Preferenciais Classe "B"  1,24   2,36 

Em decorrência de não existirem ações ordinárias potenciais dilutivas, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. 
Segundo o estatuto social da Companhia, as ações preferenciais classe “A”, que não terão direito a voto, gozarão de prioridade na 
distribuição de dividendo mínimo de 6% (seis por cento) ao ano sobre o valor nominal e participarão, em igualdade de condições 
com as ações ordinárias e as preferenciais classe “B”.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5.604 74.849
Títulos e valores mobiliários 198.999 140.289
Contas a receber de clientes 70.151 56.830
Estoques 262.203 313.344
Adiantamentos a fornecedores - 18.272
Tributos a recuperar 29.325 7.986
Impostos correntes sobre o lucro 15.306 4.859
Valores a receber de partes relacionadas 56.298 2.047
Outros ativos 31.207 6.727

669.093 625.203

Não circulante
Contas a receber de clientes 2.603 -
Tributos a recuperar 22.567 23.164
Valores a receber de partes relacionadas - 156.670
Imposto de renda e contribuição social diferidos 83.935 73.358
Depósitos judiciais 1.482 1.557
Outros ativos 14.515 10.875

125.102 265.624

Imobilizado 171.783 154.875
Ativos de direito de uso 5.677 10.299
Intangível 927 856

178.387 166.030
303.489 431.654

Total do ativo 972.582 1.056.857

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante

Fornecedores 42.717 52.847
Obrigações com compras de mercadorias 2.384 2.582
Passivos de arrendamento 4.700 6.427
Salários e encargos sociais 19.244 17.464
Impostos, taxas e contribuições 5.108 2.963
Valores a pagar a partes relacionadas - 2.171
Dividendos e JCP a pagar 10.242 13.590
Provisão ambiental 8.400 16.851
Provisão para benefício pós emprego 1.449 708
Provisão para gastos para desmobilização de ativos 22.628 10.222
Outros passivos 24.998 8.022

141.870 133.847
Passivo não circulante

Passivos de arrendamento 1.552 4.090
Provisão para contingências 8.226 8.770
Provisão ambiental 8.929 16.496
Provisão para benefício pós emprego 84.187 56.112
Provisão para gastos para desmobilização de ativos  30.567 20.704
Outros passivos 14.853 7.947

148.314 114.119
Patrimônio líquido

Capital social 140.000 250.000
Reservas de lucros 546.058 546.126
Ajuste de avaliação patrimonial (3.660) 12.765

682.398 808.891
Total do passivo e do patrimônio líquido 972.582 1.056.857

Reservas de lucros
Capital 
Social Legal

Incentivos 
fiscais

Para aumento 
de capital

Especial para 
dividendos

Dividendos 
adicionais propostos

Lucros 
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

Em 31 de dezembro de 2021 206.929 41.386 442.022 157.641 12.527 - - 16.379 876.884
Aumento de capital 43.071 - - (43.071) - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 68.355 - 68.355
Títulos e valores mobiliários, líquido de imposto diferido - - - - - - - (653) (653)
Constituição de reservas - 3.418 40.044 8.904 989 - (53.355) - -
Dividendos propostos - - - - - 8.777 (15.000) - (6.223)
Dividendos intermediários - - - (83.651) - - - - (83.651)
Juros sobre capital próprio - - - (30.382) (12.478) - - - (42.860)
Ganhos atuariais com plano de benefícios definidos, líquido de imposto diferido - - - - - - - (2.961) (2.961)
Em 31 de dezembro de 2022 250.000 44.804 482.066 9.441 1.038 8.777 - 12.765 808.891
Redução de capital (126.804) - - - - - - - (126.804)
Aumento de capital 16.804 (16.804) - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 35.992 - 35.992
Títulos e valores mobiliários, líquido de imposto diferido - - - - - - - 836 836
Constituição de reservas - - 27.774 7.396 822 - (35.992) - -
Dividendos intermediários - - - (9.441) (1.038) (8.777) - - (19.256)
Ganhos atuariais com plano de benefícios definidos, líquido de imposto diferido - - - - - - - (17.261) (17.261)
Em 31 de dezembro de 2023 140.000 28.000 509.840 7.396 822 - - (3.660) 682.398

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 35.459 57.821
Ajuste para reconciliação do resultado do período ao caixa gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:

Depreciação e amortização 26.879 22.214
Juros sobre mútuo com partes relacionadas (16.819) (31.920)
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas (26.364) (8.780)
Juros sobre confissão de dívida - Contas a receber de clientes (3.491) -
Tributos diferidos (2.114) (5.680)
Baixa de ativo imobilizado e ativo de direito de uso 1.406 2.203
Provisão para desvalorização e perdas dos estoques (3.826) (504)
Reversão de provisão para perda com adiantamentos a fornecedores (650) 13.001
Ajuste a valor presente - Provisão ambiental 1.752 1.982
Ajuste a valor presente - Provisão benefício pós-emprego 5.585 4.561
Ajuste a valor presente - Gastos para desmobilização de ativos 2.790 4.183
Atualização - Provisão ambiental (698) -
Atualização - Gastos para desmobilização de ativos 11.001 (19.318)
Atualização - Estoques 17.061 -
Reversão - Doações (1.403) -
Outros (3.125) 536

43.443 40.299
Variações nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber de clientes (13.786) 113.411
Estoques 46.828 24.557
Adiantamentos a fornecedores - (46.791)
Fornecedores (8.329) (43.103)
Obrigações com compras de mercadorias (198) 1.149
Partes relacionadas (505) 29.679
Salários e encargos sociais 1.780 (7.164)
Impostos, taxas e contribuições 10.057 4.451
Outros ativos e passivos (9.834) (3.784)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 69.456 112.704
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de ativo imobilizado e intangível (37.539) (29.744)
Constituição de mútuo com partes relacionadas - (1.800)
Recebimento de mútuo com partes relacionadas - principal 84.458 72.812
Recebimento de mútuo com partes relacionadas - juros 24.648 15.501
Aplicações financeiras (233.132) 63.763
Resgate de aplicações financeiras 189.816 (175.340)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos 28.251 (54.808)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Pagamento de arrendamentos - principal e juros (8.969) (6.161)
Pagamento de gastos para desmobilização com a mina (6.567) (8.700)
Pagamento de gastos para provisão ambiental (2.027) (1.832)
Dividendos pagos (25.049) (92.802)
Juros sobre capital próprio pagos (26) (36.545)
Redução de capital (124.314) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (166.952) (146.040)
Variação no caixa e equivalentes de caixa (69.245) (88.144)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 74.849 162.993
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 5.604 74.849

31/12/2023 31/12/2022
Receitas

Vendas brutas de produtos 695.659 978.260
Outras receitas 13.839 6.395

709.498 984.655
Insumos adquiridos de terceiros e outros: (443.009) (641.734)
   Custos dos produtos, mercadorias e serviços vendidos (433.249) (627.027)
   Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (14.021) (13.843)
   Perda de valores ativos 4.261 (864)

Valor adicionado bruto 266.489 342.921
Depreciação, amortização e exaustão (nota) (26.879) (22.214)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 239.610 320.707
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras e variações cambiais 56.251 53.939
Valor adicionado total a distribuir 295.861 374.646
Distribuição do valor adicionado:

Doações (1.403) -
Pessoal e encargos 107.900 104.357

Salários 80.586 77.208
Outros benefícios 21.235 20.669
Fundo de garantia por tempo de serviço 6.079 6.480

Impostos, taxas e contribuições 131.516 176.800
Federais 64.911 82.634
Estaduais 64.642 92.335
Municipais 1.963 1.831

Financiadores 21.856 25.134
Juros e variações cambiais negativas 19.250 24.474
Aluguéis 2.606 660

Remuneração de capital próprio
Resultado do exercício 35.992 68.355

Valor adicionado distribuído 295.861 374.646

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 575.420 802.822
Custo de vendas (539.179) (752.447)

Lucro bruto 36.241 50.375
Despesa com vendas (13.868) (12.844)
Despesas gerais e administrativas (36.618) (12.972)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 12.703 3.797

Resultado operacional (1.542) 28.356
Receitas financeiras 53.084 49.116
Despesas financeiras (17.019) (20.671)
Variações cambiais, líquidas 936 1.020

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 35.459 57.821
Imposto de renda e contribuição social:

Corrente (1.581) 4.854
Diferido 2.114 5.680

Lucro líquido do exercício 35.992 68.355
Quantidade de ações no final do exercício (em milhares)

Ordinárias 10.159 10.159
Preferenciais Classe "A" 12.342 12.342
Preferenciais Classe "B" 6.518 6.518

29.019 29.019
Lucro básico e diluído (por mil ações), atribuível aos acionistas da Companhia - R$

Ordinárias 1,24 2,36
Preferenciais Classe "A" 1,24 2,36
Preferenciais Classe "B" 1,24 2,36

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 35.992 68.355
Outros resultados abrangentes não reclassificados para o resultado do exercício:
Perdas atuariais, líquidas de imposto de renda e contribuição social diferidos (17.261) (2.961)
Títulos de valores mobiliários, líquidos de imposto de renda e contribuição social diferidos 836 (653)
Total de resultados abrangentes do exercício 19.567 64.741

Iago Alef Nascimento - CRC-BA 044083/O-4 

Roberto Garcia de Souza
Rodrigo Jacobina Assunção

Viktor Maximiliano Augusto dos Santos Veras

Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto
Antomar de Oliveira Rios

Welhington Lancaster Lemos Andrade

Alejandro Hernan Tochilovsky
Marcelo Passos Doria
Ricardo Antonio Weiss

Os membros do Conselho Fiscal da TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A., abaixo assinados, dentro de suas atribuições 
e responsabilidades legais, nos termos do 163, incisos II, III e VII, procederam a análise das Demonstrações Financeiras 
tomadas em seu conjunto, do Relatório Anual da Administração e demais demonstrativos, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, e com base nas análises efetuadas, nos esclarecimentos prestados pela Administração, 
considerando ainda, o relatório sem modificação sobre as demonstrações financeiras da KPMG Auditores Independentes, 
datado de 14 de março de 2024 e seus esclarecimentos, concluíram que os documentos acima, estão adequadamente 
apresentados em seus aspectos relevantes, e opinam pelo seu encaminhamento para deliberação em Assembleia Geral 
Ordinária dos Acionistas.

Camaçari - BA, 14 de março de 2024.
Antomar de Oliveira Rios

Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto 
Welhington Lancaster Lemos Andrade

Pelo presente instrumento, os Diretores e os Administradores da TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A., sociedade 
por ações de capital aberto, com sede BA 099, KM 20 - Centro - Abrantes - Camaçari, Bahia, inscrita no CNPJ sob nº 
15.115.504.0001-24, para fins do disposto no inciso VI, do parágrafo §1°, do artigo 27 da Resolução nº 80, de 29 de março 
de 2022 declaram que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer da KPGM Auditores 
Independentes, relativamente às demonstrações financeiras da TRONOX referentes a 2023, e (ii) Reviram, discutiram e 
concordam com as demonstrações financeiras da TRONOX referentes a 2023”.

Camaçari, 14 de março de 2024.
Rodrigo Jacobina Assunção - Diretor

Roberto Garcia de Souza - Diretor
Viktor Maximiliano Augusto dos Santos Veras - Diretor

CONTADOR

DIRETORIA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO FISCAL

DECLARAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos seguintes endereços: 
www.correio24horas.com.br; www.jornalodiasp.com.br; www.tronox-ri.com.br; www.gov.br/cvm/pt-br; www.b3.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 14 de março de 2024, sem modificações.

RELATÓRIO RESUMIDO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS



Presidente defende renegociação
de dívidas dos estados com a União

Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 16, 17 E 18 DE MARÇO DE 2024Página 8

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva anunciou, na sexta-feira
(15), que vai renegociar as dívi-
das dos estados com a União. Em
evento em Porto Alegre, Lula de-
fendeu a publicidade das ações
do governo federal e a importân-
cia de prestar contas à popula-
ção.

“Eu vim aqui para que cada
pessoa saiba cada coisa que a
gente está fazendo, cada centa-
vo que a gente está colocando,
não é nenhum favor, nenhum be-
nefício, é obrigação. Estamos
devolvendo ao povo um pouco
daquilo que a gente arrecada do
trabalho do povo do Rio Grande
do Sul. E por isso nós estamos
determinados a sentar com os
governadores, renegociar as dí-
vidas dos estados, para que a
gente conceda a todo mundo o
direito de respirar”, disse Lula.

“Não será nenhum favor, será

obrigação do governo federal
sentar e tentar encontrar uma
solução. Porque, para mim, a boa
governança passa pelos prefei-
tos terem um pouco de dinheiro
para fazer as coisas na sua cida-
de, passa pelo governador ter um
pouco de recursos para fazer as
coisas e passa pela cumplicida-
de, a boa cumplicidade entre os
entes federados, para que esse
país deixe de ser um país pobre e
se transforme num país rico”,
acrescentou o presidente.

Os débitos de Minas Gerais,
por exemplo, com a União, ultra-
passam os R$ 160 bilhões, e São
Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de
Janeiro e Goiás também enfren-
tam o mesmo problema.

Lula apresentou um balanço
das ações do governo federal no
Rio Grande do Sul e anunciou
novos investimentos, como R$
29,5 bilhões do Novo Programa

de Aceleração do Crescimento
(PAC). Entre eles, estão ações nas
áreas de energia, saúde, moradia,
educação e rodovias.

Durante seu discurso, o pre-
sidente reforçou o diálogo fede-
rativo que existiu com estados e
municípios na escolha das
obras e investimentos. “A gen-
te quer construir parceria, a
gente não tem interesse em fa-
zer todas as obras sozinho.
Muitas vezes, a gente passa as
obras para governo do estado
administrar, a prefeitura, é ter
uma forma republicana da gen-
te mudar e dar uma certa civili-
dade à administração pública
brasileira, sobretudo no mo-
mento em que a política no mun-
do inteiro está tomada pelo ódio”,
disse Lula, acrescentando que a
democracia precisa ser defendi-
da em todo o mundo.

Os investimentos do Novo

PAC no Rio Grande do Sul con-
templam a duplicação da BR-116,
de Porto Alegre a Pelotas, e as
construções da segunda ponte
sobre o Rio Guaíba e do Hospital
Universitário da Universidade
Federal de Santa Maria.

O estado também será con-
templado com cinco novos cam-
pi de institutos federais de ensi-
no técnico, em Porto Alegre, Ca-
çapava do Sul, São Luiz Gonza-
ga, São Leopoldo e Gramado.
Hoje, o Rio Grande do Sul conta
com 44 unidades da rede federal
de educação.

Outros três programas impor-
tantes para o estado são o Luz
para Todos, o Água para Todos
e o Minha Casa, Minha Vida. Este
último prevê a entrega de 12.581
unidades habitacionais. Na área
de transição energética, serão
investidos R$ 45 milhões em plan-
ta piloto para produção de hidro-

carbonetos a partir de matéria
prima 100% renovável, na Refi-
naria Riograndense.

O Rio Grande do Sul também
teve projetos aprovados no PAC
Seleções, que visa atender de-
mandas prioritárias apresentadas
por prefeitos e governadores em
áreas essenciais. Na primeira eta-
pa, estão previstos R$ 65,5 bi-
lhões em investimentos em todo
o país.

O estado foi atendido com
354 propostas, no valor de R$ 925
milhões, para melhorar o acesso
a serviços de saúde, educação,
esporte e cultura. Serão instala-
das 135 novas unidades básicas
de saúde e 11 unidades odonto-
lógicas móveis.

Os investimentos incluem
ainda a conectividade nas 7.249
escolas do ensino básico e a re-
tomada de obras paralisadas na
capital e no interior por meio do

Pacto Nacional pela Retomada de
Obras Inacabadas. Na educação
básica são 80 creches e pré-es-
colas; 30 escolas do ensino fun-
damental; 30 quadras e oito am-
pliações de unidades escolares.

O anúncio dos investimentos
no estado contou com a presen-
ça do governador do Rio Grande
do Sul, Eduardo Leite; do prefei-
to de Porto Alegre, Sebastião
Melo, ministros de Estado e au-
toridades.

Ainda nesta sexta-feira, Lula
estará em Lajeado, no interior do
estado, para prestar contas e fa-
zer novos anúncios em benefício
dos municípios atingidos por
enchentes.

O mapa de obras no Novo
PAC, por estado, está disponível
na página da Casa Civil da Presi-
dência, responsável pela coorde-
nação do programa. (Agencia
Brasil)

O corregedor nacional de
Justiça e ministro do Superior
Tribunal de Justiça (STJ),
Luís Felipe Salomão, anun-
ciou um convênio do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ)
com os cartórios extrajudici-
ais para facilitar os documen-
tos que regulam a doação de
órgãos quando ocorre uma
morte. Um aplicativo no tele-
fone celular vai permitir a cer-
tificação da documentação.
Segundo o magistrado, mais
do que desburocratizar, a
ação representa um ato de ci-
dadania ao estimular a doação
de órgãos.

O Brasil é o quarto país em
número absoluto de transplan-
tes, ficando dos Estados Uni-
dos, China e Índia. No ano pas-
sado, de cada mil pessoas que
morreram no país, 14,5% pode-
riam ser doadoras em morte en-
cefálica, mas somente 2,6% tor-

Convênio pode
estimular e agilizar

doação de
órgãos no país

naram-se doadoras.
A taxa de doadores é maior

no Sudeste e no Sul. A principal
barreira existente no Brasil para
a doação é a recusa familiar.

Em 2023, 42% das famílias
recusaram a doação do órgão
de um ente falecido.

Cerca de 60 mil pessoas
aguardam por algum órgão no
Brasil. A maioria espera por um
novo rim (32.862 pessoas), vin-
do, a seguir, fígado (1.391), co-
ração (359), pulmão (158), e pân-
creas (11).

No ano passado, a lista de
espera por um novo órgão re-
cebeu 42 mil pessoas e em tor-
no de três mil pessoas morre-
ram sem receber a doação.
Atualmente, 1.381 crianças es-
peram por um novo órgão. A
maioria aguarda por um novo
rim (335), seguido por fígado
(63), coração (49) e pulmão (6).
(Agencia Brasil)

Puxado pela grande progra-
mação do Verão Maior Paraná e
os cruzeiros marítimos, o Paraná
registrou crescimento de 2% no
turismo em janeiro deste ano, no
comparativo com dezembro, se-
gundo dados da Pesquisa Men-
sal de Serviços (PMS), publica-
dos na sexta-feira (15) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). Foi o maior
resultado do Sul (Rio Grande do
Sul e Santa Catarina registraram
recuos de 6,2% e 1,1%, respecti-
vamente) e também ficou acima
da média nacional, que caiu 0,8%
no período.

No comparativo com janeiro
de 2023, o crescimento foi ainda
mais expressivo, de 2,8%, en-
quanto a média nacional do pe-
ríodo ficou em 0,5%. Esse nú-
mero está na esteira do aumen-
to de circulação de turistas,
principalmente estrangeiros. O
Paraná foi um dos estados que
mais recebeu turistas de outros
países em janeiro. No primeiro
mês do ano, 164.530 visitantes
de outros países escolheram
conhecer os atrativos parana-
enses de Leste a Oeste. Com
isso, o Estado ficou atrás ape-
nas do Rio Grande do Sul, com
265.719 turistas estrangeiros, e de
São Paulo (179.749).

Além do turismo, os dados da
PMS apontam um crescimento de
1,5% em janeiro na soma de to-
dos os segmentos de serviços,
como academias, salões de bele-
za e empresas de transporte, em
relação a dezembro. O País cres-
ceu 0,7% no mesmo recorte. No

Com cruzeiros e Verão
Maior, turismo cresce

2% no Paraná em
janeiro, aponta IBGE

comparativo com janeiro de 2023,
o setor cresceu 10,7% no Paraná,
quase três vezes a mais do que a
média nacional, de 4,5%.

Foi a terceira alta consecuti-
va do Paraná no setor, após os
aumentos de 2,6% em novembro
e 1% em dezembro, sempre em
relação ao mês anterior. O Esta-
do fechou o ano passado com
crescimento de 11,3% no setor, o
segundo maior do Brasil, atrás
apenas do Mato Grosso (16%).

Além do turismo, serviços de
informação e comunicação, como
operadoras de TV e atividades de
rádio (17%), transporte e servi-
ços auxiliares, como passagens
aéreas, estacionamento de veícu-
los e táxis (11,4%), serviços ad-
ministrativos, profissionais e
complementares, como agências
de publicidade, escritórios de
engenharia e arquitetura e agên-
cias de viagens (8,3%), serviços
prestados às famílias, como ca-
beleireiros, parques temáticos e
lavanderias (4%) e outros servi-
ços (1,7%) também mostraram
crescimentos.

De acordo com o IBGE, o se-
tor de serviços está 13,5% acima
do nível de fevereiro de 2020 (pré-
pandemia) e 0,7% abaixo de de-
zembro de 2022 (auge da série
histórica). O avanço nacional em
janeiro também foi acompanha-
do por quatro das cinco ativida-
des investigadas. Com destaque
para o avanço informação e co-
municação (1,5%), serviços pro-
fissionais, administrativos e com-
plementares (1,1%) e transportes
(0,7%). (AENPR)

Pacto de silêncio: 12 militares e 2 civis
ficam calados em depoimento

Dos 27 depoimentos conce-
didos à Polícia Federal (PF) no
inquérito que apura a tentativa
de golpe de Estado e subversão
das eleições presidenciais de
2022, 14 pessoas ficaram em si-
lêncio alegando o direito consti-
tucional de não produzirem pro-
vas contra si mesmos ou supos-
ta “falta de acesso a todos os ele-
mentos de prova”. Todos eles
integram, de uma forma ou de
outra, de acordo com a própria
PF e relatório do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), núcleos de
pessoas que atuaram dentro do
esquema golpista.

Dos 14 que estiveram na PF,
12 são militares, incluindo o ex-
presidente Jair Bolsonaro, e fazi-
am parte dos núcleos de asses-
soramento dele ou ocupantes de
cargos no governo federal. De
civis, havia um padre e um advo-
gado.

Jair Bolsonaro e Braga Netto
são as duas pessoas com mai-
or posicionamento na hierar-
quia no núcleo golpista. Este
último foi ex-ministro da De-
fesa de Bolsonaro e candida-
to a vice-presidente na chapa
derrotada nas eleições de
2022. Militar da reserva, Bra-
ga Netto foi ministro-chefe da
Casa Civil, de 2020 a 2021, e
ministro da Defesa, de 2021 a
2022. Com longa carreira mili-
tar, exerceu o cargo de coman-
dante militar do Leste entre
2016 e 2019. E em 2018, foi
nomeado interventor federal na
área de Segurança Pública no
estado do Rio de Janeiro.

A enorme lista de depoentes
que preferiam ficar calados dian-
te dos agentes da PF está o ex-
comandante da Marinha Almir
Garnier, que já havia sido secre-
tário-geral do Ministério da De-
fesa. Foi o almirante que colocou
a Marinha à disposição de Bol-
sonaro em caso de um golpe de
Estado ser dado, conforme as in-
vestigações.

Também ex-integrante do mi-
nistério na gestão Bolsonaro, o

general Paulo Sérgio Nogueira de
Oliveira, do Exército, exerceu o
pacto de silêncio. Ele foi ministro
da Defesa e depois comandante
do Exército, e teria recebido visi-
tas do hacker Walter Delgatti em
2022. Para a PF, o general mante-
ve o mais absoluto silêncio. Mas
Delgatti contou à CPMI do 8 de
janeiro que manteve conversa
com Nogueira, além de ter reali-
zado cinco reuniões com técni-
cos do Ministério da Defesa para
apontar “fragilidades” nas urnas
eleitorais.

Outro que não depôs foi o
general Augusto Heleno, ex-mi-
nistro do Gabinete de Segurança
Institucional (GSI) e responsável
por frases polêmicas durante a
reunião ministerial gravada em
julho de 2022. Na ocasião, o ge-
neral da reserva do Exército Au-
gusto Heleno afirmou que “se ti-
ver que virar a mesa é antes das
eleições”. Disse também que era
necessário “agir contra determi-
nadas instituições e contra de-
terminadas pessoas”.

Mais um militar do Exército e
tido como homem de confiança
de Bolsonaro na lista dos quie-
tos é o general da reserva Mário
Fernandes, que ocupou cargos
na Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República. Em 2022, ele
exerceu o cargo de Autoridade de
Monitoramento da Lei de Aces-
so à Informação, instrumento
democrático que estabelece pro-
cedimentos e prazos para que
todos os órgãos públicos pres-
tem informações aos cidadãos,
instrumento bastante utilizado
pela imprensa.

Ronald Ferreira de Araujo Ju-
nior, tenente-coronel do Exérci-
to, alvo da Operação Tempus
Veritatuis, manteve-se em silên-
cio. Ele é investigado por supos-
ta participação na organização
criminosa que defendeu um gol-
pe militar e por atuar na elabora-
ção da famosa “minuta do gol-
pe”. O militar tinha estreito rela-
cionamento com o ex-ajudante de
ordens da Presidência, coronel

Mauro Cid. Depois de ter ficado
em silêncio, a defesa de Ronald
Ferreira pediu à PF que agendas-
se um novo depoimento para que
ele pudesse depor. Ainda não foi
definida data ou mesmo a realiza-
ção da nova oitiva.

Outro militar do pacto de si-
lêncio que atuou junto com o
coronel Mauro Cid, o major das
Forças Especiais do Exército
Rafael Martins de Oliveira, ne-
gociou o pagamento de R$ 100
mil para financiar a viagem de
manifestantes a Brasília para
participar do 8 de janeiro de
2023, quando as sedes dos Três
Poderes foram invadidas e de-
predadas. Rafael Martin foi
preso em fevereiro último duran-
te operação da PF.

Mais um integrante da força
terrestre que se manteve calado
frente à PF, em 22 de fevereiro, é
o tenente-coronel do Exército
Hélio Ferreira Lima. Ele é identifi-
cado em trocas de mensagens
com o ex-ajudante de ordens de
Bolsonaro, Mauro Cid. Coman-
dava a 3ª Companhia de Forças
Especiais de Manaus do Coman-
do Militar da Amazônia (CMA).
Foi exonerado no dia 14 de feve-
reiro deste ano.

Também perdeu o cargo pú-
blico, mas no governo estadual
de São Paulo, o major da reserva
do Exército Angelo Martins De-
nicoli. Ele foi alvo de busca e
apreensão da operação Tempus
Veritatis. Antes de ser nomeado
para atuar na Prodesp, empresa
pública de tecnologia da informa-
ção do governo Tarcísio de Fei-
tas, Denicoli ocupou posto na
direção do Ministério da Saúde
durante a gestão do general
Eduardo Pazuello.

Responsável pelo suposto
sistema paralelo de inteligência,
a Abin paralela, o coronel do Exér-
cito Marcelo Costa Câmara, se-
gundo a PF, não falou nada no
dia 22 de fevereiro. Ele também é
citado nas investigações por su-
posto envolvimento nas fraudes
nos cartões de vacina da família

Bolsonaro.
Amigo pessoal de Bolsonaro

e frequentador da residência do
ex-presidente no Rio de Janeiro,
o capitão reformado do Exército
Ailton Gonçalves Moraes Barros
manteve-se em silêncio diante
das perguntas sobre suposta
ação golpista. Ailton foi expulso
do Exército depois de ter recebi-
do punições disciplinares. Já foi
investigado por tráfico de dro-
gas. Ao deixar a carreira militar,
passou a atuar como advogado.
Na eleição de 2022, candidatou-
se a deputado estadual e ficou
com uma suplência na Assem-
bleia fluminense. Na campanha,
apresentava-se como o “01 de
Bolsonaro”.

Os únicos civis do grupo in-
vestigado pela PF e alvo da Ope-
ração Tempus Veritatis, que tam-
bém preferiram silenciar no depo-
imento, são o advogado Amauri
Feres Saad e o padre da Igreja
Católica José Eduardo de Olivei-
ra e Silva.

Saad é citado na CPMI dos
atos golpistas de 8 de janeiro
como “mentor intelectual” da mi-
nuta do golpe encontrada com o
ex-ministro Anderson Torres e
também entregue a Bolsonaro. De
acordo com relatório do STF, o
advogado integrava o chamado
“núcleo jurídico” do esquema
golpista. O papel do grupo seria
o “assessoramento e elaboração
de minutas de decretos com fun-
damentação jurídica e doutriná-
ria que atendessem aos interes-
ses golpistas do grupo investi-
gado”.

Um outro integrante desse
“núcleo jurídico”, o padre José
Eduardo de Oliveira e Silva, da
Paróquia São Domingos, na ci-
dade de Osasco, região metropo-
litana de São Paulo, também in-
vocou a Constituição Federal
para ficar em silêncio em seu de-
poimento.

O religioso foi alvo da Polícia
Federal em busca e apreensão na
operação da PF do dia 8 de feve-
reiro. (Agencia Brasil)

Brasil tem “epidemia de
judicialização”, diz presidente do STF

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Luís Rober-
to Barroso, afirmou, na sexta-feira
(15), que existe uma epidemia de
judicialização no Brasil, e que o
país é o que mais tem processos
contra o poder público e no âmbi-
to trabalhista.

“Nós temos que pensar como
enfrentar a epidemia de judiciali-
zação que existe no Brasil, nós
somos recordistas mundiais”, dis-
se no encontro do Conselho de
Presidentes dos Tribunais de Jus-
tiça do Brasil, no Rio de Janeiro.

Barroso, que também é presi-
dente do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), órgão de supervi-
são do Poder Judiciário, informou
que faz estudos para identificar
por que o Brasil é o país com mai-
or volume de processos contra o
poder público.

“Em nenhum país existe litigi-
osidade contra o poder público
como no Brasil, país que gasta só
no plano federal mais de R$ 70 bi-
lhões de pagamento de precató-
rio, dívidas judiciais que devem
ser pagas pelo Estado. Estamos
mapeando as principais áreas de
litigiosidade para mudarmos a le-

gislação ou pensarmos em formas
de melhorar a administração pú-
blica”, disse Barroso.

O presidente do STF criticou
ainda a morosidade de processos
envolvendo o Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS). “É mais
complicado porque não depende
do Judiciário. É uma questão es-
trutural do INSS, sobretudo, que
não consegue realizar as perícias
necessárias para os benefícios. Aí
judicializa-se esse pedido da perí-
cia, depois judicializa-se o pedido
do benefício e, portanto, é uma
dupla acumulação de demandas
do Judiciário”, explicou.

Barroso disse que um traba-
lho conjunto com as procuradori-
as de estados e municípios iden-
tificou que os principais polos de
processos contra o poder públi-
co são tributário, previdenciário,
servidor público, saúde e execu-
ção fiscal embargada.

O ministro reclamou também
do grande número de processos
na Justiça do Trabalho, o que se-
ria um desestímulo para a geração
de empregos. “Temos a maior liti-
gância trabalhista do mundo. Em
alguma medida compromete o in-

vestimento, a empregabilidade e
a formalização do emprego”, res-
saltou.

O presidente da instância má-
xima da Justiça comentou o en-
contro que teve na quinta-feira
(14) com o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, para debater
aspectos sobre pontos da refor-
ma tributária que serão regulamen-
tados, a fim de evitar um surto de
processos na Justiça.

“O Supremo nem é órgão de
consulta propriamente, mas pen-
sar uma estratégia de diminuir a
judicialização, acelerar os proces-
sos e ter soluções nacionais, cer-
tamente, é uma iniciativa impor-
tante. Acho que eles estão fazen-
do muito bem de ter essa medida
preventiva”, defendeu.

Barroso defendeu o Judiciá-
rio brasileiro e disse que as críti-
cas à magistratura são feitas por
interesses contrariados.

“Talvez não exista magistratu-
ra mais produtiva que a brasileira
em todo o mundo. Nós temos 80
milhões de processos. A magis-
tratura é, com muita frequência,
alvo fácil da crítica, porque a gen-
te está sempre desagradando al-

guém”, disse.
O presidente do STF reconhe-

ceu que a Justiça brasileira é cus-
tosa. “O Judiciário é um serviço
que custa caro. Portanto, temos
um compromisso de prestar um
bom serviço”.

Como uma das formas de me-
lhorar a prestação de serviços à
população, Barroso defendeu que
juízes e tribunais passem a utilizar
uma linguagem mais clara nas de-
cisões. Ele informou ainda que há
articulações para padronizar o for-
mato de ementas – resumos de
processos – para que possam ser
mais bem aproveitadas por ferra-
mentas de inteligência artificial.

Barroso não deu detalhes so-
bre o envio ao STF, por parte do
Superior Tribunal de Justiça (STJ),
esta semana, do inquérito que
apura a morte da vereadora cario-
ca Marielle Franco. O ministro se
limitou a dizer que distribuiu o pro-
cesso.

Ele não respondeu se o moti-
vo para a remessa dos autos foi a
existência de algum envolvido
com foro privilegiado. “Isso eu
não posso falar ainda”, declarou.
(Agencia Brasil)
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Chegou o BYD Dolphin Mini
Chegou ao mercado brasileiro o BYD

Dolphin Mini, novo modelo que pro-
mete ser o primeiro carro elétrico de
muitos brasileiros, que passam a ter
acesso a um veículo com tecnologia de
ponta, conectividade, design, ótima
autonomia e, claro, um preço muito com-
petitivo.

É um modelo acessível - preço pú-
blico (PPS) de R$ 115.800 -, completo,
moderno, que traz uma nova proposta
urbana, com soluções inovadoras, alta
tecnologia, alta eficiência energética e
excelente relação custo/benefício, com
perfil jovem, descolado, urbano, conec-
tado.

O interior do BYD Dolphin Mini ofe-
rece um design espaçoso para quatro
passageiros, mantendo uma estética
elegante, espaçosa e confortável. A co-
meçar pelo acabamento premium ecoló-

gico dos bancos. Os dianteiros são em
formato de “concha” e o traseiro, inte-
gral, que comporta dois passageiros
com muito conforto e espaço.

Para maior comodidade, o banco do
motorista possui ajuste elétrico em seis
posições e o banco do passageiro pode
ser ajustado manualmente em até qua-
tro posições. Os cintos de segurança
dianteiros contam com pré-tensionado-
res e aviso sonoro. Um dos principais
diferenciais do BYD Dolphin Mini é
ausência de túnel traseiro central, per-
mitindo mais espaço, conforto e como-
didade extra.

O BYD Dolphin Mini traz avançada
multimídia ICS (Intelligent Cockpit Sys-
tem) com tela flutuante de 10,1" e rota-
ção elétrica. Há modo de tela dividida
(função GPS/Spotify), além de conexão
4G e armazenamento em nuvens dispo-

níveis no ICS. O modelo traz uma expe-
riência única em cada detalhe como, por
exemplo, carregamento por indução para
smartphone, além de portas USB-A,
USB-C e tomada 12V. Já o painel de ins-
trumentos LCD de 7" oferece diversas
informações do veículo ao motorista.
Além de direção elétrica, o volante per-
mite ajuste manual de altura e profundi-
dade, características incomuns em veí-
culos de seu segmento.

O BYD Dolphin Mini oferece con-
trole de cruzeiro com seletor de veloci-
dade, luzes de leitura acionadas via tou-
ch, com acionamento automático e lu-
zes de cortesia. O modelo possui qua-
tro alto-falantes localizados nas portas
do veículo, que trazem experiência de
som em 360 graus, outro diferencial em
sua categoria. O console minimalista,
horizontal, assegura as principais fun-
ções ao alcance da mão.

O BYD Dolphin Mini conta ainda
com vidros elétricos, câmera de ré, fun-
ção “Follow me Home”, assistente de
voz e retrovisores com aquecimento,
descongelamento e ajuste elétrico, além
de rebatimento manual.

O novo modelo elétrico da BYD ofe-
rece amplo espaço e conforto em seu
porta-malas de 230 litros e pode armaze-
nar até 930 litros com os bancos trasei-
ros rebatidos. Conta ainda com amplo
espaço adicional de 18 compartimentos
distribuídos pelo interior do habitáculo
para itens de pequeno volume. O porta-
malas conta um kit de reparo de pneus,
para consertos emergenciais.

Economia e eficiência energética
O BYD Dolphin Mini inicia sua traje-

tória no Brasil com uma série de atrati-
vos. A começar pela sua autonomia de
280 km, segundo dados divulgados pelo
PBEV, do Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO).
Assim, se transforma no novo veículo
de melhor eficiência energética do país,
superando, inclusive, o primeiro Dolphin

lançado. Em outras palavras 0,41MJ/km,
o equivalente a incríveis 70 km/litro num
veículo movido a gasolina.

Aliás, pode-se carregar facilmente
o modelo em qualquer tomada comum
de 127 ou 220V. O BYD Dolphin Mini
pode ser recarregado de 30% a 80% em
menos de 30 minutos. O modelo traz a
função de agendamento e pré-progra-
mação para carregar a bateria.

A revolucionária bateria Blade BYD
(LFP) de 38 kWh garante segurança e
desempenho do BYD Dolphin Mini. In-
tegrada à plataforma 3.0, forma uma es-
trutura de carroceria segura e exclusiva,
especialmente desenvolvida pela BYD
para veículos puramente elétricos. A pla-
taforma é responsável por integrar o sis-
tema de alta tensão e a bateria com o
chassi do carro, o que melhora a segu-
rança e a autonomia, além de garantir uma
experiência de condução inteligente.

O BYD Dolphin Mini oferece um
motor elétrico com potência de 75 cv
com torque máximo de 135 Nm. O mode-
lo acelera de 0 a 100 km/h em 14,9 se-
gundos e pode chegar à velocidade
máxima de 130 km/h. Possui raio de giro
4,95m e peso de 1.239 kg em ordem de
marcha (peso bruto total de 1.568 kg).

Dimensões surpreendentes
O design do BYD Dolphin Mini re-

mete à inspiração outros modelos da
família BYD, como o Dolphin e o Seal. O
modelo é um pouco mais alto que o
Dolphin – cerca de um centímetro a mais
– chegando a 1,58m de altura. Possui
1,71m de largura e 3,78m de comprimen-
to total, ou apenas, 34,5cm a menos que
o Dolphin. Um dos pontos de destaque
e diferenciais no Dolphin Mini, é o seu
entre-eixos de 2,50m.

As rodas do BYD Dolphin Mini se-
guem design moderno e esportivas, ins-
piradas no conceito “flocos de neve”.
Possuem aro 16", produzidas em liga
leve, algo não comum em veículos com
modelos de entrada e são equipadas com

pneus 175/55 R16 80H.
Possui seis airbags: dois frontais

(motorista e passageiro), dois laterais
(bancos dianteiros) e dois de cortina
(dianteiro e traseiro).

O novo modelo elétrico da BYD in-
corpora outros itens de conforto como
Assistência de partida em rampa (HHC),
Cruise Control (CC), sistema de moni-
toramento de calibragem de pneus
(TPMS), freio de estacionamento ele-
trônico (EPB), função Autohold (AVH),
sensores de estacionamento e câmera
de ré automática.

Combina a função do Brake Booster
com os freios ABS, frenagem regenera-
tiva, controle de estabilidade. Incorpo-
ra ainda funcionalidades a mais, como
o VDC (Controle Dinâmico Veicular), que
integra o controle de tração, assistên-
cia hidráulica de frenagem, distribuição
eletrônica de frenagem e tecnologia de
frenagem confortável.

O cartão NFC (Near Field Communi-
cation ou, em português, Comunicação
por Campo de Proximidade) também
está disponível para uso com o BYD
Dolphin Mini, transformando o modelo
com quatro possibilidades para destra-
var o veículo: por aplicativo, chave ou
por intermédio do NFC (celular e o pró-
prio cartão). O aplicativo permite ainda
trancar e destrancar as portas, acender
as luzes, acionar o alarme, localizar o
veículo com luz e toque de buzina para
localização, além de obter informações
do estado de carga do veículo.

Outro destaque presente no BYD Dol-
phin Mini é inteligência por voz nativa,
onde alguns comandos podem ser acio-
nados, em português, pelo próprio usuá-
rio. A conectividade está presente através
do Android Auto e Apple CarPlay.

O modelo traz ainda o Controller
Deceleration Partner (CPD), um sistema
de frenagem de emergência através do
freio de estacionamento eletrônico. A
suspensão do Dolphin Mini é do tipo
McPherson na dianteira, e com barra de
torção na traseira. Um dos destaques
do modelo é o sistema de freios, que
trazem segurança e proteção para os
ocupantes: freios a disco nas quatro
rodas. Vale destacar que esse eficiente
sistema de frenagem permitiu que o BYD
Dolphin Mini registrasse uma distância
de frenagem de 100 km por hora a zero
(parada total) em até 39 metros, uma
marca bem significativa dentro de seu
segmento.

O BYD Dolphin Mini chega em qua-
tro cores: Branco Apricity (interior rosa
e azul escuro), Preto Polar Night (interi-
or azul escuro), Rosa Peach (interior
Rosa) e Verde Sprout (interior azul cla-
ro). A garantia é de cinco anos ou 500
mil quilômetros. A bateria Blade conta-
rá com garantia de oito anos, sem limite
de quilometragem.

Quem comprar o ORA 03, hatch elétri-
co da GWM - nas versões Skin ou GT -,
terá 5 anos de revisões grátis ou 48 mil qui-
lômetros. Além disso, a versão Skin pode
ser adquirida com entrada de 50% mais 24
parcelas com taxa zero de juros em um dos
70 pontos de venda da marca, em mais de 50
cidades, ou ainda pelo site Mercado Livre,
mediante depósito de R$ 9 mil, que pode
ser pago por Pix ou boleto. Também é pos-
sível incluir no valor do financiamento a aqui-
sição de um Wallbox WEG para as duas ver-
sões.

Outra vantagem é a recarga de bateria
grátis em mais de mil postos em todo o Bra-
sil durante o ano de 2024, por meio de vou-
chers, de uso pessoal e intransferível. Para
saber mais detalhes sobre o uso do voucher
e os pontos de recarga, basta acessar o site

5 anos de revisões grátis
para linha ORA 03

da GWM. O ORA 03 Skin custa R$ 150 mil
e o GT, R$ 184 mil.

O comprador também pode contar com
o serviço GWM Delivery, que entrega o car-
ro na casa do cliente, oferecendo cobertura
de 100% do território brasileiro. E mais:
Pacote Tranquilidade da GWM, que con-
siste em um carregador portátil de 3,6 kWh,
tag de pedágio GWM Veloe por um ano,
financiamento com recompra garantida, a
conveniência do serviço Tomorrow Assis-
tance, com oficina remota e carro cortesia, e
a proteção total da bateria por dois anos
mesmo em caso de acidentes.

Outro destaque é a garantia de fábrica
por 8 anos ou 200 mil km para a bateria do
ORA 03 e de cinco anos sem limite de quilo-
metragem para o veículo, a maior do Brasil,
para uso particular e comercial.

A cor de um automóvel tem tanta rele-
vância para o consumidor que a Chevrolet
possui um time de especialistas responsá-
veis por identificar tendências e ajudar a
desenvolver novas soluções de pigmenta-
ção. Por isso a marca está lançando quatro
opções inéditas para a linha 2025, entre eles
o Azul Boreal, que estreia com o Novo Spin
até o fim de março e que será disponibiliza-
do simultaneamente também para o Tracker
e a Montana.

Todo lançamento da Chevrolet costuma
trazer sempre uma cor distinta, capaz de
evidenciar o caráter do veículo, ressaltar os
elementos do design e marcar o momento. A
tendência são automóveis mais coloridos,
que vem registrando crescimento da procu-
ra por cores mais vivas. O azul, o vermelho
e o verde representam atualmente 14% das
vendas da linha Chevrolet no Brasil, 3pp
(Pontos Percentuais) a mais do que em 2019.
O modelo de alto volume que tem puxado
este fenômeno no portfólio da marca é a
atual geração do Onix – tanto o hatch como
o sedã. Cada tinta é desenvolvida para des-
tacar importante uma característica do veí-
culo. Mais fechado, o novo Azul Boreal do
Novo Spin remete à tecnologia, enquanto o
Azul Seeker, mais vivo do Onix, remete à
conectividade. Já o Azul Eclipse evidencia a
sofisticação devido ao seu aspecto escuro,
por exemplo. Todas elas trazem pigmentos
capazes de gerar múltiplos efeitos depen-
dendo da incidência e do ângulo da luz.

Ao todo, a Chevrolet oferece 18 opções
de cores quando somada todas as combina-
ções do portfólio. Cada um dos 12 modelos
disponíveis atualmente na rede de concessi-
onárias tem, em média, meia dúzia de cores,
entre sólidas, metálicas e, em alguns casos,
até peroladas.

Além do novo Azul Boreal, três outras
cores inéditas farão sua estreia na linha 2025
e serão reveladas junto com os próximos
lançamentos da marca.

Motos
Condições especiais para a

aquisição de Harley-Davidson

A Harley-Davidson apresenta condições
de compra especiais para os apaixonados
por duas rodas em todo o Brasil, uma opor-
tunidade ímpar para aqueles que sonham
com sua Harley-Davidson 0 km.

Para aqueles que sonham em possuir
uma Road Glide Special ou Street Glide
Special, a Harley-Davidson concede um in-
centivo de até R$ 10 mil, que pode ser usa-
do para a valorização da sua moto seminova
ou para compra de acessórios. Além disso,
oferece a condição de financiamento com taxa
de 0%, requerendo apenas 60% de entrada e
o saldo restante parcelado em até 24 vezes
sem juros. Ambos os modelos são equipa-
dos com o potente motor Milwaukee-Eight
114ci (1.868cm3), com o BOOM! BOX
GTS, um robusto sistema de infotainment
com som, GPS e display de 6.5 polegadas, e
claro, toda a carenagem aprimorada com in-
críveis recursos para maior conforto, segu-
rança e comodidade nas estradas.

A Pan America 1250 Special, a primeira
bigtrail da Harley-Davidson, criada para
durar, projetada para explorar e desenvolvi-
da para a aventura, também entra na promo-
ção de taxa de financiamento sem juros, com

55% de entrada e saldo em até 24 parcelas.
Esse é o modelo para aqueles de coração
aventureiro, que buscam desbravar trilhas
ou rotas off-road com potência e segurança
sem perder as capacidades no asfalto, equi-
pado com o motor Revolution® Max 1250
cilindradas, com dois cilindros em “V”, 150
cv de potência e um inovador sistema de
suspensão ativa e adaptativa.

Os modelos Sportster, Fat Bob, Fat Boy,
Heritage, Road King, Road Glide Limited e
Ultra Limited também fazem parte dessas
condições especiais. Com financiamentos
sem juros, e as entradas variam entre 50% e
60%, com saldo residual parcelado entre 18
e 24 vezes, dependendo do modelo escolhi-
do.

Essa campanha é válida em todas as con-
cessionárias Harley-Davidson em território
brasileiro, até o dia 31 de março, ou enquan-
to durarem os estoques.

Você pode encontrar a concessionária
mais próxima no site oficial, e pode acom-
panhar todas as novidades e promoções da
Harley-Davidson em suas redes sociais do
Brasil, @harleydavidsondobrasil no Insta-
gram e YouTube.

Nacionais

Onix, Tracker e Montana
ganham cores mais vivas

Branco continua liderando
A cor preferida do cliente Chevrolet, no

entanto, continua sendo a branca, assim
como a maioria dos consumidores ao redor
do mundo. Cerca de um terço dos veículos
novos da marca emplacado no Brasil neste
último ano foram brancos (35%), seguido
pelos carros pratas (25%), pretos (13%) e
cinzas (13%).

Um exemplo é o Branco Abalone, da
Silverado. A cor possui uma camada extra de
tinta para ressaltar a percepção de profun-
didade na pintura, valorizando ainda mais o
design da picape premium. Já o Prata Shark
e o Cinza Rush trazem um tom mais escuro
que a média do mercado, acompanhando
também a nova tendência.

Curioso observar que na região norte e
mais quente do país, o mix de cores claras é
mais alto, enquanto na região sul, mais fres-
ca, os carros escuros têm maior aceitação.
Isso acontece pelo fato de as cores terem a
capacidade de reter e refletir calor. Quanto
mais clara, menos calor ela retém, e quanto
mais escura, o processo é inverso.

Além disso, cada cor tem seu próprio

nome, que pode mudar conforme o merca-
do, por uma série de fatores, como a sonori-
dade na língua local ou mesmo o território
de domínio do produto.

O Bolt EUV é um destes casos. En-
quanto a cor cinza exclusiva do EV aqui é
chamada de “Urbano”, lá nos Estados Uni-
dos ela foi batizada de “Ghost” ou fantas-
ma, em inglês. Na empresa, nenhuma cor
chega à linha de produção sem antes pas-
sar por um rígido processo de qualidade
interno e de aprovação em clínicas com o
público-alvo. Um dos testes é o que veri-
fica se a cor proposta para carroceria har-
moniza com os outros elementos do veí-
culo quando exposta a diferentes tipos de
fontes de luz, como a solar em diferentes
momentos do dia.

A atenção com o resultado final também
se faz presente na linha de montagem. Um
exemplo é a fábrica da GM de São Caetano
do Sul, que iniciou a produção do Novo
Chevrolet Spin para ser lançado até o fim do
trimestre. Apenas a estrutura de pintura re-
cebeu recentemente R$ 120 milhões em in-
vestimentos.


